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Resumo 
 
 
O  capitalismo  contemporâneo  vem  assumindo,  nas  últimas  décadas,  uma 
configuração que  acentuou sua  lógica concentradora e  destrutiva. O  cenário de 
pobreza,  exclusão,  desigualdade  social  e degradação  do  meio  ambiente  que  se 
delineia  mundialmente  explicita  os  caminhos  perversos  da  atual  etapa  de 
desenvolvimento do sistema econômico capitalista. As necessidades e imperativos 
deste sistema, que acompanham e viabilizam sua própria existência, penetram em 
todas  as  esferas  da  sociabilidade  humana,  atingindo  particularmente  o  mundo  do 
trabalho. Assim, as transformações que estão ocorrendo no mundo do trabalho devem 
ser pensadas no interior das profundas mudanças que o capitalismo vem sofrendo, 
em  escala  mundial,  tanto  na  sua  estrutura  produtiva, quanto  no  universo  de  suas 
idéias e valores. Enquanto respostas do sistema de capital em torno da realização de 
seu  constante  desejo  de  obtenção  de  lucro,  a  reestruturação  produtiva  e  o 
neoliberalismo  produziram  resultados  –  desemprego  estrutural,  precarização  e 
desregulamentação do trabalho – que revelam um forte incremento da exploração da 
força de trabalho. Tais mudanças também atingiram o mundo do trabalho brasileiro, 
incorporando-se  às  mazelas  particulares,  que  atravessam  o  capitalismo  brasileiro. 
Entre nós, elevadas taxas de desemprego e subemprego convivem com o avanço da 
informalidade  e da  precarização.  Nestes  termos,  o objetivo  de  nosso  trabalho  é 
abordar  as  novas  expressões  da  exploração  da  força  de  trabalho  em  tempos  de 
desemprego e precarização. A fim de realizar este movimento, colocamos no centro 
do  debate  uma  expressão  particular  dessa  exploração,  identificada  no  interior  do 
espaço de realização da Política Pública de Emprego – a  “seleção por produção”. 
Neste sentido, a  discussão que fazemos  acerca da  expansão da  intermediação 
pública da força de trabalho, confrontando-a com o crescimento do desemprego, visa 
indicar  que,  neste  espaço  de  implementação  da  política  –  dado  o  cenário  de 
desemprego e precarização do trabalho e a fluidez do controle público da dinâmica da 
intermediação –, a exploração do trabalho torna-se a saída preferencial das forças do 
capital diante do impulso da obtenção de lucro, que se intensifica na atual fase do 
desenvolvimento capitalista. 
 
 
 




Resumen 
 
 
El capitalismo contemporáneo asumió en las últimas décadas, una configuración que 
acentuó su lógica concentradora y destructiva.  El escenario de pobreza, exclusión, 
desigualdad social y degradación del medio ambiente que se delinea mundialmente 
aclara los caminos perversos de la actual etapa de desarrollo del sistema económico 
capitalista. Las necesidades e imperativos de este sistema, que acompañan y hace 
viable su propia existencia, penetran en todas las esferas de la sociedad humana, 
alcanzando  particularmente  el  mundo  del  trabajo.  De  esta  forma  ,  las 
transformaciones que están sucediendo en el mundo del trabajo deben ser pensadas 
en el interior de los profundos cambios que el capitalismo sufre, en escala mundial, 
tanto  en  su  estructura  productiva,  cuanto  en  el  universo  de  sus  ideas  y  valores. 
Cuando respuestas del sistema de capital alrededor de la realización  de su constante 
deseo de obtención de ganancia, la reestructuración productiva y el neoliberalismo 
rendieron  resultados-  el  paro  estructural,  precarización  y  la  no  reglamentación  del 
trabajo – que revelan un fuerte incremento de la exploración de la fuerza de trabajo. 
Tales cambios también alcanzaron el mundo del trabajo brasileño, incorporándose a 
las  mezclas  particulares,  que  atraviesan  el  capitalismo  brasileño.  Entre  nosotros, 
elevadas tasas de desempleo y subempleo conviven con el avance de la informalidad 
y de la precarización. En estos termos, el objetivo de nuestro trabajo es abordar las 
nuevas  expresiones  de  la  exploración  de  la  fuerza  de  trabajo  en  tiempos  de 
desempleo y precarización. Con el objeto de llevar a cabo este movimiento, ponemos 
en el centro del debate una expresión particular de esa exploración, identificada en el 
interior  del  espacio  de  realización  de  la  Política  de  Empleo-  la  selección  por 
producción  . En  este  sentido, la  discusión que hacemos sobre  la  expansión de  la 
intermediación pública de la fuerza de trabajo, confrontándola con el crecimiento del 
desempleo, quiere indicar que, en este espacio de implementación de la política – de 
acuerdo con el panorama de desempleo y precarización del trabajo y la fluidez del 
control público de la dinámica de  la  intermediación  -, la  exploración del  trabajo  se 
convierte en una salida preferencial de las fuerzas del capital ante el impulso de la 
obtención de ganancia, que se intensifica en la actual fase del desarrollo capitalista. 
 




Lista de Tabelas e Gráficos 
 
 
TABELA 01 – Beneficiados e Recursos do Seguro Desemprego – Brasil 
TABELA 02 – Beneficiados e Recursos da Qualificação Profissional – Brasil 
TABELA 03 – Recursos e Metas do Plano Nacional de Qualificação – Brasil 
TABELA 04 – Movimentação da Intermediação da Mão-de-Obra – Brasil 
TABELA 05 – Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Brasil/Sudeste 
TABELA 06 – Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Brasil/Sul 
TABELA 07 – Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Brasil/Norte 
TABELA 08 – Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Brasil/C.Oeste 
TABELA 09 – Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Brasil/Nordeste 
TABELA 10 - Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Brasil/Pernambuco 
 
GRÁFICO 01 – Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Brasil 
GRÁFICO 02 – Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Nordeste 
GRÁFICO 03 – Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Pernambuco 
 
 
 




Lista de Siglas 
 
 
BB – Banco do Brasil 
BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento 
BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
CAGED – Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
CBO – Classificação Brasileira de Ocupações 
CCQ - Círculos de Controle de Qualidade 
CEE- Comissão Estadual de Emprego 
CEF – Caixa Econômica Federal 
CEP – Controle Estatístico de Processo 
CEPAL – Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
CLT – Consolidação das Leis do Trabalho 
CME – Comissão Municipal de Emprego 
CODEFAT – Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
CQT – Controle de Qualidade Total 
CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social 
DIEESE – Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos 
DRTs – Delegacias Regionais do Trabalho 
EJA – Educação de Jovens e Adultos 
FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador 
FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
FMI – Fundo Monetário Internacional 
INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social 
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística




IMO – Intermediação de Mão-de-Obra 
IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
MFCN – Máquinas Ferramentas de Controle Numérico 
MIT – Massachusetts Institute of Technology 
MTE – Ministério do Trabalho e Emprego 
OIT – Organização Internacional do Trabalho 
PASEP – Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
PEA - População Economicamente Ativa 
PED – Pesquisa de Emprego e Desemprego 
PEQ – Plano Estadual de Qualificação 
PIM – Pesquisa Industrial Mensal 
PIS – Programa de Integração Social 
PLANFOR – Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador 
PLANTEQs – Planos Territoriais de Qualificação 
PME - Pesquisa Mensal de Emprego 
PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
PNPE – Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego 
PNQ – Plano Nacional de Qualificação 
PQT – Programas de Qualidade Total 
PROESQs – Projetos Especiais de Qualificação 
PROGER – Programa de Geração de Emprego e Renda 
PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
RAIS – Relação Anual de Informações Sociais 
SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio a Micro e Pequena Empresa 
SINE – Sistema Nacional de Emprego 
 
 




Sumário 
 
 
INTRODUÇÃO ...................................................................................................... 
13 
   
I    CAPÍTULO  –  Capitalismo  Contemporâneo  e  Transformações  no  Mundo  do 
Trabalho ............................................................................................................... 
24 
   
1.1. Crise capitalista e reestruturação produtiva .....................................................
 

25 
1.2. Mudanças no mundo do trabalho e suas repercussões no Brasil .....................
 

42 
   
II CAPÍTULO – A Ampliação do Excedente da Força de Trabalho, o Estado e a 
Estratégia Pública de Enfrentamento do Desemprego no Brasil .............................
 

 
61 
   
2.1. Flexibilização e Neoliberalismo: o recente incremento do excedente da força 
de trabalho no Brasil ..............................................................................................
 

 
62 
2.2. O desenho da Política Pública de Emprego e do Sistema Público de Emprego 
brasileiro ................................................................................................................
 

 
86 
   
III  CAPÍTULO  –  Desemprego  e  Intermediação  Pública  da  Força  de  Trabalho: 
novas  expressões  da  exploração  do  trabalho  em  tempos  de  precarização 
................................................................................................................................. 
 

 
 
102
 

   
3.1. O SINE e a busca pelo emprego: o fenômeno da expansão da intermediação 
pública da força de trabalho no Brasil .................................................................... 
 
103
 

3.2. Seleção por Produção: “nova” modalidade de exploração da força de trabalho 
em Recife/ PE .........................................................................................................
 

 
119
 

 
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS .............................................................................. 
137
 

   
5. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS....................................................................
 

139
 

   
 
 




 
13

 

INTRODUÇÃO 
 
 
D
esde o último quartel do século XX, a reestruturação do capitalismo global vem 
desenhando um movimento de reorganização do mundo do trabalho, marcando 
profundamente  as  suas  relações.  Isso  implica  afirmar  que  as  raízes  das  intensas 
transformações ocorridas contemporaneamente no mundo do trabalho situam-se no 
quadro das estratégias elaboradas pelo capital a fim de garantir a sua sobrevivência, 
reprodução e aumento de lucros. 
 
O quadro marcado pela recessão e crise do processo produtivo ocorre em um 
cenário mais  amplo, caracterizado por complexas transformações ocorridas nas 
estruturas  sócio-econômicas  capitalistas,  com  destaque  para  os  processos  de 
liberalização e a mundialização do capital, com a desregulamentação e expansão do 
comércio, da tecnologia e das condições de trabalho e emprego. 
 
Neste contexto, ao buscar assegurar sua reprodução e lucratividade crescente, 
as  empresas  capitalistas  acabam  por  desenvolver  diversos  mecanismos  que 
favorecem  a  subsunção  do  trabalho  ao  capital,  fato  que  deságua  na  drástica 
ampliação dos níveis de desemprego, promovendo, além disso, um intenso processo 
de fragilização da reprodução da força de trabalho e precarização das relações de 
trabalho. 
 
Tais  transformações  iniciadas  nos  países  centrais  ganharam  conotações 
universais à medida que se expandiam para os países periféricos do mundo, entre os 
quais o Brasil. Em virtude do agravamento da situação social que se delineou a partir 
desta nova etapa de exploração do trabalho pelo capital e dos riscos de esgaçamento 
do tecido social que acompanha este processo, tanto nos países centrais como nos 
periféricos foram gestadas propostas com o objetivo de amenizar os graves impactos 
causados pelo processo de reestruturação produtiva iniciado na década de 1970. 
 
No Brasil, a estruturação de uma Política Pública de Emprego esteve, a partir 
deste período, articulada à construção de um Sistema Público de Emprego. Quando 
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da sua criação, tal sistema foi assumido como um instrumento capaz de reduzir a taxa 
de desemprego no país, sendo entendido como um arcabouço institucional destinado 
a articular o sistema de benefícios financeiros ao trabalhador desempregado,  à 
reciclagem e qualificação profissional e à intermediação de mão-de-obra. 
 
Sobre esta última, embora a sistematização das ações que fizeram parte desta 
política pública tenha se iniciado a partir década de 1970, com a criação do Sistema 
Nacional de Emprego - SINE, foi, de fato, na década de 1990, que as ações no campo 
da  intermediação  de  mão-de-obra
1
 sofreram  um  reordenamento  de  monta.  Nesta 
década, tais ações  integraram-se à  chamada  política de  emprego
2
,  partindo da 
constituição de um Programa, vinculado às esferas federal e estaduais, com o objetivo 
de  intermediar  a  (re)  colocação,  no  mercado  de  trabalho,  dos  trabalhadores 
desempregados. 
 
Tendo em vista o caráter singular da intermediação pública da força de trabalho
3
, 
enquanto espaço público de mediação do conflito capital-trabalho através da relação 
empresa – trabalhador, o estudo ora apresentado procurou jogar luz nas possíveis 
distorções ocorridas no interior da Política Pública de Emprego. Para isso, buscou 
apreender as inovações no movimento de penetração da racionalidade capitalista na 
intermediação pública da força de trabalho, trazendo para o centro do debate algumas 
expressões deste movimento. 
 
Assim, situado neste campo de debate, o estudo apresenta como foco de análise 
a discussão sobre as estratégias e as formas de exploração utilizadas por empresas 
               
1
 No processo de intermediação de mão-de-obra do trabalhador, o programa público estabelece uma 
conexão  entre  o trabalhador  que  demanda um  posto  de trabalho  e  a empresa  que  oferta  vaga  de 
emprego.  Tal  conexão  é  precedida  pelo  encaminhamento  do  trabalhador  às  vagas  disponíveis  no 
sistema de banco de dados após contato inicial do programa com a empresa e com o trabalhador. 
Assim, a intermediação de mão-de-obra é caracterizada, por um lado, pelo estabelecimento de uma 
dupla relação: uma, entre o  programa público  e o trabalhador desempregado, e,  outra, entre o 
programa  público  e  a  empresa  que  disponibiliza  vagas  de  emprego;  por  outro  lado,  ao  conectar  o 
trabalhador  à  empresa,  o  programa  é  responsável,  direta  ou  indiretamente,  da  relação 
empresa-trabalhador. 
2
 Cf Brasil (1998, p. 51). 
3
 No  âmbito  deste  estudo,  em  virtude  das  opções  teórico-metodológicas  aqui  apresentadas, 
entenderemos  “intermediação  de  mão-de-obra”  como  “intermediação  da  força  de  trabalho”,  nos 
reportando centralmente à expressão “força de trabalho” enquanto categoria dotada de significação nos 
marcos  das  relações  entre  capital-trabalho. Desse  modo,  nos  limitaremos a  empregar  a  expressão 
“intermediação de mão-de-obra” apenas quando forem feitas referências à denominação adotada pelos 
programas públicos. 
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privadas,  usuárias  dos  programas  públicos  de  intermediação  de  mão-de-obra  em 
Recife, visando à redução de custos e manutenção de lucros. Ademais, pretende-se 
discutir o controle do poder público, no interior dos programas de intermediação de 
mão-de-obra, sobre a dinâmica da relação empresa-programa-trabalhador. 
 
A  escolha  deste  tema  e  o  interesse  em  investigá-lo  foram,  sem  dúvida, 
delineados  durante  a  “Iniciação  Científica” 
4
,  quando  travamos  as  primeiras 
discussões em torno deste tema. Na ocasião, o Núcleo de Estudos e Pesquisas em 
Políticas Sociais e Direitos Sociais - NEPPS realizava duas pesquisas no campo da 
Política Pública de Emprego, particularmente da intermediação de mão-de-obra, que 
se  mostraram  fundamentais  para  o  processo  de  aproximação  em  relação  a  esta 
problemática. 
 
A primeira pesquisa, intitulada “Mercado de trabalho, informalidade e o Estado: a 
direção  dos  programas  de  combate  ao  desemprego  por  organizações  públicas 
estatais e não estatais” 
5
, ao identificar a quantidade de instituições que executavam 
programas  de  combate  ao  desemprego  em  Recife  e  na  Região  Metropolitana  do 
Recife  –  RMR,  nos  despertou  para  a  visualização  da  ampliação  da  intermediação 
pública da força de trabalho nestas áreas. 
 
Então, surgiram os primeiros questionamentos acerca da qualidade da execução 
destes programas e de sua capacidade de articular a (re) colocação do trabalhador 
desempregado  no  mercado  de  trabalho,  promovendo  a  efetivação  da  Política  de 
Geração de Emprego e Renda, no sentido do fortalecimento e valorização do trabalho 
e do trabalhador. 
 
               
4
 Entre os anos de 2001 e 2003, a autora desenvolveu atividades de pesquisa de iniciação científica no 
Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas Sociais e Direitos Sociais – NEPPS – UFPE. 
5
 Finalizada em 2002, esta pesquisa identificou, através de rastreamento realizado junto à Prefeitura da 
Cidade  do  Recife,  à  Associação  Brasileira  de  Organizações  Não-Governamentais  (ABONG)  e  ao 
Ministério Público estadual, a existência de 438 instituições que executavam programas de combate ao 
desemprego  em  Recife  e  na  Região  Metropolitana  do  Recife  –  RMR.    Destas,  61,  29%  estavam 
localizadas na cidade do Recife. A referida pesquisa apontou, ainda, que 10% das instituições visitadas 
e entrevistadas, num total de 50, executavam programas de intermediação de mão-de-obra. Este dado 
revelou um crescimento, ainda que de maneira discreta, das ações de alocação de mão-de-obra que 
vêm sendo desenvolvidas tanto nas organizações públicas estatais, como nas não estatais executoras 
de programas de promoção de emprego e renda (ARCOVERDE, 2002). 
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Tal ordem de questionamentos mostrou-se ainda mais consolidada durante a 
realização da segunda pesquisa
6
, intitulada “Avaliação do Programa de Intermediação 
de Mão-de-Obra da Agência do Trabalho – Recife / PE. Avaliar 2000: condição para 
novos  avanços”
7
,  a  qual  buscou,  através  de  um  estudo  de  caso,  discutir  o 
desempenho  da  intermediação  pública  de  mão  de  obra  em  Recife. Esta  pesquisa 
possibilitou  uma  aproximação  mais  substancial  da  problemática  em  questão, 
permitindo um mergulho na dinâmica da intermediação pública da força de trabalho, 
particularmente na  dinâmica das  relações que  perpassam a  implementação das 
ações de intermediação. 
 
Nela, foi apontado que o desempenho do programa de intermediação de mão 
de obra do SINE – ora executado pelas Agências do Trabalho – foi comprometido, no 
ano em pauta, pela existência de diversos fatores. Entre eles, problemas no fluxo, no 
sistema de registro e no fornecimento de informações, ausência de monitoramento, 
avaliação e controle sistemático das ações da intermediação e fragilidade no controle 
da  dinâmica  da  relação  empresa-programa  e  empresa-trabalhador.  Segundo  o 
estudo, estas questões, dentre outras não citadas aqui, estariam comprometendo o 
funcionamento do programa, contribuindo para a não (re) colocação do trabalhador no 
mercado de trabalho, repercutindo também na qualidade desta recolocação (SILVA, 
2004).  Assim, mais uma vez, os dados coletados e as indicações
8
 propostas pelo 
estudo apontavam problemas e distorções entre os objetivos das ações, enquanto 
parte da política de geração de emprego e renda, e seus resultados. 
 
               
6
 Diferentemente da primeira pesquisa, nesta segunda,  a  autora atuou  mais diretamente no  seu 
desenvolvimento, tendo tido a oportunidade de se inserir na discussão mais geral sobre o mundo do 
trabalho  e  as  políticas  públicas de emprego  no Brasil,  particularmente  sobre  os  programas de 
intermediação de mão-de-obra. 
7
 Finalizada em 2003, com relatório publicado em 2004. 
8
 Algumas destas indicações também estiveram presentes no estudo intitulado “As mudanças na base 
do  trabalho  e  suas  inflexões  no  programa  de  intermediação  de  mão-de-obra”,  onde  se  avaliou  o 
desempenho do programa de intermediação de mão-de-obra do SINE, na cidade de Natal. Tal estudo 
observou que “as ações implementadas pelo programa não estão respondendo de maneira satisfatória 
aos objetivos formulados”. Até mesmo a análise de dados estatísticos demonstra que “a eficiência do 
Programa  não  está  sendo  atingida  a  contento,  o  que,  em  seu  fim  último,  contribui  para  deixar  o 
trabalhador na  condição de desempregado”.  A realidade  apresentada pelo  estudo “revela  a não 
inserção  /  reinserção  do  trabalhador  no  mercado  formal  de  trabalho”,  o  que  contribui  para  a 
formalização de  um exército industrial de  reserva. Dessa forma, “estes trabalhadores passam a 
transitar por empregos temporários e informais, que por vezes precarizam seus trabalhos e não lhes 
garantem nenhuma proteção social” (FERNANDES, 2002).  
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É, então, a partir deste ponto, que a abordagem da dinâmica das relações que 
ocorrem no interior da intermediação pública da  força de trabalho ganha maior 
expressividade. Dito de outro modo, as relações que se estabelecem entre, por um 
lado, os usuários e os programas, e, por outro lado, entre os próprios usuários – isto é, 
trabalhadores  desempregados  e  empregadores,  tanto  do  setor  público  quanto  do 
privado  –  esboçavam-se  com  possíveis  distorções  em  meio  à  fragilidade  da 
intermediação pública da força de trabalho frente aos interesses capitalistas de 
lucratividade. 
 
O movimento de apreensão dessas questões foi acompanhado pela observação 
do fato de que a relação empresa -  intermediação pública - trabalhador, enquanto 
relação  inserida  na  sociedade  capitalista  no  atual  estágio  do  processo  de 
reestruturação  produtiva,  adquire  expressões  próprias  desta  sociedade.  Tais 
expressões parecem percorrer o fio condutor da intermediação pública da força de 
trabalho, explicitando demandas e interesses distintos. 
 
A  compreensão  de  que,  no  espaço  de  implementação  das  ações  de 
intermediação  pública  da  força  de  trabalho,  são  projetados  interesses  que  ora 
convergem  para  o  capital,  ora  para  o  trabalho,  fetichizando  a  relação 
capital-Estado-trabalho  na  relação  empresa-intermediação-trabalhador,  levou  as 
observações e questionamentos iniciais para o centro de uma reflexão ainda mais 
emblemática:  será  que  os  mecanismos  utilizados  por  empresas  privadas,  ao 
ingressarem no sistema de intermediação pública da força de trabalho, visam, ainda 
que em última instância, a redução de custos e o conseqüente aumento de lucros, que 
podem ser traduzidos no movimento de penetração da racionalidade capitalista neste 
sistema e, de modo geral, na realização do sistema público de emprego? 
 
Mais ainda, não obstante as condições sociais e históricas que emergem desta 
sociedade,  a  percepção  de  novas  configurações  da  penetração  dos  interesses 
capitalistas no processo de realização do sistema público de emprego nos confrontou 
com  o  fato  deste  sistema  integrar  uma  política  dirigida  ao  trabalho  e  para  a  sua 
valorização  e  a  do  trabalhador,  já  que  consiste  em  uma  política  financiada  pelo 
trabalho,  conforme  veremos  em  nosso  estudo.  Assim, uma  outra  pergunta  estaria 
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relacionada  à  primeira,  enriquecendo  o  debate  em  torno  da  relação 
empresa-intermediação pública -trabalhador: como o poder público, através dos 
programas de intermediação de mão-de-obra, exerce o controle da dinâmica desta 
relação? 
 
Esta trajetória de análise e compreensão ganhou contornos mais nítidos quando 
do seu confronto com questões levantadas pela segunda pesquisa supracitada, que 
avaliou  o  Programa  de  Intermediação  de  Mão-de-Obra  da  Agência  do  Trabalho  – 
Recife / PE. Nela, foi observado o fato de que empresas privadas buscam o serviço de 
intermediação pública motivadas pela gratuidade do serviço, larga oferta de força de 
trabalho e atendimento das suas demandas. Indicou, ainda, que a maioria das 
propostas  de  trabalho  oferecidas,  via  programa,  refere-se  a  empregos  precários, 
temporários e informais. 
 
Tais questões pareciam  sugerir que a  inserção das  empresas privadas  na 
dinâmica da intermediação pública vem acompanhada dos objetivos de redução de 
custos,  os  quais  são  perseguidos  através  do  desenvolvimento  de  possíveis 
estratégias que vão desde a redução de custos com alocação de mão-de-obra (seja 
pela  gratuidade  dos serviços  de  recrutamento e  seleção,  seja  pela  rapidez no 
atendimento  das  demandas,  pois  que  existe  uma  grande  massa  trabalhadora 
desempregada inscrita em programas de intermediação) até o caráter dos empregos 
oferecidos. 
 
De fato, a qualidade das vagas ofertadas e do vínculo empregatício alcançado 
através  da  intermediação  apresenta-se,  predominantemente,  como expressão  da 
precarização das condições e relações de trabalho, ou seja, a maior parte das vagas 
ofertadas  possui  traços  de  subemprego  –  empregos  precários,  informais  ou 
temporários. 
 
Sabemos que a qualidade deste emprego está relacionada com questões mais 
gerais  do  mercado  de  trabalho  e  do  mundo  do  trabalho  na  contemporaneidade. 
Entretanto, o que pretendemos enfatizar é que esta lógica da precarização penetra e 
permeia  Programas Públicos de  Emprego  que,  embora  se  movam  em  meio  a  um 
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terreno  fortemente  condicionado  por  questões  estruturais  e  conjunturais,  são 
responsáveis pela execução de políticas orientadas para a  geração de emprego e 
renda. 
 
Em tese, ainda que em última instância, cabe a estes Programas o controle e 
fiscalização  das  empresas  usuárias  dos mesmos,  no  sentido  de  tentar  evitar  ou 
restringir (de  algum modo e  em maior ou menor grau) determinadas relações que 
possam ocorrer entre as empresas e os usuários, as quais evidenciam distorções dos 
objetivos do programa e da política pública de emprego. 
 
Assim, nos pareceu provocador observar que empresas privadas possam estar 
utilizando os programas públicos de intermediação como estratégia para garantir sua 
lucratividade. Convergia para isso o fato de que aproximações iniciais 
9
 identificaram 
uma destas estratégias com um movimento operado no âmbito destes programas, 
precisamente na dinâmica da relação entre empresa e trabalhador, que possibilitava a 
apropriação  indevida 
10
 da  força  de  trabalho,  quando  da  realização  de  “processo 
seletivo por produção”. 
 
Identificada  como  uma  forma  de  exploração  do  trabalho  que  nos  chamou  a 
atenção  devido  a  sua  especificidade,  a  “seleção  por  produção”  refere-se  ao 
movimento de encaminhamento de trabalhadores desempregados ao preenchimento 
de  vagas  ofertadas  pelas  empresas  “empregadoras”,  que,  ao  realizarem  seus 
processos de recrutamento, submetem os trabalhadores a uma “seleção” de caráter 
produtivo, ou  seja, utilizam a força  de trabalho presente  no  “processo  seletivo” na 
produção de produtos e serviços para a empresa empregadora, submetendo, assim, à 
lógica da produtividade os critérios e possibilidades de aprovação ou reprovação do 
trabalhador no processo de recrutamento e seleção para preenchimento de vagas de 
emprego. 
 
               
9
 Tais  aproximações  ocorreram  durante  a  realização  da  pesquisa  que  avaliou  o  Programa  de 
Intermediação de Mão-de-Obra da Agência do Trabalho – Recife / PE. 
10
 No âmbito deste estudo, esta expressão é utilizada com o intuito de caracterizar um processo que 
ocorre no interior da intermediação pública da força do trabalho.  
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Embora  este  fato  tenha  sido  identificado  em  poucos  relatos  dos  usuários  do 
programa, entrevistados pela pesquisa supracitada, ele nos chamou a atenção já que 
reflete um quadro mais amplo, próprio do capitalismo contemporâneo, ao expressar 
formas e mecanismos encontrados pelo capital, frente ao desemprego estrutural, para 
garantir sua lucratividade e reprodução. Aqui entendido como uma “nova” modalidade 
de  exploração  do  trabalho  pelo  capital,  o  processo  de  “seleção  por  produção” 
caracteriza-se por um processo seletivo onde ocorre a produção de bens e serviços 
sem que haja uma contrapartida salarial para o trabalhador, vínculo empregatício ou 
mesmo obtenção da vaga de emprego. Pode-se, com isso, ser interpretado como uma 
relação de trabalho “mascarada” por uma relação de recrutamento de pessoal, onde 
um certo número de trabalhadores produz mercadorias e serviços, como pretexto de 
seleção,  e  é  dispensado  logo  em  seguida,  sem  que  haja  remuneração  pelo  seu 
trabalho, nem vínculo e proteção trabalhista. 
 
Dessa forma, frente ao expressivo aumento do desemprego estrutural, imposto 
pelos padrões de reestruturação do capital, e da agudização dos níveis de dominação 
e exploração capitalista, os programas públicos de intermediação da força de trabalho 
parecem  estar  adquirindo  o  semblante  do  atual  conflito  capital-trabalho, 
apresentando-se  como  espaços  de  penetração  de  formas  de  fragilização  e 
precarização  do  trabalho,  através,  inclusive,  da  exploração  do  trabalhador 
desempregado. 
 
É exatamente no campo da exploração do trabalhador desempregado que se 
expressam formas de exploração do trabalho pelo capital que inúmeras vezes não são 
vistas, a não ser nos casos considerados  ilegais, como o uso de mão-de-obra 
“escrava” 
11
. De  modo  diverso  à  escravização  contemporânea  do  trabalhador,  que 
ocorre no  âmbito da  ilegalidade,  esta nova forma  de exploração,  explicitada no 
“processo  seletivo  por  produção”,  invade  o  espaço  de  implementação  da  política 
pública de emprego, incorporando a esfera da legalidade como um ambiente possível 
de realização. 
 
               
11
 Em pleno século XXI, o Brasil ainda não conseguiu abolir o trabalho escravo, como vem, atualmente, 
denunciando a mídia os inúmeros casos de trabalho escravo no país. Estima-se que pelo menos 25 mil 
brasileiros estejam realizando atividade degradante, mas o número pode chegar a 40 mil trabalhadores 
submetidos ao trabalho escravo no país (O GLOBO, 21 set. 2006, p. 29). 
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Esta capacidade que tem  o capital  de  apropriar-se  de  diferentes contextos e 
situações,  objetivando  a  manutenção  e  a  acumulação  da  riqueza,  despertou  o 
interesse  pela  realização  de  um  estudo  mais  apurado  acerca  da  “seleção  por 
produção”, no sentido de buscar responder como este mecanismo de exploração do 
trabalhador  desempregado  vem  se  desenvolvendo  no  âmbito  da  intermediação 
pública de força de trabalho, particularmente nos programas executados pelo Sistema 
Nacional de Emprego em Recife / PE.
  

 
Tendo em vista tratar-se de um elemento “novo” de investigação no campo da 
discussão mais geral acerca dos programas públicos de intermediação da força de 
trabalho e das novas formas de apropriação do trabalho pelo capital, e considerando o 
fato de que a base fundamental destes programas é a recolocação
12
 do trabalhador 
no  mercado  de  trabalho,  através  da  intermediação  entre  este  e  a  empresa 
empregadora, este estudo permite a discussão de possíveis distorções ocorridas no 
interior de programas públicos – que representam a Política Pública de Emprego –, 
bem como das expressões perversas com que o capitalismo contemporâneo recoloca 
suas bases de exploração e precarização do trabalho. 
 
Nesta perspectiva, e seguindo a trajetória dos questionamentos e inquietações 
que se fizeram presentes no processo de investigação e aproximação da realidade, o 
estudo ora apresentado teve como objetivos: 
 
a) Discutir e analisar a dinâmica e as relações que atravessam a intermediação 
pública da força do trabalho, situando esta dinâmica e suas relações frente ao quadro 
de desemprego e precarização do trabalho, que acompanham o atual momento do 
desenvolvimento do capitalismo; 
 
b) Apreender e  analisar possíveis  estratégias de  redução de custos  e de 
exploração do trabalho, com destaque para a seleção por produção, desenvolvidas 
por  empresas  privadas, no  interior  da  intermediação  pública  da  força  de  trabalho, 
particularmente nas ações de intermediação executadas pelo SINE em Recife; 
               
12
 A intermediação pública de mão-de-obra “objetiva (re) colocar o trabalhador no mercado de trabalho” 
e define como (re) colocados os “candidatos que conseguiram uma colocação no mercado de trabalho 
formal  por intermédio  do  Sistema Nacional de Emprego  – SINE,  ou seja,  é  o  resultado positivo do 
processo de intermediação de mão-de-obra executado” (BRASIL, 2005). 
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c) Discutir a atuação do Estado, através da intermediação pública, no controle 
público  da  dinâmica  da  relação  programa-empresa-trabalhador,  atuando  ou 
negligenciado no controle da ocorrência de apropriação indevida do trabalho – como é 
o caso da seleção por produção. 
 
Visando dar conta das questões e atingir os objetivos que marcam nosso estudo, 
desenvolvemos a reconstrução teórico-metodológica e histórica do objeto de estudo, 
realizamos pesquisa  bibliográfica e  levantamos e  organizamos  dados acerca  do 
objeto  empírico  de  investigação,  através  de  mobilização  de  fontes  primárias  e 
secundárias, combinando dados quantitativos e qualitativos. 
 
Dividido em  três  capítulos,  o  presente estudo está estruturado  da seguinte 
forma: no primeiro capítulo, abordaremos algumas questões para a compreensão e 
análise das tendências assumidas pelo capitalismo contemporâneo a partir da crise, 
que se inicia em meados dos anos de 1970, e das respostas do sistema de capital em 
torno  da  superação  da  crise.  Nessa  direção,  trataremos  do  processo  de 
reestruturação produtiva e das profundas mudanças ocorridas no mundo do trabalho, 
bem como do impacto destas mudanças no contexto brasileiro. 
 
A seguir, no segundo capítulo, discutiremos o recente incremento do excedente 
da  força  de  trabalho  no  Brasil,  no  interior  do  movimento  de  intensificação  da 
exploração da força de trabalho, destacando a flexibilização e a desregulamentação, 
presente  nas  propostas  neoliberais,  enquanto  processos  que  atravessam  o 
capitalismo  contemporâneo  e deixam  suas marcas  no  cenário  brasileiro.  Como 
contraponto  aos  dados  de  diversas  pesquisas  que  revelam  uma  expansão  do 
desemprego e  da  precarização  do trabalho no  Brasil, abordaremos a  estratégia 
pública de enfrentamento do desemprego no país, a partir do desenho institucional da 
Política Pública de Emprego e do Sistema Público de Emprego no país. 
 
No terceiro capítulo, trataremos da expansão da intermediação pública da força 
de  trabalho  no  Brasil,  frente  ao  elevado  nível  de  desemprego  e  precarização  que 
atinge o mundo do trabalho brasileiro. Neste capítulo, nos deteremos no Programa de 
Intermediação  de  Mão-de-obra,  executado pelo Sistema Nacional de  Emprego  em 
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Recife/PE, destacando as novas expressões da penetração dos interesses privados, 
através de empresas privadas, na intermediação pública da força de trabalho, como 
também as respostas formuladas pelo poder público, via programas, visando o 
controle da dinâmica da intermediação. 
 
Por  fim,  nas  considerações  finais,  serão  feitos  breves  comentários  sobre  as 
principais questões e conclusões apresentadas por este estudo. 
 
 
 
 
 




CAPÍTULO I 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Capitalismo Contemporâneo e Transformações 
no Mundo do Trabalho
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1.1. Crise capitalista e reestruturação produtiva 
 
 
N
a virada do século XX para o século XXI, o trabalho ressurge como questão 
crucial no debate intelectual  contemporâneo. Após um período de esvaziamento – 
quando nas últimas décadas do século XX, as discussões acadêmicas sobre o tema 
apontaram,  de  um lado,  para  a  negação  e perda  de  centralidade  ontológica da 
categoria  trabalho
13
 e,  de  outro,  para  a  defesa  da  tese  do  “fim  do  trabalho
14
”  –  a 
questão torna-se, mais uma vez, uma das mais relevantes da atualidade. 
 
Assim, este campo de debate tem sido inundado por literatura abundante que, 
ancoradas  em  marcos  teóricos  e  metodológicos  distintos,  trazem  referências  e 
análises na tentativa de descrever e explicar as profundas transformações produtivas 
que vêm ocorrendo em escala mundial e suas dramáticas repercussões na realidade 
do trabalho. As explicações sobre essa realidade e a avaliação de suas implicações 
sociais,  naturalmente  não  atingiram  consensos.  Embebidas  em  diferentes 
interpretações e  análises,  resultaram,  ao  contrário,  em conclusões  pautadas por 
divergências,  polêmicas  e  controvérsias,  em  que  perspectivas  otimistas 
confrontam-se  com  perspectivas  pessimistas,  num  choque  de  idéias  que  ora 
anunciam as virtudes destas transformações, ora denunciam suas mazelas. 
 
Polemizar com toda uma gama de interpretações e análises acerca deste novo 
quadro que se forma no capitalismo contemporâneo extrapola nossos objetivos no 
presente estudo, no qual o enfoque que nos parece central é a compreensão e análise 
               
13
 Não é nosso objetivo, no âmbito do presente estudo, desenvolver uma discussão filosófica acerca da 
categoria trabalho. Neste sentido, procuramos nos ater às mudanças ocorridas no mundo do trabalho, 
no contexto do atual estágio de desenvolvimento do capitalismo, e em suas expressões perversas, tão 
explícitas na intensificação da exploração da força de trabalho, no desemprego e na precarização, que 
atingem o trabalho e o trabalhador e traduzem uma nova fase na relação entre capital-trabalho. Para 
uma  aproximação  em  relação  à  discussão  filosófica  sobre  a  “perda  da  centralidade  ontológica  da 
categoria trabalho”. Cf. OFFE (1989) e HABERMAS (1980).  
14
 A  defesa da tese do  fim do  trabalho  ganha  força a  partir dos anos de  1970, quando  a  chamada 
organização do trabalho fordista começou a explicitar sua incapacidade de continuar a servir de veículo 
da acumulação do capital. No momento em que novas formas de organização do trabalho passaram a 
ser adotadas, mediante a incorporação de novas tecnologias, algumas idéias pareciam apontar para 
além da  simples  eliminação física  do trabalhador  –  já que este  seria substituído  pela  tecnologia  e, 
portanto, seria desnecessário  para a produção.  Indicavam, também, que o capitalismo, no  seu 
movimento próprio, havia conseguido se superar, eliminando sua mais profunda contradição: o conflito 
capital-trabalho. Sobre as idéias que preconizam a tese do “fim do trabalho”. Cf. RIFKIN (1995). 
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de que na atual fase de desenvolvimento do capitalismo e no contexto do novo padrão 
de acumulação de capital torna-se cada vez mais evidente a intensificação da 
exploração sobre a força de trabalho. 
 
Neste  sentido,  nos  coube  fazer  uma  escolha  teórica  e  metodológica  que 
conseguisse dar conta de captar processos e dimensões da atual fase de acumulação 
de capital e suas conexões com as profundas e brutais transformações ocorridas no 
mundo do trabalho. Isso não nos pareceu possível sem as devidas aproximações com 
o pensamento crítico de inclinação marxista. 
 
Longe  de  cair  no  pessimismo  absoluto,  dado  que  na  era  do  capitalismo 
mundializado  torna-se  cada  vez mais  complexo  o  enfrentamento  de  seu  potencial 
destrutivo, queremos  nos ater à denúncia de suas mazelas no  campo do  trabalho 
entendendo  que,  de  certa  forma,  estas  falam  por  si  mesmas:  altas  taxas  de 
desemprego decorrentes de fatores conjunturais e estruturais, intensificação do ritmo 
de trabalho, crescimento do trabalho temporário e de tempo parcial, trabalho precário 
e  subcontratado  e,  para  os  trabalhadores  que  permanecem  empregados,  a 
insegurança, a angústia e o medo – sentimentos que assombram os não demitidos. 
 
Se o pessimismo é inevitável, o é porque se torna ainda mais consubstanciada, 
quando desnudamos a realidade, a percepção de que no contexto atual acirra-se a 
exploração sobre trabalho, revigorando, mais uma vez, a  lógica que permeia o 
sistema de capital: a intensificação da subsunção do trabalho ao capital
15
. 
 
A indicação feita pelo filósofo marxista húngaro István Mészáros (2002) acerca 
do nascimento histórico do sistema "sociometabólico do capital" 
16
 como resultado da 
               
15
 Como sugere Mészáros (2002), a subsunção do trabalho ao capital tende a se generalizar na atual 
fase de realização deste último. Para o filósofo marxista, o capitalismo é uma dos modos possíveis da 
realização  do  capital,  ou  seja,  uma  de  suas  variantes  históricas,  que  se  apresenta  na  etapa 
caracterizada  pela  “generalização  da subsunção  real  do  trabalho  ao  capital”.  Com  isso,  ao  fazer a 
distinção  entre  capital  e  capitalismo,  o  autor  nos  incita  à  compreensão  de  que  é  o  sistema 
sociometabólico do capital, ou seja, “o complexo caracterizado pela divisão hierárquica do trabalho”, 
que subordina as funções vitais do trabalho ao capital. 
16
 Segundo  o  filósofo  húngaro,  o  sistema  sóciometabólico  do  capital  é  resultado  de  um  processo 
historicamente constituído, onde prevalece a divisão social hierárquica que subordina estruturalmente o 
trabalho ao capital. Mészáros defende que o capital não deve ser entendido, simplesmente, como uma 
“entidade material”  ou um  “mecanismo  de mercado”,  mas como, “em  última análise, uma  forma 
incontrolável de controle sócio-metabólico” (2002, p. 96, grifo do autor).  Ainda para o autor, “o capital 
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divisão social que operou a subordinação estrutural do trabalho ao capital, nos permite 
compreender  os  diversos  mecanismos  de  controle  e  exploração  do  trabalho  que 
acompanharam os desenvolvimentos capitalistas, bem como a lógica que atravessa o 
sistema do capital. É assim que, fundado nesta subordinação estrutural do trabalho, o 
capital, ao longo de seu processo de realização, buscou (e busca) dominar e submeter 
o trabalho, objetivando a expansão e acumulação de capital. 
  
Fundamentando-se no pensamento crítico da tradição marxista, a explicação da 
dinâmica que atravessa o sistema do capital está na sua finalidade essencial que é a 
expansão constante do “valor de troca” 
17
, ao qual todos os demais, desde as mais 
básicas e mais íntimas necessidades dos indivíduos até as mais variadas atividades 
de produção, materiais e culturais, devem estar rigorosamente subordinados. Assim, 
a “completa subordinação das necessidades humanas à reprodução do valor de troca 
– no interesse  da auto-realização ampliada do capital – tem sido o  traço mais 
marcante do sistema do capital desde seu início” (idem, p. 605-6). 
 
Ocorre, então, no capitalismo contemporâneo o aprofundamento da lógica que 
acentua a separação entre a produção voltada para o atendimento das necessidades 
humanas e a produção voltada para a constante valorização do capital. Como também 
foi observado por Antunes (2003a, p. 26), quando afirma que o capital operou 
 
[...] o aprofundamento da separação entre a produção voltada genuinamente 
para  o  atendimento  das  necessidades  humanas  e  as  necessidades  de 
auto-reprodução  de  si  próprio.  Quanto  mais  aumentam  a  competição  e  a 
concorrência inter-capitais, mais nefastas são suas conseqüências, das quais 
duas  são  particularmente  graves:  a  destruição  e/ou  precarização,  sem 
paralelos  em  toda  a era  moderna,  da força  humana que  trabalha  e a 
                                            
em si não passa de um modo e um meio dinâmico de mediação reprodutiva, devorador e dominador, 
articulado  com  um  conjunto  historicamente  específico  de  estruturas  e  suas  práticas  sociais 
institucionalmente incrustadas e protegidas. É um sistema claramente identificável de mediações que, 
na  forma  adequadamente  desenvolvida,  subordina  rigorosamente  todas  as  funções  de  reprodução 
social – das relações de gênero e família até a produção material e a criação das obras de arte – à 
exigência absoluta de sua própria expansão, ou seja: de sua própria expansão constante e  de  sua 
reprodução expandida como um sistema de mediação sociometabólico” (idem, p. 188-9). 
17
 A origem de uma das leis tendenciais mais importantes e abrangentes do desenvolvimento capitalista 
– tendência denominada por Mészáros (2002, p. 675- 85) como “taxa de utilização decrescente do valor 
de uso das mercadorias” – encontra-se exatamente nesta lógica destrutiva. Segundo o autor, o “capital 
não considera valor total de uso (o qual corresponde diretamente à necessidade) e valor de troca como 
coisas separadas, mas como um modo que subordina radicalmente o primeiro ao último”. Assim, a 
“tendência  decrescente  do  valor  de  uso  das  mercadorias,  ao reduzir a  sua  vida  útil  e  desse modo 
agilizar o ciclo reprodutivo, tem se constituído num dos principais mecanismos graças ao qual o capital 
vem atingindo seu incomensurável crescimento ao longo da história” (grifo do autor).  
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degradação  crescente  do  meio  ambiente,  na  relação  metabólica  entre 
homem, tecnologia e natureza, conduzida pela lógica societal  subordinada 
aos parâmetros do capital e do sistema produtor de mercadorias [...]. 
  
Na era do capitalismo mundializado ou ainda, utilizando a expressão de François 
Chesnais  (1996),  no  atual  contexto  da  “mundialização do  capital” 
18
,  as  profundas 
transformações tecnológicas e o intenso processo de reestruturação produtiva
19
 
reconfiguraram o mundo do trabalho e redimensionaram os padrões de sociabilidade 
vigentes,  colocando  novas  nuances  sobre  a  atual  fase  de  desenvolvimento  do 
capitalismo  e  renovando  processos  no  interior  daquilo  que  Mészáros  (2002) 
identificou como “sistema sóciometabólico do capital”. 
 
Dessa  forma,  a  atual  fase  do  desenvolvimento  capitalista  e  sua  nova 
configuração  mundial  –  que  ganha  contornos  mais  evidentes  com  o  processo  de 
mundialização do  capital
20
 – traduzem não apenas as implicações econômicas, 
políticas e sociais engendradas por esta nova etapa da acumulação capitalista, mas 
apontam os mecanismos e movimentos operados no capitalismo contemporâneo em 
torno desta acumulação. 
 
Nesta perspectiva, hoje, assim como ontem, o capital orientado pelo seu sentido 
de acumulação – que, como vimos é destrutivo, concentrador e excludente – busca 
atender os seus ideais de lucratividade. No interesse de sua valorização, o capital faz 
uso crescente do incremento tecnológico
21
, já que este se constitui  importante 
               
18
 Chesnais (1996) apresenta o processo de mundialização do capital como uma nova configuração do 
capitalismo mundial e nos mecanismos que comandam seu desempenho e sua regulação. Para uma 
aproximação mais detalhada sobre o tema ver Chesnais (1996). Alguns dos importantes aspectos da 
mundialização serão abordados ao longo do presente estudo, particularmente quando falaremos da 
globalização – expressão mais comumente utilizada para fazer referência, embora que de modo um 
pouco mais restrito, ao processo aqui destacado. 
19
 Processo de reorganização da produção e das relações entre capital e trabalho. No decorrer deste 
capítulo, faremos uma aproximação mais detalhada deste processo. Cf. TEIXEIRA (1998). 
20
 A mundialização do capital desenvolve-se articulando dois eventos ocorridos na segunda metade do 
século XX, sendo, portanto, “resultado de dois movimentos conjuntos, estreitamente interligados, mas 
distintos”: “longa fase de acumulação ininterrupta do capital” – que conforme veremos mais adiante, 
entrará num período crítico a partir dos anos de 1970 – e implementação de “políticas de liberalização, 
de privatização, de desregulamentação e de desmantelamento de conquistas sociais e democráticas, 
que  foram  aplicadas  desde  o  início  da  década  de  1980,  sob  o  impulso  dos  governos  Thatcher  e 
Reagan” (CHESNAIS, 1996, p. 34). 
21
 Em um sentido positivo pensaríamos que a tecnologia poderia ser utilizada a favor da humanidade, 
das  melhorias  nas  condições  de  reprodução  do  gênero  humano.  Com  isso,  as  novas  tecnologias 
poderiam ser  exploradas em suas dimensões  positivas como na eliminação das funções  rotineiras, 
repetitivas e degradantes, fonte de insatisfações e de doenças em todas as esferas do trabalho. Ou 
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instrumento  para  o  aumento da  produtividade.  Todavia,  não o  faz  sem  grandes 
conseqüências, as quais são bastante expressivas: crises, exploração, pobreza, 
desemprego, destruição do meio ambiente e da natureza. 
 
Dotado deste caráter destrutivo, o capital lança sobre o mundo do trabalho um 
brutal reordenamento, recriando na velha face da exploração do trabalho pelo sistema 
capitalista  novos  perfis  desta  exploração.  Com  isso, o  capitalismo  contemporâneo 
repôs sob novas bases o conflito capital-trabalho, tornando-o ainda mais complexo, 
porém, sem conseguir superá-lo
22
. 
 
De fato, o sistema sociometabólico do capital, em sua fase atual, necessita cada 
vez menos do trabalho estável e cada vez mais das diversificadas formas de trabalho 
parcial, terceirizado e precarizado – formas de trabalho estas em amplo movimento de 
expansão em todo o mundo produtivo e de serviços (ANTUNES, 2003a). 
 
Contudo,  embora,  em  seu  estágio  atual,  o  sistema  capitalista  venha 
gradativamente dispersando o trabalho vivo através da massiva substituição da força 
de trabalho pelo maquinário técnico-científico, ele não pode, em definitivo, eliminá-lo e 
superá-lo. Isto porque necessita do trabalho para a sua realização, tanto pela via da 
produção, quanto pela via do consumo. 
 
 Neste sentido, é preciso lançar um olhar mais amplo sobre o próprio sentido do 
sistema capitalista. Ao liberar o trabalho vivo da criação de valor, solidifica-se o quadro 
                                            
ainda  como  na  realização  de  um  trabalho  polivalente,  multifuncional  que  favorece  a  utilização  do 
pensamento abstrato. Acima de tudo, poderia reduzir cada vez mais o tempo de trabalho necessário ao 
ganho para sobrevivência, liberando o gênero humano para  a  vida além do trabalho  e  libertando a 
humanidade  de  variadas  formas  de  opressão  econômica,  da  miséria,  da  fome.  Todavia,  como  na 
sociedade em que vivemos, todas as coisas, inclusive a tecnologia, são mediadas pelo impulso ao lucro 
(e  à  sua  apropriação  privada),  o  aumento da  produtividade  e  as mudanças  no  trabalho  não foram 
suficientes para a emancipação humana. Ao contrário gestou-se condições ainda mais desfavoráveis à 
manutenção dos seres humanos quando estes não possuem a senha de sobrevivência neste mundo: 
dinheiro, poder, lucro. 
22
 Embora a crise do fordismo e a automação flexível apontem que a atual relação técnica entre capital 
e trabalho necessita cada vez menos de trabalho vivo para a criação de valor, compartilhamos da idéia 
de  que  o  capital  não  pode  eliminar  o  trabalho  vivo  do  processo  de  mercadorias.  É,  então,  como 
“expressão do trabalho social” em um complexo processo interativo entre trabalho e ciência produtiva 
que  se  apresenta  a  forma  contemporânea  do  trabalho.  Como  resultado,  o  trabalho,  como  já 
mencionamos, torna-se cada vez mais “complexo”, “heterogêneo”, “multifuncional” e “intensificado em 
seus ritmos e processos” (ANTUNES, 2003b). 




[image: alt] 
30

 

de  desemprego  estrutural
23
,  que,  embora  seja  revisitado  pelo  próprio  sistema 
metabólico do capital como campo de exploração, resulta na permanência dos altos 
níveis  de  desemprego,  ameaçando  o  fetiche  central  do  capitalismo:  o  mundo  do 
consumo. 
 
Desse  modo,  a  manutenção  de  altas  taxas  de  desemprego,  que  afeta 
trabalhadores de todos os níveis de qualificação e inserção no mundo do trabalho, 
como também a queda no nível de renda e/ou salários põem em cheque uma esfera 
basilar na produção de lucros para o capitalismo: a esfera produtiva. Prova inconteste 
disso é o expressivo movimento de financeirização do capital, em detrimento da ação 
produtiva, da retomada de  investimentos e da geração de emprego em escala 
mundial. 
 
Neste  cenário,  o  desemprego  –  para  além  de  ser  entendido  como  resultado 
“natural” da alta produtividade obtida com o uso das novas tecnologias – reflete o fraco 
crescimento do capital produtivo. Isto porque, apesar de todo esforço para intensificar 
os  níveis  de  exploração  sobre  os  trabalhadores,  o  capitalismo  não  consegue 
reproduzir taxas de lucro adequadas que lhe permitam retomar o investimento e o 
emprego em nível global (VASAPOLLO, 2004). 
 
Esta  perspectiva  joga  luz  sobre  a  análise  do  momento  atual  do  capitalismo 
mundial, no sentido de compreendê-lo não como prova inconteste de sua capacidade 
de sobrevivência e adaptação, mas  como expressão de seu esgotamento relativo, 
onde o capital produtivo – sendo incapaz de retomar um ciclo virtuoso de crescimento 
– é refém do capital financeiro especulativo, conforme indicação feita por Chesnais 
(1996),  quando  trata  da  hipertrofia  da  esfera  financeira. Esta,  enquanto  “posto 
avançado do movimento de mundialização do capital”, eleva a “capacidade intrínseca 
do capital monetário” de delinear um movimento próprio de valorização a “um grau 
sem precedentes na história do capitalismo” (idem, p. 239). 
 
               
23
 Trataremos dessa questão ao longo de nosso estudo. 
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De fato, nas últimas décadas, mais precisamente desde o final da década de 70, 
um quadro de crise estrutural do capital
24
 exigiu a formatação de um amplo processo 
de reestruturação, objetivando a recuperação e manutenção do ciclo de reprodução 
capitalista. 
 
O estancamento econômico e a intensificação das lutas de classes ocorridas ao 
final  dos  anos  60  e  início  dos  anos  70  demonstraram  a  impossibilidade  de 
permanência  do  ciclo  expansionista  do  capital,  vigente  desde  o  pós-guerra.  Tais 
elementos tiveram papel central na crise capitalista deflagrada na década de 70.  As 
dimensões desta crise estrutural, sinalizadas neste período, estão  entrelaçadas no 
movimento  fenomênico
25
 do  desmoronamento  do  modelo  de  produção 
taylorista/fordista
26
. 
 
Nas palavras de Antunes, ”após um longo período de acumulação de capitais, 
que ocorreu durante o apogeu do fordismo e da fase keynesiana, o capitalismo, a 
partir do início dos anos 70, começou a dar sinais de um quadro crítico”
27
. A 
complexidade deste quadro crítico apontava os traços mais evidentes da crise: “queda 
da taxa  de lucro”,  “esgotamento do  padrão  de acumulação taylorista/fordista de 
produção”, “hipertrofia da esfera financeira”, “maior concentração de capitais”, “crise 
do  welfare  state  ou  do  Estado  do  bem-estar  social”  e  “incremento  acentuado  das 
privatizações” (ANTUNES, 2003a, p. 29-30). 
 
               
24
 Cf. MÉSZÁROS (2002) e ANTUNES (2003a). 
25
 Antunes argumenta que “embora a crise estrutural do capital tivesse determinações mais profundas, 
a resposta capitalista a essa crise procurou enfrentá-la tão somente na sua superfície, na sua dimensão 
fenomênica, isto  é,  reestruturá-la  sem  transformar  os  pilares  essenciais  do  modo de  produção 
capitalista” (ANTUNES, 2003a, p. 36). 
26
 Ao longo de quase todo o século XX, o binômio taylorista/fordista tornou-se o principal modelo de 
produção e acumulação do capital. Enquanto sistema produtivo, ele apresentou certas características 
basilares:  racionalização  das  operações;  produção  em  massa,  homogeneizada,  verticalizada  e 
fragmentada; repetição das atividades; intensificação da exploração e extração da mais valia. Para um 
melhor entendimento de como o taylorismo ou  o  método de organização científica  do trabalho 
aperfeiçoou  a  divisão  social  do  trabalho  introduzida  pelo  sistema  de  fábrica,  assegurando 
definitivamente o controle do tempo do trabalhador. Cf. RAGO e MOREIRA (1993). 
27
 Segundo Padrós (2000, p.  248-9) “a tese  keynesiana de  que uma sociedade sadia devia  ter 
produtividade  crescente  sustentada  num  forte  mercado  consumidor  reforçava  a  opção 
social-democrata de garantir pleno emprego, bons salários e razoável cobertura social. Para atingir tal 
fim," procurou-se um consenso, um compromisso de classe envolvendo o capital e o trabalho”, cabendo 
ao Estado intermediar ou regular tal relação. 
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Desse  modo,  a  crise  do  fordismo/keynesianismo,  entendida  como  expressão 
fenomênica de um quadro crítico mais complexo, coloca em relevo seu significado 
mais  profundo: a crise  estrutural do  capital  – na  qual se  destaca a  tendência 
decrescente da taxa de lucro. Além disso, expressa o sentido destrutivo da lógica do 
capital – presente na intensificação da lei de tendência decrescente do valor de uso 
das mercadorias, como sugere Mészáros (2002). 
 
É  interessante  dizer  que  essa  tese  defendida  por  Mészáros  encontra 
convergências com as análises realizadas por Marx, em vários capítulos de O Capital, 
quando trata do processo de acumulação do capital. Abordar de forma mais detalhada 
esta questão ultrapassa os objetivos do presente estudo
28
. Todavia, como a tendência 
à queda da taxa de lucro apresenta-se como questão fundamental à compreensão do 
processo  de  acumulação do capital, podemos dizer, em  linhas gerais,  que  no seu 
processo de desenvolvimento, o capital tem de lidar com um conjunto de contradições 
geradas  pela  articulação  de,  entre  outros,  dois  elementos:  a  concorrência 
intercapitalista e a luta antagônica com a classe trabalhadora. Com efeito, as pressões 
que são colocadas ao processo de acumulação de capital a partir desta articulação 
provocam não apenas uma tendência de queda da taxa de lucro, mais uma implicação 
ainda  mais  grave:  a  eclosão  das  crises  cíclicas  de  superprodução  de  capital 
(MÉSZÁROS, 2002). 
 
A apreensão deste significado apresenta-se como uma exigência fundamental 
ao entendimento de que a constituição de um novo padrão de acumulação representa 
não apenas a busca de superação do modelo de acumulação fordista-keynesiano, 
mas,  sobretudo,  a  resposta  histórica  construída  pelo  capital  à  crise  de 
superacumulação  que  precede o  processo recessivo
29
 da década  de  1970.  Neste 
               
28
 Uma  análise  mais  detalhada  pode  ser  encontrada  em  Marx  (1999),  Mészáros  (2002)  e  Antunes 
(2003a). 
29
 Vale  acrescentar  que  é,  no  processo  recessivo  –  que geralmente  acompanha  as  crises  – que o 
capital gera a solução, mesmo que precária e temporária, para enfrentar a contradição presente na 
tendência à queda da taxa de lucro. E o faz, basicamente, por meio da destruição parcial do capital 
acumulado, vale dizer,  tanto capital constante, como  variável. Sinteticamente,  destruição de  capital 
constante significa aumento da capacidade ociosa das empresas, diminuição generalizada do valor e 
até  eliminação  de  empresas  e mercadorias,  falência  de  algumas  empresas  e  absorção  destas  por 
outras.  Já  destruição  de  capital  variável  implica  o  rebaixamento  de  salários,  aumento  da  taxa  de 
desemprego e do “exército industrial de reserva”, fome, miséria, entre outras coisas, o que favorece a 
intensificação da exploração da força de trabalho. Cf: MARX (;2000).  
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sentido, apesar de suas substanciais diferenças, este novo padrão busca alcançar os 
mesmos  objetivos  que  os  anteriores
30
a  superação  da  crise  e  a  decorrente 
continuidade da acumulação capitalista, sob um novo patamar, sobretudo por meio da 
intensificação da exploração sobre a força de trabalho. 
 
É, portanto, no contexto desta crise estrutural do capital que serão configuradas 
duas tendências fundamentais: a crescente substituição do padrão taylorista/fordista e 
a (des) regulação estatal
31
. 
 
Como sabemos,  paralelamente ao  modelo taylorista/fordista de  produção  e 
acumulação do capital, estrutura-se a construção de um modelo de regulação estatal: 
o social-democrático
32
. Esta articulação entre o fordismo e a social-democracia 
inaugura os “anos gloriosos da economia social de mercado” (TEIXEIRA, 1998, p. 
213), período que vai da Segunda Grande Guerra até meados da década de setenta, 
e que foi definido pelo historiador britânico Eric Hobsbawm como a “era de ouro” do 
capitalismo
33
. 
 
O  “compromisso”  entre  capital  e  trabalho  feito  pela  opção  social-democrata 
sustentava-se, de um lado, em um modelo ou padrão de acumulação que tinha como 
base um processo de produção em massa e uma situação de pleno emprego, e, de 
outro, em um modelo de regulação estatal que subsidiava a acumulação de capital e 
as políticas sociais compensatórias. A síntese de Teixeira (1998, p. 213-4) nos parece 
interessante para pensar esta relação: 
 
               
30
 Com relação aos períodos anteriores pode ser consultado Marx (1999), especialmente nos capítulos 
XI a XII de O Capital, onde o autor discorre análises que abrangem desde a cooperação simples até a 
maquinaria e grande indústria, passando pela manufatura. Já sobre o período taylorista-fordista pode 
ser  consultado  Braverman  (1987).  Estes  dois  textos  apresentam  uma  rica  análise  de  como  o 
desenvolvimento capitalista, em suas diversas fases, engendrou formas de intensificar a exploração 
sobre a força de trabalho. 
31
 Cf. ANTUNES (2003a). 
32
 O  estado  interventor  ou  o  Estado  de  bem-estar-social  foi,  conforme  Padrós  (2000,  p.  250), 
instrumento de diversas ações: “assumiu as atividades que não interessavam ao setor privado, mas 
que eram globalmente importantes; regulou, mediante mecanismos políticos, as relações econômicas 
entre o  capital  e o  trabalho  e compensou os  efeitos distributivos  do  mercado;  desempenhou  papel 
econômico, fornecendo serviços e insumos a baixo custo, financiando a atividade privada, realizando 
obras  públicas  e  capacitando  a  mão-de-obra;  incorporou  múltiplos  programas  sociais  (assistência 
familiar, habitacional, auxílio financeiro, saúde)”. 
33
 Cf. HOBSBAWM (1995). 
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Nascido a partir de 1945, este modelo ou padrão de acumulação tinha como 
base um processo de produção em massa, dirigido a um público consumidor 
passivo e ávido de consumo. [...] A distribuição da riqueza se fazia mediante 
acordos coletivos, segundo os quais capital e trabalho acordavam em elevar 
ao máximo a produtividade e a intensidade do trabalho, em troca de salários e 
lucros crescentes. As entidades representativas de classes (partidos políticos 
de massa e sindicatos com grandes estruturas corporativistas) eram a base 
sobre a qual se desenvolvia a luta pela distribuição da riqueza social. Para 
garantir  o  cumprimento  dos  acordos,  era  imprescindível  a  presença 
mediadora  do  Estado,  cuja  legitimação  era  assegurada,  por  um  lado, 
mediante  uma  política  de  subsídios  à  acumulação  de  capital  e,  por  outro, 
através  de  uma  política  de  bem-estar  social,  fundada  em  medidas 
compensatórias:  seguro-desemprego,  transporte  subsidiado,  educação  e 
saúde gratuitas, entre outras coisas. 
  
Contudo, com a crise do modelo de acumulação, o “compromisso” entre capital e 
trabalho passa a sofrer gradativo desgaste, levando à “corrosão da relação salarial 
fordista”. Concorrem para este desgaste “lutas operárias contestando a organização 
do trabalho, reivindicações de salários reais acima dos ganhos de produtividade, a 
crise fiscal do Estado, instabilidade financeira, inflação etc” (idem, p. 214). 
 
É neste contexto que, mergulhada a economia em uma crise estrutural, a saída 
para a crise passa a ser buscada através de um amplo processo de reestruturação 
produtiva, o  qual  vem descaracterizando e  desorganizando  a social-democracia 
(ANTUNES,  2003b).  Com  o  desencadeamento  da  crise  estrutural  do  capital, 
começava também a desmoronar este mecanismo de regulação que vigorou, durante 
o período pós-guerra, em diversos países capitalistas avançados, especialmente da 
Europa. Conseqüentemente, este modelo de regulação passa a ser atacado, através 
da flexibilização do processo produtivo, por promover uma forte intervenção estatal na 
economia. 
 
A  relação  entre  as  tendências  de  crescente  substituição  do  padrão 
taylorista/fordista  e  a  (des)  regulação  estatal  clarifica  a  observação  de  que  “como 
resposta à queda das taxas de lucro na década de 70, os anos 80 são marcados por 
uma ofensiva revolução tecnológica na produção [...], pela globalização da economia 
e pelo ajuste neoliberal” (BEHRING, 2002, p. 178). 
 
Nesta  década,  após  a  explosão  da  crise  em  meados  dos  anos 70,  inicia-se, 
segundo  Vieira  (1998,  p.  77),  “uma  nova  história”,  uma  etapa  em  que  “o  mundo 
industrial  é  sacudido  por  uma  profunda  reestruturação  capitalista,  sustentada 
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tecnicamente na revolução informática e das comunicações”, fato que tornou possível 
a descentralização espacial dos processos produtivos. Para o autor, esta nova 
tecnologia influiu em “todos os campos da vida econômica” e revolucionou o sistema 
financeiro. E acrescenta que 
 
Esse processo é complementado pelas privatizações, desregulamentação e 
“flexibilização”  dos  mercados,  agudização  da  concorrência  internacional 
entre  capitais  privados  e  capitalismos  nacionais,  compondo-se  um  quadro 
que  modifica  o  funcionamento  do  mercado  mundial,  acelerando  a 
internacionalização  e  gerando  um  conjunto  de  fenômenos  novos  [...]  o 
resultado  foi  uma  nova  configuração  espacial  da economia  mundial,  que 
passou a nomear-se globalização [...] (idem). 
 
Podemos, então, dizer que, como resposta à crise instalada pelo esgotamento 
do modelo de produção e acumulação taylorista/fordista, são gestadas propostas que 
de modo associado procuram garantir a superação da crise. De certo, localiza-se na 
base  deste processo,  a tríade  globalização
34
, flexibilização  e neoliberalismo 
35
, 
constituindo o aparato central para a consolidação do novo modelo de produção e 
acumulação, representado na acumulação flexível e no modelo japonês ou toyotista
36
. 
Acerca da resposta à crise do capital, Antunes afirma que: 
 
Como resposta à sua própria crise, iniciou-se um processo de reorganização 
do  capital  e de  seu  sistema  ideológico  e  político  de  dominação,  cujos 
contornos  mais  evidentes  foram  o  advento  do  neoliberalismo,  com  a 
privatização  do Estado,  a  desregulamentação dos  direitos do  trabalho  e a 
desmontagem do setor produtivo estatal, da qual a era Thatcher-Reagan foi 
expressão  mais  forte;  a  isso  se  seguiu  também  um  intenso  processo  de 
reestruturação  da  produção  e do trabalho, com  vistas  a dotar  o  capital  do 
instrumental  necessário  para  tentar  repor  os  patamares  de  expansão 
anteriores (2003a, p. 31). 
 
               
34
 No  âmbito  deste  estudo,  destacamos  a  globalização  como  um  processo  caracterizado  pela  livre 
circulação  de  capital,  extinção  de  tarifas  alfandegárias,  privatizações,  transnacionalização  das 
corporações que planejam e coordenam a produção em nível mundial, afastando os órgãos estatais 
das  decisões  econômicas  e políticas. A  globalização,  ao  submeter  os  Estados  às  exigências  do 
mercado internacional, impulsionando um vasto processo de privatização (saúde, educação, energia, 
previdência,  comunicações,  políticas  sociais  etc),  desloca  as  responsabilidades  do  Estado  para  a 
esfera privada. É neste ambiente de privatização do Estado e de sua desresponsabilização com as 
funções públicas que floresce a defesa de um Estado mínimo. Mais ver: Vieira (1998).  
35
 O neoliberalismo surge como resposta teórica e política ao modelo de desenvolvimento centrado na 
intervenção do Estado, sendo localizado como um fenômeno de alcance mundial. Seu programa de 
ação é fazer do mercado a única instância possível de realização das necessidades humanas. Sobre 
este tema, Teixeira (1998) oferece uma ampla discussão sobre as bases teóricas e políticas do modelo 
neoliberal. 
36
 Falaremos  mais  adiante  sobre  o  toyotismo,  destacando  seu  surgimento  e  suas  principais 
características.  
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Conforme  já  fora  assinalado,  o  modelo  taylorista/fordista  de  produção  e 
acumulação  do  capital  articulava-se  a  um  modelo  de  regulação  estatal  –  o 
social-democrático.  Tal  articulação  –  ao  assimilar  o  conflito  capital-trabalho  – 
construiu uma série de condições e relações associadas aos desenvolvimentos 
capitalistas  presentes  naquele  contexto
37
.  Com  efeito,  com  a  crise  do  capital,  vai 
ocorrer uma ofensiva do capital e do Estado contra a classe trabalhadora, no sentido 
de reestruturar as condições vigentes na fase de apogeu do fordismo. 
 
Na  tentativa  de  “reestruturar  o  padrão  produtivo  estruturado  sobre  o  binômio 
taylorismo  e  fordismo,  procurando,  desse  modo,  repor  patamares  de  acumulação 
existentes no período anterior, especialmente no pós-45”, o capital implementa “novos 
e velhos mecanismos de acumulação” (ANTUNES, 2003a, p. 36). 
 
Dado que as lutas anteriores entre o capital e o trabalho, que tiveram seu 
apogeu  nos  anos  60,  não  resultaram  na  instauração  de  um  projeto 
hegemônico  do  trabalho  contra  o  capital,  coube  a  este,  derrotadas  as 
alternativas mais ousadas do mundo do trabalho, oferecer sua resposta para 
a  crise.  Atendo-se  à  esfera  fenomênica,  à  sua  manifestação  mais  visível, 
tratava-se,  para  o  capital,  de  reorganizar  o  ciclo  reprodutivo  preservando 
seus fundamentos essenciais. Foi exatamente nesse contexto que se iniciou 
uma  mutação  no  interior do padrão  de  acumulação  (e  não  no  modo  de 
produção),  visando  alternativas  que  conferissem  maior  dinamismo  ao 
processo produtivo, que então dava claros sinais de esgotamento. Gestou-se 
a transição do padrão taylorista e fordista anterior para as novas formas de 
acumulação flexibilizada (idem, grifo do autor).  
 
Em síntese, o que queremos, aqui, afirmar é que a crise estrutural do capital 
conduziu  a  um  amplo  processo  de  reestruturação  do  capital,  objetivando  a 
recuperação  do  seu  ciclo  reprodutivo.  E  neste  sentido,  entendemos  que  a 
reestruturação produtiva é o mais expressivo movimento operado, no processo de 
reestruturação do capital, que marcou (e vem marcando) profundamente o mundo do 
trabalho na atualidade. 
               
37
 Sabemos que  a necessidade  de  reprodução  e  acumulação  de  capital  é  o principal  motor  que 
movimenta os desenvolvimentos capitalistas. Historicamente, podemos observar que, para alcançar 
seus objetivos de lucratividade, o capital se movimenta assimilando ou dominando diversas situações e 
contextos a favor da manutenção de seus interesses. Foi assim no século XIX, onde o liberalismo – 
com  sua  defesa  do  mercado  enquanto  espaço  determinante  da  sociabilidade  –  torna-se  exigência 
obrigatória para o desenvolvimento do capital e da sociedade. Com a grande crise de 1929, a grande 
depressão, a doutrina liberal é reconduzida pela necessidade real de superação da crise. Com isso, a 
intervenção do Estado na economia – imensamente combatida pelos liberais – é chamada a salvar o 
sistema.  É  neste  contexto  que  se  inicia  a  “fase  do  capitalismo  regulado  estatalmente”,  cujo 
desdobramento da “nova relação entre economia e Estado  vai ser responsável pela  criação do 
chamado modelo social-democrático de desenvolvimento” (TEIXEIRA, 1998, p. 212). 
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Naturalmente,  outras  dimensões  desta  crise,  particularmente  aquelas 
relacionadas  à (des)  regulação  estatal –  na  qual  ganha  fôlego,  com  o advento  do 
neoliberalismo,  a  privatização  do  Estado,  a  desregulamentação  dos  direitos 
trabalhistas e a  desmontagem do  setor  produtivo  estatal  –,  não  ocorrem  de forma 
desarticulada à reestruturação produtiva. Na verdade, a reestruturação produtiva vem 
sendo  conduzida  em  combinação  com  o  ajuste  neoliberal,  que  provoca  impactos 
substantivos no mundo do trabalho, já que implica desregulamentação de direitos e 
corte nos gastos sociais. 
 
Ao destacar a reestruturação produtiva, queremos apenas chamar atenção para 
o  fato  de  que  a  reestruturação  da  produção  e  do  trabalho  –  com  seu  impulso  à 
flexibilização –, dotará o capital do instrumental necessário ao seu constante desejo 
de expansão. Ela dará o suporte, na esfera da produção e do trabalho, ao processo de 
reorganização do capital e de seu sistema ideológico e político de dominação. 
 
É nesta esfera imediata que ocorrerá o acirramento do conflito capital-trabalho, 
seja pelo impulso e mudanças no padrão tecnológico, seja pelas transformações nas 
condições e relações de trabalho e emprego. Assim, com a reestruturação produtiva, 
o conflito capital-trabalho será (re) configurado – sem que ocorra, como já dissemos, 
seu  esgotamento  –,  sob  o  impacto  das  profundas  mudanças ocorridas  com  a 
introdução de novos métodos de organização da produção e do trabalho e de gestão e 
controle da força de trabalho. 
 
Já aludimos à reestruturação produtiva como uma resposta do capital à sua crise 
estrutural.  Todavia,  para  uma  melhor  compreensão  de  seu  profundo  impacto  no 
mundo do trabalho (impacto que aqui defendemos como a mais brutal investida do 
capital sobre o trabalho, seguida, é claro, dos impactos instaurados pelos processos 
articulados  à  reestruturação  produtiva,  dos  quais  o  avanço  tecnológico,  o 
neoliberalismo e  a  globalização são  os mais significativos),  é interessante tecer 
algumas observações acerca da constituição dos métodos flexíveis, destacando suas 
principais  características.  Para  isso,  apresentaremos  o  modelo  toyotista  como 
exemplo emblemático da constituição de novos padrões produtivos, já que este se 
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consolidou  mundialmente  como  uma  das  principais  referências  do  modelo  de 
acumulação flexível. 
 
Antes de qualquer coisa, é importante ressaltar o fato de que o esgotamento do 
padrão  de  acumulação  taylorista/fordista,  acompanhado  pela  intensificação  do 
avanço tecnológico, provocou substantivas mutações no processo de produção de 
capital, com sérias repercussões nos processos de trabalho. A síntese de Teixeira 
(1998, p. 214-5) é bastante esclarecedora quando trata da reestruturação produtiva 
como um processo que: 
 
[...] se faz acompanhar de novas tecnologias, que permitem uma produção 
flexível capaz de satisfazer as novas exigências do mercado e, assim, criar 
condições para que a oferta de bens e serviços possa acompanhar as 
mudanças  de  hábitos no consumo.  Se, antes, no  chamado  modelo de 
acumulação fordista, as empresas  produziam sem se preocupar com  a 
demanda de mercado, a  partir de então as mercadorias não  são mais 
produzidas para em seguida serem lançadas no mercado. Desde então as 
empresas procuram planificar a venda de suas mercadorias, de tal modo que 
elas possam ser vendidas no momento em que são produzidas. Para tanto, 
as empresas procuram reestruturar a sua organização produtiva. Em lugar de 
grandes corporações produzindo desde a matéria prima até o produto final, 
em vez desta estrutura verticalizada, com suas imensas redes burocráticas e 
com enormes custos de administração de pessoal, busca-se uma estrutura 
mais  enxuta,  mais  flexível,  capaz  de  responder  aos  movimentos  de 
mudanças na composição da demanda [...]. 
 
 
Ao articular a organização da estrutura produtiva com o avanço tecnológico, a 
reestruturação  produtiva  buscou  flexibilizar  o mundo  da  produção  e  do  trabalho, 
alterando o padrão rígido fordista da linha de montagem, da produção em massa para 
um  consumo  de  massa.  Assiste-se,  então,  a  transição  do  padrão  de  acumulação 
taylorista/fordista para a acumulação flexível, na qual se destaca – enquanto modelo 
alternativo ao binômio taylorismo/fordismo – o modelo japonês ou toyotismo. 
 
Com tal modelo, a produção se fundamenta num padrão de produção variável, 
heterogêneo e articulado à demanda, objetivando o estoque zero de produção. Tendo 
como  característica  fundamental  a  produção  horizontalizada,  neste  tipo  de 
organização, grandes empresas, detentoras de maior volume de capital, produzem de 
acordo  com  seus  interesses,  externalizando  e/ou  terceirizando  para  as  empresas 
pequenas as parcelas menos rentáveis da produção. 
 




[image: alt] 
39

 

Esta nova forma de  organização  do trabalho –  implantada  progressivamente, 
nas décadas de 1950 a 1970, na empresa automobilística
38
 japonesa Toyota – possui 
uma  dupla origem: “primeiramente, as  empresas japonesas precisavam ser tão 
competitivas quanto às americanas, e depressa, sob pena de desaparecerem”. Em 
segundo lugar, houve “a necessidade de aplicar o fordismo no Japão, mas conforme 
as condições próprias do arquipélago” (GOUNET, 1999, p. 25). 
 
No Japão, os novos métodos de produção consistiam na flexibilização da 
unidade produtiva, ou seja, “a produção é puxada pela demanda e o crescimento pelo 
fluxo”. Assim, a produção passa a ser variada e a responder a um estoque mínimo. Se 
“no sistema fordista, a meta era produzir o máximo, em grandes séries”, com o novo 
método, “é a demanda quem deve fixar o número” a ser produzido e reconstituir o 
“estoque em função do que foi vendido”. Nessa direção, devido à “carência de espaço 
no  Japão  e  a  obrigação  de  ser  rentável”  a  Toyota  procurou  “combater  todo 
desperdício”. Era preciso “limitar ao máximo” tudo aquilo que representasse custos e 
não  agregasse valor
39
 aos  produtos.  Além  disso,  “para  organizar  concretamente a 
produção instala-se o  Kanban
40
 e o just-in-time,  que  têm  como objetivo reduzir ao 
mínimo o tempo da produção" (idem, p. 26-8, grifo do autor). 
 
Conseqüentemente, “a  flexibilidade do aparato produtivo e  sua adaptação às 
flutuações  da  produção  acarretam  a  flexibilização  da  organização  do  trabalho”.  A 
exigência da polivalência e da cooperação substituem o parcelamento das tarefas do 
fordismo.  Com  isso,  “rompe-se  a  relação um  homem  /  uma  máquina”  típica deste 
               
38
 O surgimento do modelo de acumulação flexível – o toyotismo – na indústria automobilística não é 
algo aleatório e sem grande relevância. Este setor, na verdade, possui uma “importância estratégica” 
para o desenvolvimento do capitalismo nos países centrais, particularmente daqueles que compõem a 
“civilização  que gerou  e  desenvolveu o capitalismo, ou seja, essencialmente, a Europa ocidental, a 
América do Norte e o Japão” (GOUNET, 1999, p. 13). A título do presente estudo, nos debruçamos 
sobre  o  tema  na  intenção  de  colocar  em  relevo  as  principais  características  do  sistema  produtivo 
toyotista. Para aprofundar o estudo acerca da relevância da indústria automobilística pode-se consultar 
Gounet (1999), sua obra oferece um interessante panorama sobre a indústria automobilística e sua 
importância estratégica no desenvolvimento capitalista.  
39
 A  Toyota  decompõe  o  trabalho  de  uma  fábrica  em  quatro  operações:  transporte,  produção 
propriamente dita, estocagem e controle de qualidade. De todas essas atividades, “apenas a produção 
agrega valor ao produto. As outras embora indispensáveis, não agregam valor. Representam custos, e 
portanto,  é  preciso  limitar  ao  máximo  o  tempo  de  transporte,  estocagem  e  controle  de  qualidade” 
(GOUNET, 1999, p. 26). 
 
40
 Como método de organização da produção, o kanban é uma espécie de placa que indica, além de 
outras coisas, a peça ou  elemento ao  qual está ligada. Serve para indicar  e  reconstituir  o  estoque 
esgotado, funcionando como uma senha de comando. O kanban “na organização flexível da produção, 
puxada pela demanda, é um método rápido, fácil e essencial” (GOUNET, 1999, p. 27, grifo nosso). 
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último
41
. Assim, com a flexibilização da organização do trabalho  “as operações 
essenciais do operário passam a ser, por um lado, deixar as máquinas funcionarem e, 
por outro, preparar os elementos necessários a esse funcionamento de maneira a 
reduzir ao máximo o tempo de não produção” (idem, p. 27). 
 
Um outro elemento introduzido pela Toyota foi à descentralização do processo 
produtivo. Para isso, a empresa passou a desenvolver “relações de subcontratação 
com empresas fornecedoras”, impondo aos fornecedores seu sistema de produção 
(idem, p. 28). 
 
[...] aproveitando as condições mais penosas de trabalho nas subcontratadas 
(os custos salariais são geralmente 30 a 50% inferiores), a montadora fixa as 
condições de preço, prazo e qualidade dessas empresas, de modo a produzir 
veículos a baixo custo, just-in-time e de qualidade impecável [...] (idem, p. 28, 
grifo do autor). 
 
Com a compreensão dos elementos que constituem o modelo japonês de 
organização da produção, podemos observar que o sistema toyotista é um sistema de 
organização  da produção  baseado em  uma  resposta imediata às variações  de 
demanda e que exige, portanto, uma organização flexível e integrada do trabalho. A 
organização  flexível  do trabalho  significa,  inclusive, flexibilizar  os trabalhadores, 
através  da  “intensificação do  trabalho”,  da  utilização  do  “mínimo  de  operários  e  o 
máximo de horas extras”, do “trabalho em equipe” e da “polivalência” (idem, p. 29-30). 
Com isso, o novo sistema de produção exige ainda mais do trabalho operário
42
 que o 
fordismo, recaindo as suas exigências tanto sobre os trabalhadores diretos quanto 
sobre os trabalhadores das empresas subcontratadas. Gounet (1999, p.33) considera 
que: 
               
41
 Ao  tratar  das  transformações  ocorridas  na  organização  do  trabalho  na  indústria  automobilística, 
Gounet (1999,  p.  27) observou  que  “na Toyota, desde  1955  um trabalhador  opera em média cinco 
máquinas”.  Segundo  o  autor,  “enquanto  quatro  delas  funcionam  automaticamente,  ele  carrega, 
descarrega,  prepara a  quinta. Se  há  duas máquinas para  operar  ao  mesmo  tempo,  ele  chama  um 
colega. Isso tem duas conseqüências imediatas: o trabalho não é mais individualizado e racionalizado 
conforme o taylorismo; é um trabalho de equipe; a relação homem-máquina torna-se a de uma equipe 
de  operários frente  a  um  sistema  automatizado; em  segundo  lugar,  o trabalhador  deve  torna-se 
polivalente para operar várias máquinas diferentes em seu trabalho cotidiano, mas também para poder 
ajudar o colega quando preciso”. 
42
 O  Toyotismo  exige  trabalhadores  mais  produtivos.  Um  dos  indicadores  desta  observação  é 
encontrado no estudo realizado pelo Massachusetts Institute of Technology (MIT). Tal Instituto calculou 
o número de horas/homem necessário para fabricar um veículo, em 1987. Embora a amostragem tenha 
sido relativamente reduzida, os dados apontam a superioridade japonesa: “19 horas no Japão, 26,5 em 
média nos Estados Unidos, 22,6 nas melhores fábricas européias e 35,9 – quase o dobro – na média da 
Europa” (KRAFCIK apud GOUNET, 1999, p. 32).  
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O toyotismo é uma resposta à crise do fordismo nos anos 70. Em lugar do 
trabalho desqualificado, o operário é levado à polivalência. Em vez da linha 
individualizada, ele  integra  uma  equipe. No  lugar da  produção  em  massa, 
para  desconhecidos,  trabalha  um  elemento  para  ‘satisfazer’  a  equipe  que 
vem depois da sua cadeia. Em suma: o toyotismo elimina, aparentemente, o 
trabalho repetitivo, ultra-simplificado, desmotivante, embrutecedor [...] (grifo 
do autor). 
  
Evidentemente, a experiência japonesa e seu desempenho estão relacionados 
às  profundas  mudanças  ocorridas  desde  1970.  Se  a  indústria  automobilística 
japonesa  supera  a  concorrência  e  ganha  parcelas  de  mercado,  “é  principalmente 
porque seu sistema produtivo responde melhor às transformações que ele sofre”, seja 
porque o toyotismo conseguiu “enfrentar melhor a crise econômica e a saturação do 
mercado”, seja porque “adapta-se melhor às mudanças tecnológicas, que permitem 
maior flexibilidade e integração dos sistemas de produção”, ou ainda porque “é uma 
resposta à crise do fordismo nos anos 70” (idem, p. 32-3). 
 
Ao  tratar  o  Toyotismo  como  uma  nova  forma  de  acumulação  de  capital,  no 
contexto da crise estrutural capitalista, Antunes (2003a, p.47-8) afirma que: 
 
O  capital  deflagrou,  então,  várias  transformações  no  próprio  processo 
produtivo, por meio da constituição das  formas de acumulação flexível, do 
downsizing, das formas de gestão organizacional, do avanço tecnológico, dos 
modelos  alternativos  ao  binômio  taylorismo/fordismo,  onde  se  destaca 
especialmente  o  ‘toyotismo’  ou  o  modelo  japonês.  Essas  transformações, 
decorrentes da própria concorrência intercapitalista (num momento de crises 
e  disputas  intensificadas  entre  os  grandes  grupos  transnacionais  e 
monopolistas) e, por outro lado, da própria necessidade de controlar as lutas 
sociais oriundas do trabalho, acabaram por suscitar a resposta do capital à 
sua crise estrutural (grifo do autor). 
 
É, então, neste contexto, que os métodos flexíveis tornam-se instrumentos do 
capital  no  movimento  de  superação  de  sua  crise  estrutural.  Com  a  introdução  de 
mudanças na esfera da organização da produção e do trabalho, o capital formula, no 
plano  material,  respostas  que  objetivam  a  retomada  de  seu  ciclo  de  acumulação, 
instaurando-se, com isso, a era da acumulação flexível
43
. 
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 A  transformação  político-econômica  do  capitalismo  do  final  do  século  XX  e  o  processo  de 
constituição  de  uma  nova  era  na  história  mundial,  onde  se  inaugura  a  acumulação  flexível,  foram 
tratados por Harvey (2001), em um estudo rico e denso que procura questionar o real surgimento de 
uma sociedade pós-capitalista ou pós industrial. Cf. HARVEY (2001). 
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As conseqüências da reestruturação produtiva e de seu projeto de flexibilização, 
contudo, ultrapassam a esfera material. Ao introduzir profundas “mutações” no mundo 
do  trabalho,  escrevem  na  história  mundial  os  capítulos  de  uma  nova  e precária 
sociabilidade, a qual, evidentemente, vem atingindo objetiva e  subjetivamente o 
trabalhador. 
 
Mas afinal, que conseqüências essas transformações trouxeram ao mundo do 
trabalho? Como elas se expressam no mundo do trabalho brasileiro? É o que veremos 
a partir de agora. 
 
 
1.2. Mudanças no mundo do trabalho e suas repercussões 
no Brasil 
 
 
N
o item anterior, apontamos que o capitalismo contemporâneo vem assumindo, 
nas  últimas  décadas,  uma  configuração  que  acentuou  sua  lógica  destrutiva. 
Procuramos localizar, na raiz do movimento destrutivo capitalista, a impressionante 
capacidade  metabólica  do  capital  na  organização  da  sociedade  e  no  controle  das 
formas de sociabilidade. 
 
Vimos que como resposta à sua crise estrutural, o capital desenvolve um amplo 
processo  de  reestruturação,  objetivando  a  recuperação  do seu  ciclo  reprodutivo. 
Neste contexto, destacamos a crise do fordismo e do keynesianismo como expressão 
da crise estrutural do capital. Com isso, pudemos situar as transformações que estão 
ocorrendo  contemporaneamente  no  mundo  do  trabalho  como  conseqüências  das 
profundas mudanças que o capitalismo vem sofrendo, em escala mundial, tanto na 
sua estrutura produtiva, quanto no universo de suas idéias e valores. 
 
Tratando  da  reestruturação produtiva  e partindo  da  análise do  contexto de 
surgimento  dos  métodos  flexíveis  e  de suas  principais  características,  sinalizamos 
que  as  mutações  ocorridas  no  âmbito  do  processo  de produção  do  capital  vêm 
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transformando substancialmente os processos de trabalho. Observamos, então, que 
como  conseqüência  da  reestruturação  do  processo  de  produção  de  mercadorias, 
houve  a  necessidade  de  introdução  de  novos  métodos  de  organização,  gestão  e 
controle da força de trabalho. Assim, atualmente, 
 
[...] as empresas querem um trabalhador particular que incorpore as forças de 
trabalhador coletivo, antes divididas entre diversos trabalhadores singulares. 
Não querem mais um trabalhador coletivo combinado, mas um trabalhador 
que  seja  a  síntese  da  combinação  de  diversas  operações  parciais 
(TEIXEIRA, 1995, p. 111). 
  
Diante  destas  observações,  cabe-nos,  aqui,  afirmar que  a  constituição de 
formas de acumulação flexível reflete, segundo nosso entendimento, para além das 
respostas  elaboradas  pelo  capital  em  função  de  sua  crise  estrutural,  a  constante 
necessidade que tem  o capital de submeter  o trabalho aos seus interesses de 
acumulação. Entendemos que com a introdução dos novos métodos de organização 
do  trabalho,  este  (e  em  sentido  restrito,  o  trabalhador)  longe  de  ser  liberado  da 
exploração capitalista, passa a ser dominado e explorado de modo cada vez mais 
intenso e complexo. 
 
O impulso à flexibilização do trabalho presente no modelo japonês ou toyotista 
sublinha  esta  tendência  do  sistema  capitalista.  As  principais  características  deste 
modelo, das quais podemos destacar a flexibilização, descentralização, polivalência e 
cooperação, aparentemente, podem parecer ter liberado o trabalho, dando mais poder 
e autonomia ao trabalhador. 
 
Contudo, a realidade do mundo do trabalho aponta para um sentido inverso: 
desemprego  estrutural,  precarização  e  desregulamentação  do  trabalho.  Isso,  sem 
falar na enorme massa de excluídos, completamente alijados do mundo do trabalho (e 
do mundo do consumo) e desprovidos do acesso aos direitos sociais. 
 
Em verdade, o toyotismo, entendido por  Antunes  (2003b, p. 181) como  “via 
particular  de  consolidação  do  capitalismo  monopolista  do  Japão  do  pós-45”,  traz 
enormes  conseqüências  ao  mundo  do  trabalho.  Esta  nova  forma  flexibilizada  de 
acumulação  capitalista  provocou  “uma  crescente  redução  do  proletariado  fabril 
estável, que se desenvolveu na vigência do binômio taylorismo/fordismo”. Tal redução 
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deve-se à reestruturação, flexibilização e desconcentração do espaço físico produtivo. 
Com isso, ocorre “um enorme incremento do novo proletariado, do subproletariado 
fabril e de serviços”, ou seja, uma expansão do trabalho precário, terceirizado, 
subcontratado e daquilo que Antunes chamou “part-time” – tempo parcial (idem, p. 
182-3, grifo do autor). 
 
Dentre as conseqüências que a flexibilização colocou sobre o mundo do 
trabalho,  podemos  ainda  destacar  “um  incremento  dos  assalariados  médios  e  de 
serviços” e uma “exclusão dos jovens e dos idosos do mercado de trabalho dos países 
centrais”. Em sentido inverso a essa exclusão observada nos países centrais, ocorre a 
“inclusão precoce e criminosa de crianças no mercado de trabalho, particularmente 
nos  países  de  industrialização  intermediária  e  subordinada,  como  nos  países 
asiáticos, latino-americanos etc”. Constatamos também uma expansão do trabalho 
feminino,  que  vem  atingindo  “mais  de  40%  da  força  de  trabalho  nos  países 
avançados, e que tem sido preferencialmente absorvido pelo capital no universo do 
trabalho precarizado e desregulamentado” (idem, p. 183). 
 
Além  disso,  presenciamos  a  expansão  do  “trabalho  social  combinado”,  onde 
trabalhadores espalhados em “diversas partes do mundo participam do processo de 
produção e de serviços. O que, evidentemente, não caminha para a eliminação da 
classe trabalhadora, mas para sua precarização e utilização de maneira ainda mais 
intensificada” (idem). 
 
Todas essas conseqüências rebateram na composição da classe trabalhadora, 
que  “fragmentou-se,  heterogeneizou-se  e  complexificou-se  ainda  mais”.  Com  a 
combinação entre trabalho extremamente qualificado e desqualificação, esta classe 
“tornou-se  mais  qualificada  em  vários  setores  [...]  onde  houve  uma  relativa 
intelectualização do trabalho, mas desqualificou-se e precarizou-se em diversos 
ramos” (idem, grifo do autor). 
 
Behring  (2002, p.  179) considera  que esta  nova  caracterização da classe 
trabalhadora deve-se ao fato do toyotismo ser “baseado em tecnologias capital 
intensivas e poupadoras de mão-de-obra”, com efeitos devastadores sobre a força de 
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trabalho. Residem nele os movimentos de aprofundamento da “rápida destruição e 
reconstrução de habilidades, da perda salarial e do retrocesso do poder sindical” – 
além de uma brutal expansão do desemprego estrutural
44
. 
 
 Portanto, o mercado de trabalho contemporâneo revela uma “processualidade 
contraditória e multiforme”, que combina desproletarização do trabalho industrial fabril 
com  subproletarização.  De  modo  simultâneo,  desenvolve-se  uma  tendência  à 
qualificação  e  intelectualização  dos  trabalhadores  centrais  e,  paralelamente,  uma 
desespecialização e desqualificação do subproletariado (ANTUNES, 2003b). 
 
Criou-se,  de  um  lado,  em  escala  minoritária,  o  trabalhador  ‘polivalente  e 
multifuncional’  da  era  informacional,  capaz  de  operar  com  máquinas  com 
controle numérico e de, por vezes, exercitar com mais intensidade sua 
dimensão mais intelectual. E de outro lado, há uma massa de trabalhadores 
precarizados,  sem  qualificação,  que  hoje  está  presenciando  as  formas  de 
part-time, emprego temporário, parcial, ou então vivenciando o desemprego 
estrutural (idem, p. 184). 
  
Ao observar estruturas de trabalho em condição de acumulação flexível, Harvey 
(2001, p. 143) dimensionou a reestruturação do mercado de trabalho, apontando a 
tendência  por  “regimes  e  contratos  de  trabalho  mais  flexíveis”  e  pela  “redução  do 
emprego regular em favor do crescente uso do trabalho em tempo parcial, temporário 
ou subcontratado”. Considerando que o mercado de trabalho passou por uma “radical 
reestruturação”, Harvey (idem, p. 144) assinala que neste mercado estão distribuídos 
dois  grupos  de  trabalhadores:  o  “central”  e  o  “periférico”.  No  centro,  situam-se  os 
trabalhadores que têm maior estabilidade no emprego, perspectivas de promoção e 
reciclagem e bons salários diretos e indiretos. Esse grupo, contudo, “deve atender à 
expectativa de ser adaptável, flexível e, se necessário, geograficamente móvel”. O 
autor  acrescenta,  ainda,  que  os  trabalhadores  do  grupo  central  podem  tornar-se 
“subcontratados”, a depender da “época de dificuldades”. 
 
No  segundo  grupo,  "periferia",  apresentam-se  dois  subgrupos  bem  distintos. 
Situam-se, no primeiro, os trabalhadores em tempo integral com habilidades menos 
especializadas. “Com menos acesso a oportunidades de carreira, esse grupo tende a 
se caracterizar por uma alta taxa de rotatividade”. Já no segundo grupo periférico, 
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 Trataremos mais detalhadamente desse assunto no capítulo II, dialogando com os dados de estudos 
e pesquisas que apontam a tendência de expansão do desemprego estrutural. 
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constam  os  trabalhadores  em  tempo  parcial,  casual,  com  contrato  por  tempo 
determinado, temporários, subcontratados e sem direitos assegurados. Este é o grupo 
que expressa maior crescimento nos últimos anos (idem: 144). 
 
Em  síntese,  podemos  dizer,  portanto,  que  as  transformações  no  mundo  do 
trabalho rebateram fortemente na classe trabalhadora, tornando-a mais heterogênea, 
fragmentada e complexificada. Na era informacional e flexível, o mercado de trabalho 
radicalmente reestruturado divide a classe trabalhadora entre aqueles que têm acesso 
a  emprego  formal,  estável,  e  direitos  assegurados,  e  os  que  acessam  empregos 
precários,  a  informalidade
45
,  a  subcontratação.  Portanto,  a  classe trabalhadora 
aparece: 
 
[...] dividida entre trabalhadores qualificados e desqualificados, do mercado 
formal e informal, jovens e velhos, homens e mulheres, estáveis e precários, 
imigrantes  e  nacionais,  brancos  e  negros  [...]  sem  falar  nas  divisões  que 
decorrem da inserção diferenciada  dos países e de seus trabalhadores na 
nova divisão internacional do trabalho (ANTUNES, 2003b, p. 184). 
 
Esta  dinâmica foi  também  observada  por  Iamamoto  (2001,  p.  32) quando 
discute a “polarização da classe trabalhadora”, evidenciada  na  existência de “uma 
pequena  parcela  com emprego estável, dotada  de  força de  trabalho altamente 
qualificada  e com  acesso  a  direitos  trabalhistas e  sociais, e  uma  larga  parcela  da 
população com trabalhos precários, temporários, subcontratados”. 
 
A amplitude das transformações operadas pela reestruturação produtiva e suas 
conseqüências  sobre  o  trabalho  revelam  a  agressividade  do  programa  de 
reestruturação  do  capital.  Não  obstante  suas  diversas  expressões,  o  desemprego 
estrutural  e  a  subproletarização  –  presente  na  expansão  do  trabalho  parcial, 
temporário,  precário,  subcontratado  e  terceirizado  –  evidenciam  a  face  mais  cruel 
deste processo. 
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 O setor informal refere-se ao campo de trabalho vinculado à economia informal, sendo caracterizado 
pela  presença  de  formas  de  trabalho  precário,  parcial,  temporário,  subcontratado  e  terceirizado,  e 
marcado  pela  precariedade  do  emprego  e  do  salário  e  pela  desregulamentação  das  condições  de 
trabalho e dos direitos sociais (ANTUNES, 2003b). Retornaremos a esse assunto no capítulo II, quando 
trataremos do crescimento da informalidade no Brasil.     
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Como afirma Antunes (2003b, p. 49), a expansão do desemprego estrutural é, 
de  fato,  “o  mais  brutal  resultado  dessas  transformações”.  Por  sua  vez,  Iamamoto 
(2001, p. 33) também confirma esta tendência quando afirma que “segmentos cada 
vez  maiores  da  população  tornam-se  sobrantes,  desnecessários”.  A  autora 
argumenta  ainda  ser  esta  a  “raiz  de  uma  nova  pobreza de amplos  segmentos da 
população,  cuja  força  de  trabalho  não  tem  preço,  porque  não  tem  mais  lugar  no 
mercado de trabalho”. 
 
Assim,  o  movimento  perverso  de  maior  subordinação  do  trabalho  frente  ao 
capital  também  é  revelado  no  aumento  do  desemprego,  na  intensificação  da 
concentração de riqueza e no aprofundamento da exclusão social. A globalização da 
pobreza  e  do  desemprego,  que  segundo  Vieira  (1998, p.  71)  “torna  descartável  a 
maior parte da humanidade”, põe em evidência o agravamento da desigualdade social 
no mundo. 
 
Como podemos  observar,  as “mutações” ocorridas no  mundo  do trabalho 
atingiram a composição da classe trabalhadora e do mercado de trabalho. Com isso, 
abalaram fortemente as condições de vida e de trabalho daqueles que integram aquilo 
que Antunes (2003b) chamou de “classe-que-vive-para-o-trabalho" 
46
. Naturalmente, 
os  impactos  nas  condições  de  vida  e  de  trabalho  da  classe  trabalhadora 
ultrapassaram a esfera material, atingindo a esfera da organização política. Assim, a 
“processualidade  contraditória”,  que  marca  a  sociedade  contemporânea, 
imprimindo-na o caráter de uma “sociedade dual”, vem provocando alterações nas 
formas de organização política desta  classe (idem). Desse modo, as profundas 
mudanças  que  vêm  ocorrendo  mundialmente  no  interior  do  movimento  operário  e 
sindical apontam as conseqüências da crise que se alastra sobre o mundo do trabalho 
desde meados dos anos de 1970. 
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 Sinônimo de classe trabalhadora, a classe-que-vive-do-trabalho constitui “todos aqueles que vendem 
sua força de trabalho, incluindo tanto o trabalho produtivo quanto o improdutivo”, “os assalariados do 
setor de serviços e também o proletariado rural”. Além do “proletariado precarizado, sem direitos”, e “os 
trabalhadores  desempregados,  que  correspondem  ao  exército  industrial  de  reserva”.  Dessa 
caracterização estão excluídos “os gestores e altos funcionários do capital, que recebem rendimentos 
elevados ou vivem de juros” (ANTUNES, 2003b, p. 186-187, grifo do autor). 
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Observamos,  portanto,  que  o  “quadro  crítico”  em  que  mergulha  o  mundo  do 
trabalho atingiu a classe trabalhadora, afetando tanto sua “materialidade”, quanto sua 
esfera  “subjetiva”,  “política”  e  “ideológica”.  Tal  quadro,  de  fato,  encontra  na  “crise 
estrutural do capital, que se abateu no conjunto das economias capitalistas”, a partir 
dos anos de 1970, um de seus elementos constitutivos centrais. Contudo, somam-se 
a este evento, de outra parte, o “desmoronamento do Leste Europeu” com o fim do 
“bloco socialista”, e a “social-democratização” de parcelas importantes da esquerda 
tradicional. Além disso, a própria “crise do welfare state” e a “expansão do projeto 
econômico,  social  e  político  neoliberal”  são  elementos  fundamentais  para  o 
entendimento da crise que afeta o mundo do trabalho (idem, p. 177-180). 
 
Ao  apontar  mudanças  nas  formas  de  organização  política  da 
“classe-que-vive-para-o-trabalho”, Behring (2002, p. 180) destacou que: 
 
[...]  Presencia-se  a  queda  dos  índices  de  sindicalização  bem  como 
dificuldade de organizar o subproletariado moderno. Há dificuldades em tecer 
alianças entre os segmentos centrais e os precarizados e subcontratados (o 
que  dizer  dos  definitivamente  expulsos?),  impondo-se  tendências 
neocorporativistas  e  individualistas.  Esses  processos  apontam  para 
obstáculos na constituição de uma consciência de classe para si, minando a 
solidariedade  de classe  e enfraquecendo a  resistência à  reestruturação 
produtiva [...]. 
 
  Neste sentido, as mudanças operadas no mundo do trabalho (re)colocam sobre 
a organização política dos trabalhadores inúmeros desafios, particularmente aquele 
que  expõe  a  dificuldade  de  organização  e  constituição  de  agrupamentos  de 
trabalhadores.  Antunes (2002, p. 79) considera que “com o aumento do fosso entre 
operários estáveis e precários, parciais, reduz-se fortemente o poder dos sindicatos, 
historicamente vinculados aos primeiros e incapazes, até o presente, de incorporar os 
segmentos não estáveis da força de trabalho” (grifo do autor). 
 
É,  portanto,  neste  contexto  de  reestruturação  produtiva,  com  seus  inúmeros 
rebatimentos  na  composição  e  organização  política  dos  trabalhadores  que  ganha 
força  o neoliberalismo. A flexibilização  da produção e  das relações  entre capital e 
trabalho, que tendem a ser perseguidas por todas as empresas, “cria as condições 
propícias” para o neoliberalismo “difundir sua doutrina e seus programas de política 
econômica” (TEIXEIRA, 1998, p. 215). 
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Assim, este novo cenário da empresa “enxuta”, “flexível”, caminha na direção de 
um modo de regulação também mais flexível. Isso quer dizer que: 
 
[...]  uma produção  mais  flexível  também  requer  formas  mais  flexíveis  de 
controle  de  produção,  ao  passo  que  relações  de  produção  mais  flexíveis 
requerem o desmantelamento das burocracias corporativas. Os interesses de 
uma  força  de  trabalho  mais  diferenciada  não  podem  ser  eficazmente 
representados por sindicatos e partidos políticos fordistas, monolíticos e 
burocráticos.  São  necessários  acordos  descentralizados  para  negociar 
sistemas  de  pagamentos  mais  complexos  individualizados,  que 
recompensam a qualificação e a iniciativa. A diferenciação do trabalhador de 
massa leva ao surgimento de novas identidades que não são mais definidas 
ocupacionalmente,  mas  sim  articuladas  no  consumo  idiossincrático,  em 
novos estilos de vida e novas formas culturais, que reforçam a demanda por 
produtos mais diferenciados. Tudo isso vai corroendo as velhas identidades 
políticas. As necessidades de bem-estar, saúde, educação e treinamento de 
uma força de trabalho diferenciada que não podem mais ser satisfeitas por 
um  Welfare  State  burocrático  e  padronizado,  mas  apenas  por  instituições 
diferenciadas,  capazes  de  responder  de  maneira  flexível  às  necessidades 
individuais (CLARKE apud TEIXEIRA, 1998, p. 216). 
 
Considerando as profundas transformações ocorridas no mundo do trabalho no 
capitalismo  contemporâneo,  destacamos  que  essas  transformações  e  suas 
conseqüências atingem não apenas os países de capitalismo avançado, mas também 
aqueles de capitalismo dependente. 
 
Evidentemente,  de  modo  diverso  dos  países  capitalistas  centrais,  os  países 
“intermediários” e “subordinados”  (ANTUNES, 2003b)  vão combinar os  impactos 
destas mudanças com  suas especificidades,  já que existem traços econômicos, 
políticos,  sociais  e  culturais  que  lhes  são  particulares.  Neste  sentido,  a  crise  que 
atinge  o  mundo  do  trabalho  é,  segundo  Antunes  (idem, p.  188),  “particularizada e 
singularizada pela forma pela qual essas mudanças econômicas, sociais, políticas e 
ideológicas afetaram mais ou menos direta e intensamente os diversos países que 
fazem parte dessa mundialização do capital” e participam de seu desenvolvimento 
“desigual” e “combinado”. 
 
Assim, se estas mudanças atingem mais intensamente os países avançados a 
partir dos anos 70, é na virada dos anos 80 para nos anos 90 que tais mudanças serão 
sentidas  nos países  do  Terceiro  Mundo,  especialmente  naqueles com  significativo 
potencial produtivo, como é o caso do Brasil. 
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Diante do cenário de crise e recessão econômica que atinge o Brasil a partir dos 
anos 80, e em conformidade com as especificidades deste país e com suas condições 
concretas de  inserção na  nova Divisão  Internacional do Trabalho
47
, é fundamental 
entender  como  as  mudanças  ocorridas  no  mundo  do  trabalho  são  traduzidas  no 
cenário brasileiro. 
 
Ao situar o Brasil na nova Divisão Internacional do Trabalho, Pochmann (2002a, 
p. 36) observou que “nas duas divisões internacionais do trabalho anteriores o Brasil 
conseguiu atingir um desempenho econômico acima da média mundial e bem acima 
da dos países centrais”. O autor afirma que, entre os anos de 1950 e 1980, período em 
que ocorreu um forte impulso à industrialização nacional
48
, o “país viveu um período 
de ouro, com taxa média anual de expansão da produção de quase 7%”. 
 
Na verdade, uma certa dinâmica da economia brasileira pôde ser observada em 
períodos anteriores. O quadro da participação relativa do Brasil na economia mundial 
indica que “o capitalismo brasileiro foi um dos mais dinâmicos do mundo” entre as 
décadas de 1890 e 1980, apresentando “taxa média anual de variação do Produto 
Interno Bruto estimada em 4,14%”. Todavia, a dinâmica da economia brasileira sofreu 
grande inflexão a partir da  década  de 1980.  Daí até 1999, o  baixo dinamismo da 
economia tomou conta do país, que apresentou expansão média anual do Produto 
Interno Bruto de “apenas 2,1%, um pouco acima da  evolução demográfica, porém 
abaixo do comportamento da economia mundial, das nações periféricas e do centro 
do capitalismo mundial” (idem). 
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 A Divisão Internacional do Trabalho pode ser entendida como a repartição geográfica do trabalho no 
âmbito economia mundial. Expressa, portanto, diferentes fases da evolução histórica do capitalismo. 
Em um primeiro momento como relação dicotômica entre bens manufaturados e produtos primários, 
depois  entre  produtos  industriais  de  maior  e  de  menor  valor  agregado  e  alto  e  baixo  coeficientes 
tecnológicos e,  atualmente,  entre  serviços de  produção  e bens  manufaturados. Cf.  POCHMANN 
(2002a). 
48
 De fato, este forte impulso à industrialização nacional conduziu a um rápido crescimento econômico, 
que, como vimos, cresceu com taxa média anual de cerca de 7%. Este crescimento “permitiu que o PIB 
dobrasse de volume a cada dez anos e decuplicasse entre 1945 e 1980”. Embora este desempenho 
situasse o Brasil na “oitava posição entre as economias industrializadas” e provocasse um dinamismo 
econômico que impulsionou a geração de empregos e uma certa “mobilidade social e ocupacional”, ele 
conviveu com o “aumento do pauperismo e do subemprego, dos desequilíbrios regionais e dos níveis 
de desigualdade social, com a ampliação sistemática da desigualdade na distribuição dos rendimentos 
do trabalho e na distribuição da renda nacional brasileira” (MATOSSO, 1995, p. 123-4). O que parece 
consenso  entre  diversos  estudos  acerca  do  desenvolvimento  da  industrialização  no  Brasil  e  seus 
impactos sobre o mercado de trabalho é que o caso brasileiro foi caracterizado por uma expressiva 
concentração de renda. Cf. POCHMANN (2002a), MATOSSO (1995) e BALTAR (et al, 1996). 
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Segundo  Pochmann,  o  crescente  impulso  ao  desenvolvimento  das  forças 
produtivas ocorrido entre os anos de 1930 e 1980, através da “combinação do projeto 
de  industrialização  com  forte  expansão  estatal  e  ampla  internacionalização  do 
mercado  interno”,  apresentou-se  “extremamente  favorável  à  maior  participação 
relativa do Brasil na economia mundial”. O autor ainda acrescenta que “o mesmo não 
pode  ser  verificado  nos  dias  de  hoje,  quando  o  país  conta,  desde  1990,  com  um 
modelo econômico voltado para a maior integração internacional” (idem, p. 36-37). 
 
É neste  cenário, quando o país experimentou uma situação  de retrocesso 
econômico, que o Brasil é levado à redefinição da sua posição em relação à nova 
Divisão  Internacional  do  Trabalho,  difundida  nas  duas  últimas  décadas.  Segundo 
Pochmann (2002a, p. 40), 
 
[...] a economia nacional perdeu sua tradicional dinâmica de alto crescimento 
econômico sustentado na ampla geração de vagas, restando atualmente a 
medíocre variação da renda nacional, com a insuficiente criação de postos de 
trabalho  –  na  maioria  das  vezes,  de  baixa  qualificação  –  para  todos  que 
desejam trabalhar. Os empregos qualificados foram reduzidos, em parte, pela 
ampliação  das  importações,  pela  ausência  de  novos  investimentos  e  pela 
reformulação do setor público, além de pelas baixas taxas de expansão do 
produto. [...] Neste cenário de aprofundamento da globalização, dificulta 
ainda mais a situação dos empregos para os brasileiros [...]. 
  
Sinteticamente, então, podemos dizer que é a partir dos anos 1980 que se inicia 
na economia brasileira um processo de profunda  inflexão. Evidentemente, este 
processo  não  pode  ser  pensado  sem  as  conexões  e  mediações  com  as 
transformações e tendências – já indicadas nesse estudo – que ocorrem no seio dos 
países capitalistas centrais, no movimento de reestruturação do capital mundializado, 
globalizado. 
 
De modo geral, embora os rebatimentos da nova etapa mundial de acumulação 
capitalista apresentem os primeiros sinais no Brasil em período anterior a década de 
1990 – período em que a indústria brasileira inicia timidamente pequenas mudanças 
tecnológicas  e  organizacionais  –,  é  nesta  década  que  o  aprofundamento  da  crise 
econômica, social  e política impõe  a  necessidade de reorganização do  modelo de 
acumulação e de definição de novos padrões de sociabilidade, visando garantir a sua 
manutenção, com crescimento da produtividade e lucratividade. 
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Antunes (2002, p. 79) considera que o Brasil, na década de 1980, “caminhou, ora 
no fluxo, ora no contrafluxo” das tendências que se esboçavam nos países centrais. 
Entre nós, neste período, foram observadas algumas “mutações tecnológicas e no 
processo  produtivo”,  ainda  que  de  maneira  muito  incipiente,  se  comparadas  aos 
países centrais, sendo, de fato, apenas a partir da década de 1990, que tais processos 
serão intensificados. 
 
Entretanto,  Gitahy  (1994,  p.  123)  considera  que  “a  difusão  de  inovações 
tecnológicas e organizacionais na indústria brasileira começa em meados dos anos 
70”.    Para  ele,  a  propagação  do  novo  paradigma  realiza-se  no  momento  em  que 
ocorre o abandono gradativo do modelo de desenvolvimento baseado em políticas de 
substituição de importações. Assim, ao longo dos anos 80 e, como vimos, em  um 
contexto marcado pela crise e recessão econômica, políticas de “ajuste” associadas à 
abertura dos mercados e ao estímulo das exportações foram implementadas. Fato 
que significou o agravamento de problemas tradicionais e persistentes no país, como 
o  desemprego  estrutural,  a  concentração  de  renda  e  a  deficiência  dos  sistemas 
educacionais (GITAHY, 1994). 
 
Pochmann (2002a, p. 62) considera que se entre o final da década de 1970 e o 
início da década 1980 foi observada a existência de um “diagnóstico
49
 favorável” à 
introdução de “novos fundamentos competitivos” e à “difusão das novas tecnologias 
de  base  microeletrônica”,  durante  a  segunda  metade  da  década  de  1980,  ao 
confrontar  com  a  “baixa  performance  da  economia  brasileira  (processo 
hiperinflacionário,  estagnação  da  renda  per  capta  e  redução  da  taxa  de 
investimento)”,  foi  observada  a  distância  existente  entre  as  possibilidades  de 
modernização do parque produtivo brasileiro e a realidade nacional. Para ele, 
 
[...]  Não  se  conseguiu  avançar  significativamente  na  automação  industrial 
(com restrito uso de robôs), tampouco foram generalizados os esforços de 
introdução dos novos modelos de gestão da produção e de organização do 
trabalho.  Na  realidade,  vigorou  um  quadro  econômico  identificado  com  a 
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 Pochmann  (2002a,  p. 62)  apontou  que  em  tal  diagnóstico  “predominavam  os  pressupostos  de 
difusão do uso pelas empresas brasileiras das máquinas ferramentas de controle numérico (MFCN) e 
de  robôs;  além  disso,  as  mudanças  organizacionais  (sistemas  CAD/CAM,  just-in-time)  e  a 
generalização dos círculos de controle de qualidade (CCQ), dos grupos semi-autônomos e do Kanban 
representariam  um  passo  adicional  na  adoção  generalizada da  experiência japonesa  de  gestão da 
produção e de organização do trabalho”. 
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década  perdida,  com  o  perfil  de  utilização  dos  novos  equipamentos 
concentrados  em  poucas  empresas,  sobretudo  as  grandes  e 
internacionalizadas (idem). 
 
No Brasil, o que se percebeu, ao longo dos anos 1980, no que diz respeito à 
reestruturação industrial, foi uma “grande heterogeneidade” entre setores, até mesmo 
entre  empresas  de  um  mesmo  setor.  Além  disso,  a  competição  no  mercado 
internacional, principalmente com relação às empresas exportadoras, não atingiu todo 
o parque industrial. Assim, a modernização da produção acabou sendo o resultado de 
ações isoladas (CASTRO; GUIMARÃES, 1990). 
 
Diante da modernização da produção e das possibilidades de generalização do 
novo paradigma técnico-produtivo na economia brasileira, Pochmann (2002a, p. 62-3) 
observou  que  houve  “uma  nova  frustração  nos  anos  90”, confirmando  estes  anos 
como  uma  “segunda  década perdida”. Tal década,  para  o  autor foi  “marcada pelo 
crescente  desemprego,  pela  contínua  concentração  da  renda,  pelo  endividamento 
interno  e  externo  e  pela  ausência  de  crescimento  sustentado”,  ou  seja,  baixo 
crescimento econômico e reduzido patamar dos investimentos. 
 
Não obstante a realização da modernização da produção e a generalização do 
novo paradigma técnico-produtivo tenham ocorrido, no Brasil, de forma fragmentada, 
não  atingindo todos  os setores,  entendemos  ser  possível  observar, na  entrada  da 
década de 1990, resultados já visíveis da reestruturação produtiva aqui entre nós. 
Dessa forma, embora grande parte dos estudos
50
 acerca da reestruturação produtiva 
no  Brasil  aponte  para  uma  “heterogeneidade”  entre  os  setores,  evidenciando  que 
nenhum padrão único ou mesmo determinante foi observado no caso brasileiro, no 
que se refere a  vários aspectos dos processos de trabalho –  introdução de novas 
tecnologias, organização e gestão do trabalho, qualificação e desqualificação da força 
de trabalho –, consideramos ser possível estabelecer conexões entre o que ocorre 
nos diversos setores e empresas e a difusão de novos processos de trabalho no país. 
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 Tais estudos apontam que a reestruturação produtiva, no Brasil, ocorre de forma heterogênea, não 
atingindo todos os setores, empresas e regiões. O que resulta em empresas as mais diversificadas, em 
diferentes setores e regiões em processo de reestruturação inspiradas no modelo toyotista, enquanto 
outras permanecem com a hegemonia ou influência do fordismo-taylorismo. Estas indicações podem 
ser encontradas em Castro e Guimarães (1990), Leite (1994) e Matosso (1995). 
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Para nós, esta “heterogeneidade generalizada” que ocorre entre os setores, as 
empresas  e  até  mesmo  no  interior  delas,  não  impossibilita  a  identificação  de 
tendências que parecem adquirir, já nos primeiros anos da década de 1990, as feições 
de um quadro que expressa em seu conjunto uma maior exploração sobre o trabalho. 
É ilustrativo observar que, no que se refere às relações de trabalho e às relações com 
as  organizações  sindicais,  é  possível  constatar  uma  certa  similaridade
51
 entre  os 
vários setores e empresas: ocorrência da “intensificação do ritmo de trabalho e da 
diminuição dos postos de trabalho”, “diminuição dos salários” e, ao mesmo tempo, um 
empenho das empresas no sentido de “afastar o movimento sindical”, valendo-se de 
diversos mecanismos, que vão desde a proposta de ”participação controlada” até a 
perseguição e mesmo demissão sumária dos ativistas sindicais. 
  
A combinação da introdução de técnicas e métodos japoneses no processo de 
modernização tecnológica com práticas tradicionais, especialmente aquelas dirigidas 
ao esvaziamento  e desarticulação  das demandas do  trabalho  e da  organização 
coletiva dos trabalhadores levou Leite (1994) a afirmar que, onde houve a introdução 
de novas formas de gestão, fez-se, por parte do empresariado brasileiro a opção por 
uma “modernização conservadora”
52
. Tal expressão nos incita ao entendimento de 
que a inserção de novos métodos fundiu-se às práticas correntes do empresariado 
brasileiro, no sentido do enfraquecimento do movimento dos trabalhadores. 
 
Outrossim, diante do cenário econômico brasileiro nas décadas de 1980 e 1990 
– cenário este que as levou ao título de “décadas perdidas” – e da dificuldade de 
modernização  da  produção  e  generalização  do  novo  paradigma  técnico-produtivo, 
alguns autores defenderam que no caso brasileiro houve muito mais um processo de 
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 Tal similaridade pode ser encontrada em Castro e Guimarães (1990), Leite (1994) e Ruas (1994). 
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 Embora tenhamos utilizado a expressão “modernização conservadora”, empregada por Leite (1994), 
para destacar  o  revigoramento  de  práticas  tradicionais revestidas  de  um caráter modernizador, 
entendemos que esta expressão é bastante ambígua no sentido de que nos leva também a pensar que 
a introdução de novas tecnologias e processos de trabalho traria mais autonomia ao trabalhador (e ao 
sindicato),  no  sentido  de romper com  o  despotismo  das formas  anteriores, sob  hegemonia  do 
fordismo-taylorismo.  Já  nos  parece  bastante  evidentes  os  resultados  da  introdução  de  novas 
tecnologias e novos métodos de organização da produção e do trabalho em diversas partes do mundo. 
Mesmo em países centrais, esses resultados apontam para o agravamento do desemprego, além da 
subproletarização  e  retração do  movimento  sindical.  No Brasil, mesmo  sendo  fenômeno  recente, a 
modernização que vem sendo implementada, seja por meio de novas tecnologias, seja por meio de 
modelos mais flexíveis de organização da produção e do trabalho, já confirma, ainda que de modo 
particularizado essas mesmas tendências. 
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“desestruturação  produtiva”
53
 do  que  de  reestruturação  propriamente  dita.  Esse 
entendimento parte da idéia de que entre os anos de 1930 e 1970 foi construída, no 
país, uma estrutura produtiva que vinha conformando e estruturando o mercado de 
trabalho. Com o  baixo crescimento  econômico,  a partir dos  anos de  1980, e  o 
predomínio de políticas neoliberais ocorreu uma significativa retração das atividades 
produtivas,  com  graves  repercussões  no  mercado  de  trabalho,  o  qual  assume 
substantiva deterioração – crescente desemprego e precarização do trabalho. 
 
Concordamos  que  o  processo  de  retração  das  atividades  produtivas  e  o 
desmonte  das  estruturas  preexistentes tenham provocado trágicas  alterações  no 
mercado  de  trabalho  brasileiro.  Contudo,  para  nós  esse processo  não  pode  ser 
pensado sem o estabelecimento de conexões profundas entre esses eventos e a nova 
etapa de desenvolvimento do capitalismo no mundo. Isso porque a abertura comercial 
e a direção política adotada pelo país em torno das propostas de desmonte do Estado 
e  flexibilização  do  trabalho,  assim  como  a  concreta  submissão  da  economia  “aos 
desígnios de uma elite doméstica antinacional e do capital financeiro internacional” 
(MATOSSO, 2001, p. 22), situam-se em um contexto de reestruturação capitalista. 
Naturalmente,  as  formas  que  essa  reestruturação  assumem  no  Brasil  serão 
particularizadas  pela  nossa  realidade  nacional.  Neste  sentido,  entendemos  que  o 
processo de desestruturação produtiva é nossa expressão particular dos impactos da 
reestruturação capitalista no mundo e das condições políticas de ordem nacional, que 
inviabilizaram um possível projeto nacional de desenvolvimento. 
 
Nestes termos, entendemos que esse movimento particular de desestruturação 
da produção e do mercado de trabalho foi sendo sumariamente acompanhado pelo 
processo de reestruturação produtiva propriamente dito. Embora este último tenha se 
dado de modo diverso do que ocorreu nos países de capitalismo avançado, não se 
pode  desconsiderar  o  fato  de  que  setores  os  produtivos  e  as  diversas  empresas 
brasileiras  foram  incorporando,  gradativamente,  novas  tecnologias  e  métodos  de 
organização e gestão da produção e do trabalho, mesmo porque, devido à exposição 
à  concorrência  externa  promovida  pela  abertura  comercial  nos  anos  de  1990,  os 
setores e as empresas que não implementassem mudanças fatalmente quebrariam. 
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 Esta defesa pode ser encontrada em Pochmann (2000, 2002a, 2002b) e Matosso (1995, 2001). 
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Na verdade, mais do que a introdução de tecnologias físicas e de uma possível 
generalização de um novo modelo técnico produtivo, o que foi observado no país foi 
uma substantiva e acelerada adoção de tecnologias de  gestão.  Com efeito, o  que 
atingiu  amplamente  as  principais  empresas  brasileiras  foram  “as  inovações 
organizacionais,  ou  seja,  os  novos  métodos  de  gerenciamento  do  trabalho  (e  da 
produção), e a busca de racionalização de custos” (ALVES, 1998, p.137). 
 
Ao  abordar  a  combinação  do  fordismo  com  novos  modelos,  Carvalho  (1990) 
demonstrou, na entrada dos anos de 1990, como o empresariado brasileiro, de modo 
particular,  vinha  utilizando  diferentes  estratégias  de  organização,  adaptando-as, 
fundindo-as com outros modelos e mesmo inovando com novas práticas, de modo a 
compor,  ainda  que  de  forma  “heterogênea”,  um  real  “paradigma  de  flexibilização”. 
Para  o  autor,  por  mais contraditório  que  possa parecer  e  sem que  ocorra  uma 
polarização, o “reforço do fordismo” é simultâneo à extensão de técnicas japonesas e 
às demais novidades “humanistas”, “holistas”, Teoria Y, GSA, e, às múltiplas facetas 
da reengenharia. 
 
Assim, a utilização acelerada de novas tecnologias de gestão, ainda que imersa 
em um processo heterogêneo de modernização do padrão técnico-produtivo, indica 
que modelos mais abertos e flexíveis vêm ganhando espaço entre setores e empresas 
brasileiras.  Expressando,  na  década  de  1990,  resultados  mais  delineados  de  um 
modelo  de  organização  e  gestão  do  trabalho  mais  flexível.  Neste  sentido,  é 
fundamental  também  lembrar que ao  longo  da  década de  1990,  conforme indicou 
Alves  (1998),  um  número  cada  vez  maior  de  setores  e  empresas  passa  a  adotar 
métodos e técnicas do modelo toyotista, de caráter organizacional, a exemplo do uso 
dos  métodos  Kanban  e  Just  in  Time,  Círculos  de  Controle  de  Qualidade  (CCQ), 
Controle  Estatístico  de  Processo  (CEP),  Controle  de  Qualidade  Total  (CQT),  com 
destaque para o uso crescente da terceirização, dos Programas de Qualidade Total 
ou formas de gestão participativa no trabalho
54
. 
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 O uso crescente dos métodos Kanban e Just Time, da terceirização e dos programas de qualidade 
total pelos setores produtivos e empresas brasileiras foi afirmado recentemente pelo Professor Ricardo 
Antunes,  durante  Ciclo  de  Conferências, intitulado  ”Capitalismo  Contemporâneo,  Trabalho  e  os 
Desafios ao Serviço Social”, realizado na Universidade Federal de Pernambuco, Recife, entre os dias 
01 a 03 de agosto de 2006. 
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É  importante  destacar  que  alguns  resultados  da  reestruturação  produtiva  no 
Brasil puderam ser observados em estudos realizados na primeira metade dos anos 
de 1990. Como confirma Ruas (1994) quando sugere que os resultados dessa 
reestruturação têm significado expressiva mobilidade de mão-de-obra, crescimento 
da  participação  do  trabalho  informal
55
,  redução  dos  salários  reais  na  maioria  dos 
setores, ampliação da subcontratação do trabalho – com destaque ao aumento da 
participação do trabalho em domicílio.  Além de uma maior seletividade das empresas 
na  contratação  dos  trabalhadores,  em  função  da  grande  disponibilidade  de 
mão-de-obra no mercado de trabalho. 
 
Para Ruas (idem, p. 98), no contexto brasileiro, os resultados da reestruturação 
produtiva  apontam  a  tendência  brasileira  de  adaptação  à  reestruturação  com 
predominância da “realidade do mercado”, em detrimento do trabalho e dos interesses 
dos trabalhadores, já que estes assumem o maior ônus da crise. O autor considera 
que, na primeira metade dos anos de 1990, o único obstáculo à flexibilização total do 
mercado de trabalho assenta-se nas normas que ainda regulam as relações salariais, 
representadas nas normas de contratação e demissão, e as legislações acerca da 
representatividade dos sindicatos, do direito de greve e das negociações coletivas. 
 
Assim, atendendo os objetivos de crescimento da produtividade e lucratividade, 
a reestruturação vem provocando o agravamento de problemas já existentes no país, 
como é o caso do desemprego, conforme indicou Bresciani (1994, p. 201-2), quando 
afirma que a reestruturação industrial no Brasil vem causando uma “redução do nível 
de emprego”, embora tenha produzido “altíssimos ganhos de produtividade para  a 
indústria como um todo”. 
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 Existem diferentes interpretações sobre a origem e o papel do trabalho informal e, de modo geral, do 
setor informal na economia. Tradicionalmente, as ocupações informais foram identificadas como um 
setor “não-estruturado”, “não-organizado” ou, ainda, “não-protegido”, estando este setor à margem da 
economia formal. O que se percebe, no entanto, é que o trabalho informal representa, cada vez mais, 
formas disfarçadas de desemprego e subemprego – trabalho precário, autônomo não-remunerado ou 
sub-remunerado –, compondo um mosaico formado pelas mais diversas estratégias de sobrevivência 
da  população  que  não  participa  formalmente  da atividade  econômica. Conforme  indicou  Tavares 
(2004), no novo cenário da economia mundial, a expansão do desemprego e os  processos de 
terceirização impõem alterações importantes na composição da informalidade, com destaque para o 
crescimento do trabalho autônomo, domiciliar, cooperado e terceirizado. 
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Além da expansão dos níveis de desemprego, a precarização das relações de 
trabalho  apresenta-se  como um outro  aspecto de  forte expressão no  processo  de 
reestruturação.  Com  a  ampliação  da  subcontratação,  vem  ocorrendo  um 
comprometimento das condições e relações de trabalho e um crescimento potencial 
do  grau  de  informalidade  no  mercado  de  trabalho,  como  também  apontou  Sabóia 
(1994) ao observar que a reestruturação produtiva, de fato, vem afetando o mercado 
de trabalho brasileiro, aprofundando  as características de  informalidade, presentes 
em toda economia brasileira. 
 
Segundo Sabóia (idem, p. 26), é possível identificar três mudanças relevantes 
nesse  mercado  nos últimos  anos.  O autor  refere-se  à  “entrada de  um grande 
contingente  de  mulheres”  como  a  primeira  mudança.  A  “inversão  na  composição 
setorial da mão-de-obra entre a agricultura e o setor terciário”, com a elevação deste 
último em aproximadamente dez pontos percentuais em dez anos, aparece como a 
segunda  mudança.  Já  a  terceira,  caracteriza-se  por  uma  “nítida  tendência  de 
crescimento  dos  trabalhadores  por  conta  própria  e  dos  empregados  sem  carteira 
assinada”.   
 
Como vimos, é possível identificar, no Brasil, já nos primeiros anos da década de 
1990 (e atualmente ainda mais), resultados substanciais dos impactos da penetração 
da reestruturação produtiva no país. Para nós, esta observação possui fundamental 
importância, pois ela reflete nossa compreensão de que a difusão do paradigma da 
“flexibilidade”, bem como a implementação da reestruturação produtiva nas diversas 
economias mundiais, não podem ser pensadas sem as devidas conexões com o novo 
padrão da acumulação capitalista que começa a ser gestado, como vimos, a partir dos 
anos de 1970. 
 
Nesta perspectiva, a apreensão da reestruturação produtiva em nosso país vai 
além da constatação empírica da efetiva modernização da produção e generalização 
do novo paradigma técnico-produtivo, pois que remete, ainda que em última instância, 
à  adoção de  práticas quem  possuem  o objetivo  comum de  elevar  os  níveis  de 
exploração do trabalho. Ou seja, entendemos que a identificação dos impactos da 
reestruturação produtiva no Brasil deve buscar apreender as diversas expressões do 
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incremento  dessa exploração, presentes  na  flexibilização  e  desregulamentação  do 
trabalho,  tão  explícitas no  mercado  de  trabalho ao  longo  de  1990  e  que  agravam 
sobremaneira o quadro crítico já existente no país. E, mais do que isto, coloca-se a 
necessidade de estabelecer relações entre os impactos e mudanças presentes no 
contexto brasileiro, os mecanismos e processos de trabalho que vêm sendo utilizados 
pelas  empresas  e  a  questão  que  nos  parece  central,  no  atual  estágio  de 
desenvolvimento do capitalismo: a intensificação da exploração da força de trabalho. 
 
Da mesma  forma,  entendemos  que a  penetração  do neoliberalismo no  Brasil 
deve ser entendida articulando a particularidade brasileira com as tendências gerais, 
estruturais, da fase do capital mundializado. Acreditamos que a feroz implementação 
do projeto neoliberal no Brasil, a partir da década de 1990, não pode ser desvinculada 
da investida capitalista em torno da flexibilização e desregulamentação da produção, 
do trabalho e dos direitos, no contexto da configuração  que assume o capitalismo 
contemporâneo. Evidentemente, a força com que este projeto é assumido no Brasil 
expressa não só a violência e destrutividade do projeto de reestruturação capitalista, 
como também a incapacidade de implementação de um projeto nacional que fizesse 
oposição ao projeto do capital global
 56
. É neste contexto que, no decorrer da década 
de 1990, vai ocorrer uma intensificação da reestruturação produtiva no país. Nesta 
década, 
 
[...] combinam-se processos de enorme enxugamento da força de trabalho, 
com mutações no processo produtivo. A flexibilização, a desregulamentação 
e as novas formas de gestão da força de trabalho estão presentes em grande 
intensidade,  indicando  que  o  fordismo  ainda  dominante  também  aqui 
mescla-se com novos processos produtivos. Se é verdade que a baixa 
remuneração da força de trabalho – que sempre se caracterizou como 
elemento de atração para o fluxo de capital externo produtivo em nosso país 
– pode se constituir, em alguns ramos produtivos, como elemento com 
potencial  para  obstaculizar  em  parte  o  avanço  tecnológico  capitalista,  do 
mesmo modo a combinação obtida da superexploração da força de trabalho, 
com alguns padrões produtivos mais avançados, constitui-se em elemento 
central  para  essa  inversão  de  capitais.  Em  verdade,  para  os  capitais 
produtivos  interessa  a  confluência  de  força  de  trabalho  ‘qualificada’  e 
preparada  para  operar  com  os  equipamentos  microeletrônicos, 
sub-remuneração intensificada, e condições plenas de precarização da força 
de trabalho [...] (ANTUNES, 2002, p.79-80). 
 
               
56
 Segundo  Antunes  (2006),  a  resposta  ao  capital  global passa  pela  implementação  de  um  Projeto 
Nacional com amplas reformas estruturais – a exemplo da reforma agrária –, e não neoliberais. 
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É assim que a flexibilização – expressão maior da reestruturação produtiva – 
desempenha, de mãos dadas ao projeto neoliberal, ao longo dos anos de 1990, um 
papel  definitivo  no  agravamento  das  já  precárias  condições  de  trabalho  e  vida  no 
Brasil, acentuando aquilo que parece ser a marca o capitalismo brasileiro: a ampla 
exploração  do  trabalho. Com efeito,  ao  lado da histórica concentração  de renda e 
desigualdade social que marca nosso país, soma-se o aumento do desemprego e a 
ampla precarização do trabalho em suas diversas formas e expressões. 
 
Trata-se,  agora,  de  questionar  como  o  fenômeno  de  intensificação  da 
exploração da força de trabalho se evidencia nas pesquisas  realizadas no cenário 
brasileiro e quais estratégias de enfrentamento do desemprego foram construídas no 
âmbito da Política Pública de Emprego no Brasil. 
 
A  fim  de  responder  a  essa  questão,  faremos,  no  próximo  capítulo,  um 
contraponto entre  dados de  diversas  pesquisas  –  que  apontam  a ampliação  do 
excedente da força de trabalho e a intensificação da exploração da força de trabalho 
no Brasil –, e a estratégia pública de enfrentamento do desemprego no país, a partir 
do desenho das ações implementadas pela Política Pública de Emprego e Sistema 
Público de Emprego brasileiro.  
 




CAPÍTULO II 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Ampliação do Excedente da Força de 
Trabalho, o Estado e a Estratégia Pública de 
Enfrentamento do Desemprego no Brasil 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
62

 

2.1.  Flexibilização  e  Neoliberalismo:  o  recente  incremento 
do excedente da força de trabalho no Brasil 
 
 
A 
intensificação da exploração do trabalho no Brasil vem ocorrendo por meio da 
combinação de diversos mecanismos, cujas bases assentam-se ora na singularidade 
econômica, política e social do contexto brasileiro, ora na generalidade do contexto 
mundial, ou seja, nas tendências globais assumidas pelo capitalismo contemporâneo, 
na atual fase de mundialização do capital. 
 
Sem  sobrepor  a  generalidade  à  particularidade,  já  que  esta  é  elemento 
fundamental  para  o  entendimento  dos  processos  que  acompanham  o 
desenvolvimento  sócio-histórico  de  um  país,  queremos,  antes  de  tudo,  chamar 
atenção  para  a  generalidade,  isto  é,  para  aquilo  que  aproxima  os  processos  que 
ocorrem no Brasil dos processos que acontecem no seio das economias capitalistas. 
 
Evidentemente, os processos que se  desenvolvem na periferia do mundo, 
particularmente em um país historicamente dependente como o Brasil, não são iguais 
aos processos que se dão nos países centrais, ou mesmo naqueles em condições de 
subordinação  como  o  Brasil.  Basta  pensarmos  nos  países  latino-americanos  para 
entendermos que as particularidades de cada um deles traduzem, em grande parte, 
as  diversas  expressões  econômicas,  políticas  e sociais  assumidas  por  cada um 
desses países. 
 
Dito isso, interessa-nos, aqui, neste primeiro momento, enfatizar os processos 
que  são  difundidos  no  mundo,  a  partir  dos  anos  de  1970,  e  que  fazem  parte  da 
resposta capitalista à crise da acumulação de capital. Entendemos que os resultados 
da  penetração  destes  processos  em  diversos  países  no  mundo  –  centrais  ou 
periféricos  –  assumiram  tendências  que  encontram,  na  ampla  heterogeneidade 
existente  no  mundo  contemporâneo,  um  elemento  de  homogeneidade:  a 
intensificação da exploração do trabalho. 
 




[image: alt] 
63

 

Queremos,  com  isso,  dizer  que  a  resposta  do  capital  à  sua  crise  estrutural, 
articulando  incremento  tecnológico,  globalização,  reestruturação  produtiva  e 
neoliberalismo,  vai  instaurar  na  história  mundial  mais  uma  dura  etapa  do 
desenvolvimento do  capitalismo, caracterizada  pela globalização da  exploração da 
força de trabalho. Sobre isso, ainda no século passado, Harvey (2001, p. 174), ao 
analisar a atual etapa de desenvolvimento capitalista, a partir de seu novo padrão de 
acumulação,  afirmou  que  uma  de  suas  características  mais  marcantes  é  a 
“globalização de extração de mais valia absoluta”
57
, que implica a “globalização da 
superexploração da força de trabalho”. 
 
Nesta perspectiva, conservadas as particularidades nacionais que atravessam a 
reestruturação do capital em escala mundial, destacamos os elementos que, no atual 
estágio de mundialização do capital, adquirem, nas diversas economias capitalistas 
existentes, as expressões próprias do incremento da exploração da força de trabalho: 
o crescimento do desemprego estrutural e da precarização do trabalho. 
 
Seguindo esta linha de análise e pautando-nos na enorme quantidade de dados 
que demonstra esta tendência a nível global, acreditamos ser uma necessidade do 
momento  atual  do  desenvolvimento  capitalista  a  manutenção  e  ampliação  do 
excedente  da força de trabalho
58
.  Os  dados  empíricos sobre  a expansão  deste 
excedente  no  mundo  confirmam  essa  questão  e  reafirmam,  na  atualidade,  a 
observação feita por Marx ainda no século XIX: a de que a “população trabalhadora 
excedente é produto necessário da acumulação ou do desenvolvimento da riqueza no 
               
57
 Harvey (2001, p. 174) considera que “a acumulação flexível parece enquadrar-se como uma 
recombinação  simples  das  duas  estratégias  de  procura  de  lucro  (mais  valia)  definidas  por  Marx”. 
Entendendo que a mais valia absoluta “apóia-se na extensão da jornada de trabalho com relação ao 
salário necessário para garantir a reprodução da classe trabalhadora num dado padrão de vida”, o autor 
aponta que a “passagem para mais horas de trabalho associadas com uma redução geral do padrão de 
vida através da erosão do salário real ou da transferência do capital coorporativo de regiões de altos 
salários  para  regiões  de  baixos salários  representa  uma faceta da  acumulação  flexível  de capital”. 
Sobre a globalização da superexploração da força de trabalho ver Harvey (2001), sobre as estratégias 
capitalistas de busca de lucro ver Marx (1999, Livro I, v. I). 
58
 Em linhas gerais podemos dizer o excedente da força de trabalho refere-se a parcela da População 
Economicamente Ativa que não está sendo envolvida diretamente pelas atividades de produção social, 
no  processo  de  acumulação  de  capital.  A  parte  mais  visível  deste  excedente  é  representada  pelo 
desemprego  aberto,  enquanto  a  parte  menos  visível  é  identificada pelas mais  diversas  formas 
primitivas de organização da produção e de sobrevivência da população ativa – formas disfarçadas de 
desemprego e subemprego, como o trabalho precário, autônomo não remunerado ou sub-remunerado. 
Cf. POCHMANN (2002a). Sobre a produção progressiva de uma superpopulação relativa ou de um 
exército industrial de reserva, ver Marx (2005, Livro I, v.II).
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sistema capitalista” (MARX, 2005, Livro I, v.II, p. 735). Em caráter ilustrativo, os dados 
da Organização Internacional do Trabalho, tratados por Pochmann (2002a, p. 81-2), 
chegam a ser perturbadores: 
 
(...)  Para  uma  População  Economicamente  Ativa  estimada  em  1999  pela 
Organização Internacional do Trabalho em 3 bilhões de pessoas, havia cerca 
de  1  bilhão  de  trabalhadores  vivendo  com  a  sua  capacidade  de  trabalho 
subutilizada. Ou seja, 1 a cada 3 trabalhadores encontrava-se na situação de 
desemprego  ou  exercendo  atividades  de  sobrevivência.  Em  síntese, 
condição disfarçada de desemprego (subemprego). (...) Do total de pessoas 
que conformam o excedente estrutural de mão-de-obra, cerca de 150 milhões 
de  trabalhadores  encontram-se  na  categoria  de  desemprego  aberto, 
enquanto  850  milhões  são  considerados  na  condição  de  subemprego, 
exercendo  atividades  de  sobrevivência,  com  jornadas  de  trabalho 
insuficientes e de remuneração muito comprimida. 
 
Nesse contexto, se, por um lado, menos trabalho gera desemprego, por outro, o 
desemprego  gera precarização do  trabalho.  Assim, desemprego  e precarização 
compõem um todo articulado que submete o trabalho aos ditames da acumulação de 
capital, atingindo o conjunto da massa trabalhadora: tanto aqueles trabalhadores que 
constituem o excedente da força de trabalho, como aqueles que ainda estão inseridos 
no mercado de trabalho, já que sobre estes também pesam o medo e a insegurança 
em torno do desemprego. Com isso, não nos resta dúvidas de que, dado o ambiente 
favorável à maior submissão do trabalho ao capital, este intensificará sua exploração 
sobre a força de trabalho. 
 
 De  outra  parte,  embora  a  intensificação  da  exploração  da  força  de  trabalho 
tenha  ganhado  um  caráter  global,  como  atesta  o  crescimento  dos  níveis  de 
desemprego e precarização nas diversas economias capitalistas, é importante dizer 
que uma intensificação de maior peso pode ser observada nos países pobres ou em 
vias  de  desenvolvimento,  onde  também  ocorre  um  expressivo  crescimento  do 
excedente estrutural da força de trabalho. 
 
Ao levantar e analisar dados sobre o desemprego aberto
59
 em 141 países, que, 
em  conjunto, são  “responsáveis por 91%  da População  Economicamente  Ativa 
               
59
 É importante dizer que o  desemprego aberto é medido de diferentes formas, havendo, portando, 
variações metodológicas e conceituais, além de heterogeneidade na apuração geográfica e temporal. 
Entretanto, podemos dizer, de modo geral, que o desemprego aberto corresponde aos trabalhadores 
que procuram ativamente por uma ocupação, estando em condição de exercê-la imediatamente, e não 
estão desenvolvendo qualquer atividade laboral ou remunerada (POCHMANN, 2002a, p. 78). 
Excluído: 

Outrossim,
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mundial”, o economista Márcio Pochmann (idem, p. 85) constatou que desde 1975 o 
excedente estrutural da força de trabalho vem crescendo. Se, em 1975, a taxa de 
desemprego aberto no mundo foi “estimada em 2,3%" da PEA mundial, em 1999 “a 
taxa de desemprego no mundo seria de 5,5%”. Isso significa dizer que, pouco mais de 
duas  décadas  depois,  a  taxa  de  desemprego  aberto  torna-se  “2,4  vezes  maior”. 
Observando  uma  maior  concentração  do  desemprego  aberto  nas  nações  não 
desenvolvidas, o autor apresenta dados significativos: 
 
Em 1999, a taxa de desemprego aberto para as nações desenvolvidas era 
estimada em 6,18%, enquanto em 1975 era de 4,04%. Em 24 anos, a taxa de 
desemprego aberto do conjunto de 141 países pesquisados aumentou 53%. 
Já nas nações não-desenvolvidas, a taxa de desemprego aberto subiu 200%, 
passando de 1,79, em 1975, para 5,35%, em 1999. No mesmo período, o 
Brasil destacou-se por ter a sua taxa de desemprego aberto aumentada em 
369,4%, alterando-se de 1,73, em 1975, para 9,85, em 1999. (...) Em 1999, o 
volume  de  trabalhadores  desempregados  nos  141  países  pesquisados  foi 
estimado em 138 milhões de pessoas, enquanto, em 1975, 37,8 milhões de 
pessoas formavam parte do excedente estrutural de mão-de-obra. Nesses 
últimos 24 anos, o volume de desempregados no mundo foi multiplicado 3,65 
vezes.  (...)  Para  os  países  desenvolvidos,  a  quantidade  de  pessoas 
excedentes foi aumentada em 1,85 vezes, pois passou de 15,4 milhões de 
trabalhadores  desempregados  em  1975  para  28,5  milhões  em  1999.  Nas 
nações  não-desenvolvidas,  o  volume  de  desempregados  passou  de  22,3 
milhões de pessoas em 1975 para 109,5 milhões em 1999, o que equivaleu 
ao aumento de 4,9 vezes (idem, p. 86). 
 
Com efeito, nas duas últimas décadas do século XX – período que, como vimos, 
as transformações ocorridas no centro do capitalismo atingem a periferia do sistema – 
tem acontecido um reforço considerável no movimento mais geral de concentração, 
nos países pobres, da pobreza, do desemprego e de postos de trabalho mais simples 
e mal remunerados.  
 
Esta tendência pôde ser observada por Pochmann (2002a, p. 7) quando abordou 
o atual curso da nova Divisão Internacional do Trabalho, frente à expansão mundial do 
excedente estrutural da força de trabalho e da reconcentração dos melhores postos 
de trabalhos nos países ricos. Para ele, “apesar do benefício da onda de periferização 
industrial ocorrida a partir do segundo pós-guerra, que foi responsável pela difusão de 
postos de maior qualidade”, uma parcela significativa dos países pobres “passou a 
enfrentar mais recentemente maiores dificuldades para com a defesa da produção e o 
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emprego  nacionais
60
”.  Nessa  direção,  ao  tentar  captar  as  tendências  centrais  que 
decorrem  do  atual  processo  de  mundialização  das  economias  e  dos  capitais, 
Pochmann (2002a, p. 08) apontou que: 
 
(...) A integração das economias transformou-se no caminho mais simples de 
potencialização do império norte-americano e das finanças internacionais no 
comando do  processo de  acumulação mundial de  capital que  rebaixa o 
padrão de uso e remuneração da força de trabalho”. Ganha importância cada 
vez  maior  a  consolidação  de  grandes  oligopólios  mundiais.  Por  meio  de 
freqüentes  fusões  de  empresas,  passa  a  ter  destaque  o  papel  das 
corporações  transnacionais  na  redefinição  da  produção  e  do  emprego  no 
mundo. Por concentrarem  os  investimentos em  pesquisa e tecnologia  nos 
países de origem, as grandes corporações transnacionais centralizam grande 
parte  do  poder de  criação  e redirecionamento  geográfico dos  postos  de 
trabalho de maior qualidade e remuneração, responsáveis pelas funções de 
comando e planejamento. Em contrapartida, a possibilidade de organização 
da produção em rede mundial motiva o deslocamento de parte do processo 
produtivo  dos  países  ricos  para  os  pobres,  geralmente  vinculado  às 
atividades de execução e produção, que demandam ocupações mais simples 
e  rotineiras.  Assim,  as  economias  não-desenvolvidas transformam-se  em 
uma grande feira mundial de concorrência pelos menores custos de trabalho 
possíveis,  a  ser  visitada  por  compradores  de  força  de  trabalho  que 
representam as grandes corporações transnacionais. 
   
É neste cenário que se torna cada vez mais difícil (mas não impossível) resistir 
ao  processo  de  mundialização  e  financeirização  dos  capitais,  através  de  projetos 
nacionais de defesa da produção e do emprego. Dito de outra maneira, a ausência de 
uma  forte  oposição  ao  projeto  do  capital  globalizado  cria  condições  favoráveis  no 
plano dos Estados nacionais – e, conseqüentemente, ao nível global – para o 
aprofundamento  da  financeirização,  em  detrimento  da  esfera  produtiva,  e  dos 
processos que estão associados a esta nova fase da acumulação de capital, quais 
sejam: a reestruturação produtiva e o neoliberalismo. 
 
  Ainda que colocada em outros termos, a síntese de Pochmann (2001, p. 8-9) 
parece esmiuçar bem esta questão: 
 
 
 
               
60
 É neste sentido que Pochmann (2002a) defende que o expressivo aumento do desemprego aberto, a 
decrescente participação do emprego assalariado no total da ocupação e a generalização de postos de 
trabalhos  precários  nesses  países,  particularmente  no  Brasil,  situam-se  em  um  quadro  de 
“desestruturação produtiva”, que, conforme já apontamos, no âmbito de nosso estudo e segundo nosso 
entendimento, nada mais é do que a combinação de fatores econômicos e políticos, engendrados a 
partir da crise da acumulação dos anos 1970 e assentados nos contextos particulares dos países que 
participam daquilo que Antunes (2003b, p. 188) chamou de desenvolvimento desigual e combinado do 
capitalismo no mundo. 
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 (...) Quanto mais dóceis os governos, e submissos à lógica de exploração 
intensiva  de  trabalho,  mais  dependentes  são  suas  políticas 
macroeconômicas nacionais.  De  um  lado, são  colocados  em marcha  os 
programas macroeconômicos de integração subordinada e passiva, por meio 
da adoção de políticas neoliberais de liberalização comercial sem critérios, de 
desregulamentação  financeira,  de  enxugamento  do  Estado  (desvio  de 
funções e dilapidação do patrimônio), de desnacionalização econômica e de 
especialização produtiva.  Com isso, pretende-se estimular a atração de 
investimentos  estrangeiros,  o  que  muitas  vezes  desincentiva  o  melhor 
aproveitamento  das  oportunidades  nacionais.  De  outro  lado,  são 
reformuladas as políticas sociais e trabalhistas, com vistas ao rebaixamento 
ainda maior do padrão de uso e remuneração do trabalho. A descentralização 
e a focalização do gasto social são medidas utilizadas, em geral, como forma 
de  ajuste  fiscal  (contenção  de  recursos  públicos),  assim  como  a 
desregulação do mercado de trabalho serve de caminho para a flexibilização 
dos contratos,  redução do  poder  sindical, retirada  de  direitos, corte de 
contratos e substituição de custos empresariais  por  benefícios públicos na 
qualificação  de  mão-de-obra.  Tudo  isso  tem  levado  à  geração  de  um 
excedente de mão-de-obra mundial, como parte da subutilização da força de 
trabalho. 
 
Situando estas questões frente ao quadro da intensificação da exploração da 
força de trabalho e do crescimento do excedente estrutural da força de trabalho, que 
ocorrem a nível mundial e constituem um ponto de homogeneidade nas economias 
capitalistas atuais, acreditamos não ser possível pensar na particularidade brasileira 
desarticulando-a dos eventos associados à reestruturação capitalista da década de 
1970.  
 
Portanto, o que se observa no cenário Brasileiro, em torno dos imperativos desta 
nova etapa da acumulação de capital, é o  aprofundamento do seu pilar básico de 
sustentação: a exploração intensiva  do trabalho. Pilar este, onde se fundem e 
articulam  a  reestruturação  produtiva  e  o neoliberalismo, consolidando uma  teia de 
estruturas, relações e condições flexíveis e desreguladas que atinge não apenas o 
mundo do  trabalho, mas amplos  setores da  vida social.  Assim, ganham graves 
contornos entre nós os  elementos que expressam concretamente este traço de 
homogeneidade do qual falamos, ou seja, a exploração/precarização que é comum a 
todas as esferas do mundo do trabalho na atualidade. 
 
No  Brasil,  nas  duas  últimas  décadas
61
 presenciamos  os  resultados  da 
combinação perversa entre flexibilização e neoliberalismo. Nesse período, os dados 
               
61
 Como vimos, a reestruturação produtiva foi discretamente iniciada, no Brasil, na década de 1980. 
Seus primeiros impactos, sentidos ainda nesta década, foram aprofundados durante a década de 1990, 
período onde reestruturação produtiva e neoliberalismo foram maciçamente implementados. 
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de inúmeras pesquisas em torno do mercado de trabalho brasileiro refletem bem as 
expressões assumidas por esta intensificação da exploração do trabalho, parecendo 
sublinhar uma maior degradação do trabalho e a relação entre esta e a adoção da 
flexibilização e desregulamentação no país. 
 
Não são poucos os exemplos que nos auxiliam no esforço de visualização de tal 
processo. Apenas no que concerne à reestruturação industrial no país, apontamos o 
estudo realizado por Cacciamali e Bezerra (1997, p. 15), no qual, após serem 
delimitados os dados coletados pela Pesquisa Industrial Mensal (PIM) da Fundação 
IBGE,  demonstrou-se  que  a  indústria  brasileira,  entre  os  anos  de  1990  e  1995, 
“diminuiu  em  mais  de  um  quarto  o  pessoal  ocupado  e  as  horas  extras  pagas  na 
produção”. Para os autores, essa tendência também é confirmada por outras fontes 
de informação, como  a  Pesquisa Mensal de Emprego  (PME) do referido órgão de 
pesquisa,  que  “mostra  a  ocupação  industrial  perdendo  participação  relativa  na 
estrutura de emprego das seis maiores regiões metropolitanas brasileiras”: 
 
(...) No período compreendido entre 1985 e 1990, o emprego industrial médio 
foi  da  ordem  de  25%,  passando  a  representar  apenas  20%  entre  1991  e 
1995.  A  intensidade  dessa  mudança  difere  entre  as  regiões  atingindo  de 
forma mais direta, como seria de se esperar, as áreas mais industrializadas 
do  país.  Em  São  Paulo,  a  diminuição  do  emprego  industrial  atingiu  7,3% 
pontos percentuais no período (...) (idem). 
 
Tomando como base estas fontes de pesquisa, os autores observam ainda que, 
a partir de 1992, após um período de recessão
62
 – quando caiu a produção industrial 
ao mesmo tempo em que houve uma brutal queda no número de pessoas ocupadas e 
nas horas pagas –, a produção industrial entrou em nova fase de crescimento, “mas o 
emprego da mão-de-obra, não”. Segundo os autores, isso se deveu à prevalência do 
“uso  mais  disseminado das  inovações  que  excluem  o  trabalhador do  processo  de 
produção  nas  fábricas”.  Neste  sentido,  pode-se  observar  que  enquanto  cai 
acentuadamente o número de empregos, “os ganhos acumulados entre 90 e 95 para a 
indústria de transformação são cerca de 48% quando observada a relação entre a 
produção industrial e o número de horas pagas na produção” (idem). Com isso, e após 
analisar os indicadores industriais relacionados à produção e emprego, os autores 
               
62
 Recessão  relacionada  ao  Plano Collor,  implementado  pelo  governo  de Fernando  Collor  de  Melo 
quando esteve à frente da Presidência da República. 
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concluem que “fica clara a correlação entre a evolução da produtividade e a queda do 
nível  de  emprego  entre  1990  e  1995  para  quase  todos  os  gêneros  da  indústria 
brasileira” (idem: 32). 
 
Portanto,  ao adentrar  os  anos  de 1990,  observamos,  através  de  diferentes 
indicadores
63
, a relação existente entre disseminação das inovações, com aumento 
da  produtividade, e  queda nas  taxas  de emprego.  Esses  estudos realizados  na 
segunda metade da década de 1990 sinalizam aquilo que ao longo desta década será 
terrivelmente aprofundado: altas taxas de desemprego aberto, ou seja, ampliação do 
desemprego estrutural no Brasil. 
 
Embora  o  desemprego  aberto  tenha  tornado-se  explícito  no  Brasil  ainda  nos 
anos 80
64
, foi, de fato, nos anos seguintes que atingiu níveis assustadores. Ao realizar 
um estudo acerca do componente tendencial do desemprego aberto no Brasil, com 
base nos dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME), Portugal e Garcia (1997) 
apontaram que, no Brasil, já a partir do final da década de 1980 e início da década de 
1990  é  possível  constatar  um  aumento  do  desemprego  estrutural,  que  segue 
ganhando contornos cada vez mais nítidos no decorrer dos anos. 
 
Com essa exposição de dados, queremos enfatizar que, com a difusão e 
intensificação da reestruturação produtiva no Brasil, vai ocorrer uma  vertiginosa 
queda no nível de emprego, o que implica afirmar a existência de uma corrrelação 
direta entre aprofundamento da reestruturação e retração de postos de trabalho. 
               
63
 Após análise e comparação dos indicadores da Pesquisa Industrial Mensal de Produção Física e da 
Pesquisa Industrial Mensal – Dados Gerais, ambas do IBGE, com os dados de uma pesquisa do BNDS, 
CNI e SEBRAE, que foi realizada com 1356 empresas dos mais diversos portes e setores, Salm (et al, 
1997,  p.  52-3)  afirmaram  que  “houve  efetivamente  forte  crescimento  da  produtividade  na  primeira 
metade dos anos 90 e que tal comportamento está associado à introdução de um conjunto amplo de 
métodos de gestão da produção voltados para o aumento da competitividade das empresas”. Segundo 
os autores, altas taxas de crescimento conviveram com baixas taxas de investimentos, com redução de 
custos com o trabalho. 
64
 Segundo Baltar (et al, 1996, p. 90), no quadro da permanente e prolongada crise econômica que 
ocorre no Brasil desde o início da década de 1980, houve uma “deterioração nas condições gerais do 
mercado  de  trabalho  urbano”,  onde  aparece  pela  primeira  vez,  especialmente  nos  “momentos  de 
recessão”, o desemprego aberto no Brasil. Para o autor, esta deterioração também pôde ser expressa 
no  “crescimento  relativamente  lento  do  emprego”,  no  “aumento  da  proporção  de  trabalhadores 
assalariados  por conta  própria” e  de “assalariados sem contrato  de  trabalho formalizado” e  na 
“significativa redução do nível de salários”. 
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Como a partir dos anos 1990 configura-se um quadro macroeconômico que leva 
as  empresas  a  adotarem  políticas  defensivas  de  reestruturação,  houve  uma 
devastadora  eliminação  de  postos  de  trabalho,  conforme  apontaram  Baltar  (et  al, 
1996),  ao  realizarem  um  estudo  sobre  mercado  de  trabalho  e  exclusão  social  no 
Brasil. Segundo eles, 
 
O  padrão  de  desenvolvimento  pós-30,  fundado  no  processo  de 
industrialização  e  em  condições  muito  particulares,  gerou  uma  sociedade 
heterogênea,  onde  a  pobreza  e  a  exclusão  social  eram  frutos  do  não 
enfrentamento do problema agrário e da reprodução de uma força de trabalho 
malremunerada.  A  crise  daquele  modelo  de  desenvolvimento  e,  mais 
recentemente,  das  políticas  liberais  adotadas  tem  feito  emergir  uma  nova 
pobreza,  que  tem  como foco  a  expulsão  de  massas  de trabalhadores dos 
segmentos industriais e não-industriais urbanos mais estruturados (...) (idem, 
p. 106). 
 
Seguindo esse entendimento,  os autores acrescentam  que a  “conformação 
socioeconômica” 
65
 construída entre  as  décadas  de 1950  e 1970, que tinha  “como 
eixo  a  industrialização  e  o  Estado  como  ator  básico
66
 na  regulação  das  relações 
internas  e  externas  da  economia  nacional”,  foi  fortemente  abalada  pela  crise 
econômica que ocorre desde o início dos anos 1980 no Brasil. Com isso, desde o 
início da década de 1980, a “estagnação econômica vem ampliando sistematicamente 
os  problemas  de  emprego  e  pobreza”  (idem,  p.  87-100).  Já  nos  anos  90,  a  nova 
orientação de política econômica, 
 
(...)  ao  impor  a  desverticalização  e  desarticulação  da  estrutura  produtiva 
existente e ao comprometer ainda mais a capacidade do Estado em ampliar 
os  investimentos  econômicos  e  sociais  –  tem  estreitado  enormemente  as 
possibilidades de integração socioeconômica da população por meio do 
               
65
 Entre as décadas de 1950 e 1970 constituiu-se um “sistema industrial complexo” que, apesar de suas 
limitações,  expressou  substantiva  “capacidade  de  geração  de  novos  empregos”,  como  também 
“estimulou  positivamente  o  desenvolvimento  dos  demais  setores  da  atividade  econômica”.  Embora 
tenha apresentado esta dinâmica, a “heterogeneidade e a desigualdade social foram as marcas” do 
padrão  de  desenvolvimento  deste  período.  Se  a  crise  dos  anos  1980  representou  uma  “piora  da 
situação social, com ampliação da pobreza e das desigualdades de renda e deterioração das condições 
ocupacionais”, é, de fato, a partir dos anos de 1990 que este quadro social sofre profundo agravamento, 
especialmente  porque  a  partir  deste  período  as  pressões  sobre  o  mercado  de  trabalho  serão 
duramente ampliadas (BALTAR et al, 1996, p. 100). 
66
 Durante a industrialização brasileira, o papel do Estado foi decisivo, tendo este desempenhado um 
“papel estruturante”, no sentido de articular os interesses capitalistas, definir as fronteiras de expansão 
e mobilizar excedentes financeiros capazes de assegurar a industrialização brasileira. Nesse processo, 
o  Estado  nacional  –  marcado  pelos  traços  do  conservadorismo,  autoritarismo  e  coorporativismo  – 
“manteve  um  padrão  de  intervenção  social  de  baixos  resultados  e  efeitos  compensatórios  ou 
distribuitivos”.  Com  isso,  o  Estado  brasileiro  depositou  ação  prioritária  na  promoção  do 
desenvolvimento econômico e restringiu suas ações  no campo do desenvolvimento social e da 
distribuição de renda (MATTOSO, 1995, p. 123-7). 
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emprego  e  dos  serviços  públicos.  (...)  A  privatização  e  a  focalização  das 
atividades do Estado, em conjunto com uma maior exposição da economia 
nacional  à  concorrência  internacional,  têm  sido  a  receita  dominantemente 
proposta, e mais recentemente adotada para o reordenamento da economia 
brasileira (idem). 
 
Em virtude deste reordenamento da economia brasileira levado a cabo nos anos 
1990  houve  uma  rápida  e  desordenada  abertura  comercial,  que  impôs  uma 
racionalização forçada em diversos segmentos econômicos. Tal racionalização – seja 
pela racionalização  e focalização produtiva, seja pelo  enxugamento da  força de 
trabalho – vem trazendo sérias conseqüências para o mercado de trabalho brasileiro. 
 
Na verdade, a flexibilização que ganha fôlego especialmente na última década 
vai  agravar  ainda  mais  as  condições  de  um  mercado  de  trabalho  marcado 
historicamente  por  uma  “flexibilidade  particular”,  que  se  revela  nas  altas  taxas  de 
rotatividade e nos baixos salários – em suma, em uma certa precariedade que, em 
maior ou menor grau, sempre caracterizou as formas de contratação no Brasil. 
 
Sabemos que as relações de trabalho no Brasil são distintas das vigentes nos 
países centrais, especialmente nos países europeus, que experimentaram o Welfare 
State. No caso particular brasileiro, destaca-se um regime de trabalho
67
 caracterizado 
pela  “instabilidade  dos  vínculos  empregatícios”,  o  que  significa  dizer  “elevada 
rotatividade”  no  uso  da  força  de  trabalho  e  o  “relativamente  pequeno  quadro  de 
pessoal permanente ou estável na empresa”. Além da instabilidade no emprego, outro 
aspecto  característico  do  regime  de  trabalho  no  Brasil  é  o  baixo  nível  das 
remunerações (BALTAR; PRONI, 1996, p. 109-115). 
 
Neste  sentido,  concordamos  com  Baltar  e  Proni  (1996,  p.  116-7)  quando 
consideram que pensar nos baixos salários e na elevada rotatividade do uso da força 
de trabalho não qualificada implica pensar tanto na “estrutura produtiva” que foi se 
construindo no Brasil, como nas “implicações do marco político-institucional”, já que 
               
67
 Sobre a constituição desse regime de trabalho no Brasil, podemos apontar, em linhas gerais, que a 
implantação e consolidação de um regime “marcado pelo vínculo instável no emprego e pelo baixíssimo 
nível  da  base  salarial  ocorreu  a  partir  de  meados  dos  anos  60”.  Neste  período,  o  governo  militar 
“empreendeu uma brutal repressão contra os sindicatos e os partidos políticos de oposição” no mesmo 
momento  em  que a  estrutura econômica,  que  iniciou  sua  montagem  nos  anos  30, começava  a  se 
consolidar (BALTAR; PRONI, 1996, p. 113-4). 




[image: alt] 
72

 

se  deixou  ao  “livre-arbítrio  dos  empregadores
68
”  a  definição  das  formas  de  uso  e 
remuneração  da  força  de  trabalho.  Segundo  os  autores,  no  Brasil,  o  marco 
político-institucional que enquadrou as relações de trabalho não se orientou na 
direção do desenvolvimento e fortalecimento do sindicalismo e do contrato coletivo de 
trabalho.  
 
Se na experiência dos países que implementaram o fordismo-keynesianismo, o 
chamado  “compromisso”  entre capital  e  trabalho, o  forte sindicalismo  e  o  contrato 
coletivo de trabalho revelou um certo impedimento de uma maior diferenciação 
socioeconômica no seio da classe operária desses países, no Brasil a contratação 
coletiva do trabalho não se desenvolveu e consolidou e os direitos do trabalhador, 
garantidos por lei, de fato, não impedem uma “flexibilidade particular” na utilização do 
uso  da  força  de  trabalho  pelas  empresas,  utilização  flexível  que  se  expressa  na 
elevado nível de instabilidade dos vínculos empregatício e baixo nível dos salários. 
 
(...) a instabilidade dos empregos, a falta de especialização dos trabalhadores 
e o baixo nível dos  salários são aspectos  inter-relacionados (e que  se 
reforçam mutuamente) de um regime fluido de relações de trabalho, que se 
notabiliza pelo livre-arbítrio dos empregadores, produto da ausência de uma 
regulação  coletiva  do  uso  e  remuneração  da  mão-de-obra.  (...)  Em 
conseqüência,  prevaleceu  uma acentuada  desigualdade sócio-econômica 
(...) (idem, p. 109-115). 
 
Assim, considerando as características que atravessam o mercado de trabalho 
brasileiro  –  alto nível de rotatividade  e baixos salários  –  e que  o  marca, de modo 
particular, com uma certa precariedade do trabalho
 69
, será a partir dos anos 90, com o 
aprofundamento  da  reestruturação  produtiva  e  do  neoliberalismo  que  esta 
precarização seguirá em escala galopante. Isso recoloca sobre o mundo do trabalho 
no Brasil um quadro ainda mais dramático, já que, aqui, o enxugamento dos custos 
com o trabalho – redução do quadro de pessoal, salários e a investida em torno da 
               
68
 É bem verdade que este livre-arbítrio dos empregadores, no sentido de contratar, usar e dispensar o 
trabalhador, se deve também ao fato de que o tipo de força de trabalho demandado não exigia maior 
nível de qualificação do trabalhador, o que dava mais liberdade ao empregador quanto ao uso dessa 
força de trabalho (BALTAR; PRONI, 1996, p. 117). Contudo, ainda assim, queremos ressaltar que a 
configuração político institucional tem papel importante no controle ou descontrole desse processo, a 
depender do contexto e das forças em movimento e confronto. 
69
 É interessante observar que frente às profundas transformações ocorridas no mundo do trabalho na 
contemporaneidade, o traço da precarização do trabalho, largamente identificado, no passado, com 
países pobres ou em vias de desenvolvimento, pelas condições particulares de um capitalismo 
periférico, pôde ser  observado, a  partir dos anos  de 1970, também nos  países  de capitalismo 
avançado, como atestam os níveis de desemprego estrutural e de subproletarização. 
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desregulamentação  de  direitos  –  ocorre  no  ambiente  já  fortemente  marcado  pela 
instabilidade no emprego e baixos níveis salariais. 
 
 Com isso, não resta dúvidas do enorme buraco social que foi cavado, no Brasil, 
ao longo dos últimos anos. O evidente agravamento de diversos problemas sociais – 
explícitos não apenas nas condições do mercado de trabalho, mas na escalada da 
pobreza, da desigualdade social e da violência – parece esvaziar, concretamente, os 
argumentos que acompanharam a introdução das políticas neoliberais no Brasil. 
 
Segundo estudo recente da Comissão Econômica para a  América  Latina e o 
Caribe (CEPAL, 2003, p. 30), um dos mais importantes argumentos para se justificar a 
introdução de políticas econômicas neoliberais, no Brasil, nos anos 80 e 90, como 
também em outros  países em desenvolvimento, particularmente, os  da América 
Latina, consistia na defesa de que “tais reformas corrigiriam distorções dos mercados 
provocadas  por  políticas  protecionistas  e  regulamentações  que  beneficiavam, 
essencialmente, os industriais e as classes média e alta”. Assim, 
 
(...)  O  argumento  era  que  a  introdução  de  políticas  como  a  abertura  dos 
mercados  traria  maior  eficiência  econômica  com  conseqüente  criação  de 
comércio  e  elevação  do  emprego  dos  indivíduos  ligados  às  atividades 
agrícolas, extrativismo e recursos minerais, que são atividades normalmente 
arroladas como aquelas em que os países em desenvolvimento têm maior 
vantagem comparativa. Como conseqüência, haveria criação de emprego e 
redução da desigualdade e da pobreza nos países em desenvolvimento que 
promovessem tais políticas (idem). 
  
Contudo, em potencial negação deste argumento, tanto no caso brasileiro como 
em outros países em desenvolvimento em que foram introduzidas políticas neoliberais 
– alinhados com o chamado “Consenso de Washington
70
” – não se verificou redução 
do  desemprego e  da  desigualdade de  renda.  É interessante  observar  que  essa 
avaliação, acerca dos resultados da introdução das políticas neoliberais na América 
               
70
 Refere-se  às  conclusões  e  recomendações  retiradas  em  reunião  entre  funcionários  do  governo 
norte-americano e de organismos financeiros internacionais (FMI, Banco Mundial e BID), após uma 
avaliação das reformas econômicas empreendidas  na  América Latina. Concentradas em dez  áreas 
específicas  –  “disciplina  fiscal;  priorização  dos  gastos  públicos;  reforma  tributária;  liberalização 
financeira;  regime  cambial;  liberalização  comercial;  investimento  direto  estrangeiro;  privatização; 
desregulação  e  propriedade  intelectual”  –  as  propostas  levantadas  no  encontro  articulavam, 
conjuntamente, duas questões centrais, quais sejam: “redução do tamanho do Estado e abertura da 
economia”, devendo cada país orientar suas política econômica em função da “soberania do mercado 
autoregulável nas suas relações econômicas internas e externas” (TEIXEIRA, 1998, p. 224-5). 
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Latina, aparece no mesmo estudo da CEPAL, que, com base em literatura empírica, 
provoca  uma  contraposição  ao  argumento  neoliberal.  Segundo  o  estudo
71
,  os 
resultados  da  introdução  dessas  políticas  mostram  uma  estabilidade  ou  um 
agravamento da desigualdade, e, no que se refere ao desemprego, uma substancial 
elevação, notadamente entre os trabalhadores de menor nível de escolaridade. Além 
disso, pôde ser observado um significativo crescimento da informalidade e expressiva 
piora  nas  condições  de  trabalho,  resultados  dos  processos  de  terceirização, 
subcontratação e modernização (CEPAL, 2003). 
 
Essa relação entre a implementação de políticas neoliberais e o agravamento da 
situação  social,  particularmente  nos países  da América  Latina,  foi  abordada  por 
Laurell (2002, p. 151), quando, ao discutir as implicações do neoliberalismo na política 
social, apontou que “a queda vertiginosa dos salários e o crescente aumento do sub e 
do desemprego na América Latina da última década leva ao reconhecimento unânime 
de que houve nesses anos um retrocesso social dramático”. Para ela, 
 
(...)  o  problema  revela-se  no  empobrecimento  generalizado  da  população 
trabalhadora e na incorporação de novos grupos sociais à condição de 
pobreza ou extrema pobreza. Observa-se simultaneamente uma redução dos 
serviços sociais públicos e dos subsídios ao consumo popular, contribuindo 
para  deteriorar  as  condições  de  vida  da  maioria  absoluta  da  população, 
incluindo amplos setores das camadas médias (idem). 
  
Partindo de uma análise ampliada acerca do neoliberalismo, Laurell (idem, p. 
164) defende que “no âmago do projeto neoliberal repousa a tentativa de se impor um 
novo padrão de acumulação”, voltado para o desenvolvimento de uma “nova etapa de 
expansão capitalista”, cuja “condição política” para sua realização é “a derrota ou, pelo 
menos  o  enfraquecimento  das  classes  trabalhadores  e  das  suas  organizações 
reivindicatórias e partidárias”. 
 
Neste sentido, a autora ressalta que com a implantação do projeto neoliberal
72
 
nos países da América Latina, o que se observa é que, aqui, “estão sendo aplicadas 
               
71
 Para afirmar essa conclusão, a CEPAL cita diferentes estudos empíricos. . 
72
 Ao tratar o neoliberalismo como um “projeto global de organização da sociedade com uma política 
social  articulada”,  Laurell  (2002,  p.  152)  defende  que  para  afirmar  esse  projeto,  o  neoliberalismo 
procura “destruir as instituições de bem-estar social, por constituírem uma das bases da ação coletiva e 
solidária  que  diminuem  a  força  desagregadora  da  competição  entre  os  indivíduos  no  mercado  de 
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políticas mais ortodoxas”, que combinam estratégias concretas tanto no campo da 
política econômica, como no da política social, quais sejam: “corte nos gastos sociais 
públicos”,  “privatização”,  “centralização  dos  gastos  sociais  públicos  em  programas 
seletivos  contra  a  pobreza”  e  a  “descentralização”  (idem,  p.  166-7).  É  assim  que, 
nessa parte do mundo, mergulhada em um “capitalismo selvagem” e exposta a um 
“Estado  liberal  sub-desenvolvido”,  estamos  cada  vez  mais  nos distanciando  da 
universalidade dos direitos sociais, ou nas palavras  de Laurell: “avançando em 
direção ao passado” (idem, p. 175). 
  
Como bem aponta Behring (2002, p. 186), a estratégia de focalização das ações, 
no contexto da ”crise fiscal do Estado”, tem sido a orientação prioritária no campo da 
política social
73
. Assim, enquanto cortam-se os gastos estatais visando equilibrar as 
contas públicas, “a política social entra no cenário como paternalismo, como geradora 
de desequilíbrio, como algo que deve ser acessado via mercado, e não como direito 
social”. Situando o Estado frente às respostas
74
 engendradas pelo capital em virtude 
do esgotamento e crise capitalista nos anos de 1970, a autora chama a atenção para 
o fato de que, neste contexto, o Estado é chamado a “cumprir” com o papel de: 
 
(...)  facilitar  o  fluxo  global  de  mercadorias  e  dinheiro,  por  meio  da 
desregulamentação  de  direitos  sociais,  de  garantias  fiscais  ao  capital,  da 
“vista  grossa”  para  a  fuga  fiscal,  da  política  de  privatização 
(supercapitalização),  dentre  inúmeras  possibilidades  que  pragmaticamente 
viabilizem a realização dos superlucros e da acumulação (idem). 
  
                                            
trabalho”, como também a destruição das “instituições públicas, para estender os investimentos 
privados  a  todas  as  atividades  econômicas rentáveis”  (idem,  p.  164).    Embora  a  orientação e  o 
conteúdo das políticas sociais da maioria dos Estados Latino Americanos possam se assemelhar com 
as de um Estado de bem-estar, este deve, neste caso, ser “classificado como restrito ou incompleto”, já 
que se caracteriza pela “limitação de seus programas e dos seus critérios de seletividade”, o que lhe 
imprime  um  caráter  “liberal e  conservador”  (idem, p.  160).  A tentativa  de  estabelecer  elos  entre 
elementos  existentes  em  um  Estado  de  bem-estar  e  elementos  relacionados  aos  Estados  Latinos 
Americanos  deve-se  ao  fato  de  que  muitos  dos  Estados  Latinos  “reconhecem  na  sua  legislação  o 
conceito  de  direitos  sociais,  e  escolheram  o  seguro  ou  a  seguridade  social  públicos  como  forma 
institucional de garantir assistência médica; aposentadoria;  auxílios  à  perda da  renda por  acidente, 
doença ou maternidade; e, em muitos casos, programas de habitação, de subvenções familiares e de 
lazer” (idem, p. 159). Evidentemente, esta consideração nos remete ao período anterior à aplicação das 
políticas neoliberais nesses países. 
73
 Para um estudo mais esmiuçado acerca das atuais tendências da política social, ver Behing (2002). 
74
 Para Behring (2002, p. 187), a reestruturação produtiva, a globalização e a ofensiva neoliberal são 
respostas  do capital  à crise  dos  anos  de  1970 que  possuem  a  particularidade  de  “amplificar  as 
contradições e ambigüidades do mundo do capital no sentido da barbarização da vida social”. 
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Neste  sentido,  parafraseando  Netto  (1993),  o  que  se  observa  no  cenário  da 
desresponsabilização  e  desfinanciamento  da  proteção  social  pelo  Estado  é  o 
delineamento de um “Estado mínimo” para os trabalhadores e um “Estado máximo” 
para o capital, o qual saberá, mais  uma vez
75
,  recolocar sobre o Estado suas 
demandas em torno da  realização de lucros. Diante do terrível crescimento do 
desemprego estrutural e da pobreza, parece ganhar cada vez mais força o aumento 
de programas  sociais que oscilam entre  um  caráter  assistencial  permanente  e  um 
caráter  emergencial,  seja  pelas  pressões  da  ampliação  dos  níveis  de  pobreza  e 
desigualdade, seja pela  constante investida em torno  da diminuição dos gastos 
sociais.  Com  efeito,  não  resta  dúvidas  que,  em  um  contexto  de  fragilização  dos 
trabalhadores  e de sua capacidade de organização  e pressão  social e política, as 
tendências assumidas pelo Estado mínimo trarão um custo social altíssimo. 
 
Neste cenário, o que ocorre no Brasil, a partir dos anos 1990, é a expressão 
perversa da conformação de políticas neoliberais. Em nome da superação da crise do 
Estado interventor brasileiro
76
, são implementadas propostas que seguem uma lógica 
voltada para o “desmantelamento do aparato burocrático do Estado, desverticalização 
               
75
 Vale  recordar  que,  no  Brasil,  na  ocasião  da  substituição  do  modelo  de  acumulação 
agrário-exportador por  um outro  focado na industrialização ocorre a  partir da ação ativa do  Estado 
brasileiro. Como afirma Teixeira (1998, p. 217), “implementação do novo modelo de acumulação teve 
que enfrentar três problemas básicos”, que o autor aponta como sendo a “inadequabilidade do mercado 
de trabalho frente às novas exigências do modelo de acumulação emergente”, a “ausência de um setor 
financeiro capaz de financiar o processo de acumulação industrial” e, por último, a “ausência de um 
setor produtor  de  bens de capital  (máquinas, equipamentos, instalações) e de  insumos básicos”. A 
superação de tais problemas, no sentido da criação das “condições materiais para o desenvolvimento 
do novo modelo de acumulação industrial” coube ao Estado (idem, p. 219).  
76
 Conforme já indicamos em algumas partes de nosso estudo, particularmente quando destacamos 
articulações e identidades dos eventos que ocorrem no Brasil com os eventos que ocorrem em outros 
países capitalistas, a configuração econômica assumida no Brasil, ao longo de sua história, não pode 
ser desconectada do que ocorre no resto do mundo. Conforme assinala Teixeira (1998, p. 220-1), no 
caso do  “Estado interventor brasileiro”, este  guarda “identidades e diferenças” com  ação estatal 
interventora surgida nas economias centrais. As identidades referem-se à “questão cronológica” – já 
que a ação interventora estatal coincide temporalmente, tendo se dado a partir dos anos de 1930 – e à 
“natureza internacional do capital”, que, na ocasião, “prende todas as economias a uma única e mesma 
lógica” da acumulação, que obriga o Estado a assumir a regulação do capital e exige que o Estado 
“revalorize os  capitais  improdutivos,  que não  encontram  canais de valorização produtiva”. De outro 
lado, as diferenças situam-se nas especificidades do caso brasileiro. Aqui, “a intervenção estatal foi 
estruturalmente incapaz  de  propiciar um  mínimo de bem-estar material” para a maior parte da 
população. Enquanto que “nos países de capitalismo maduro, o Estado interventor gozou de relativo 
êxito e legitimidade, diante da sociedade como um todo”. O autor coloca que o Estado interventor, no 
Brasil,  aprofundou  as  desigualdades  sociais  existentes,  já  que  ele  se  constrói  “sob  uma  base 
econômica herdada do  período colonial e, por  isso, com uma  estrutura extremamente brutal  de 
concentração  de  renda”, fato  que  implicou  substantivas diferenciações,  quando  da criação de  uma 
sociedade capitalista industrializada (idem, p. 221-2). 
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produtiva,  flexibilização  do  mercado  de  trabalho  e  desregulação  da  economia” 
(TEIXEIRA, 1998, p. 224). 
 
Ao longo dos anos de 1990, o que se verificou, no país, foi a implementação e o 
desenvolvimento de uma política econômica estreitamente vinculada aos imperativos 
do  mercado.  Em  nome  deste  último  e  de  suas  relações  internas  e  externas,  os 
governos de Fernando Collor de Mello e Fernando Henrique Cardoso orientaram suas 
ações. Com efeito, o “processo de abertura da economia ao mercado internacional, 
via redução das barreiras alfandegárias”, o “programa de privatização e de desmonte 
do  Estado”,  como  fator  estratégico  ao  combate  da  inflação,  e  o  programa  de 
reestruturação produtiva, iniciado
77
 durante o breve governo Collor
78
, assumem 
acelerado  vigor  durante os  oito anos  que  marcaram  a era  Fernando  Henrique 
Cardoso.  Então,  as premissas  governamentais  fundamentais  estavam  orientadas 
para o combate à inflação, para a privatização do Estado e para a flexibilização das 
relações entre o Estado e a sociedade, bem como das relações entre o capital e o 
trabalho (idem, p. 225). 
 
Assim, no esforço de reconstituir, nos primeiros anos do século XXI, o que se 
configurou  no Brasil como  resultado da implementação  de políticas  neoliberais, 
podemos  dizer  que  houve  uma  grave  retração  estatal,  com  o  mercado  ampliando 
espaços  e  exigindo  menor  presença  do  Estado  na  sociedade.  Ao  olhar  para  trás, 
evidenciamos que a síntese neoliberal da redução do Estado e abertura da economia 
percorreu concretamente  a aplicação do  projeto neoliberal no  Brasil, ainda  que, 
evidentemente,  a  expressão  desse  projeto  na  particularidade  brasileira
79
 deva  ser 
mediada pelas condições específicas do nosso país. 
 
Ao situar a “refuncionalização do Estado” no contexto da reação do capital ao 
ciclo  depressivo  que  ocorre  no  início  dos  anos  de  1970,  Behring  (2003,  p.  197) 
destacou que esta “reação se expressa na particularidade histórica de cada país: seu 
               
77
 Embora  estudos  apontem  que  mudanças  de  gestão  e  organização  da  produção  e  do  trabalho 
apareçam timidamente nos anos 80, é de fato no governo Collor que a reestruturação produtiva será 
assumida como um programa de governo. 
78
 Embora tenha ocorrido o fracasso político desse governo, as premissas básicas do seu programa 
seu programa foram encaminhadas pelo governo posterior. 
79
 Sobre as  questões  que marcam  esta particularidade,  no contexto  da  formação do  capitalismo 
brasileiro ver Behring (2003). 
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lugar no mercado mundial, a correlação de forças entre as classes sociais, a cultura 
política,  as  escolhas  dos  segmentos  que  detêm  hegemonia”,  dentre  tantas  outras 
mediações. Para a autora, a suposta “reforma” do Estado que ocorre no Brasil deve 
ser corretamente caracterizada como uma “contra-reforma”, cujo epicentro – o ajuste 
fiscal  – engendra  uma  série de esforços no sentido da adaptação do país  à nova 
dinâmica  internacional.  Assim, ao  defender  que  a  contra-reforma  implicou  uma 
escolha na direção política e econômica do país, Behring (idem, p. 198) afirma que tal 
escolha se deu “bem ao estilo de condução das classes dominantes brasileiras ao 
longo da história, mas com diferenças significativas”: 
 
esta opção implicou, por exemplo uma forte destruição dos avanços, mesmo 
que limitados, sobretudo se vistos pela ótica do trabalho, dos processos de 
modernização conservadora que marcaram a história do Brasil (...). O que, a 
meu ver, não permite caracterizar o processo em curso como modernização 
conservadora, mas como uma contra-reforma, que mantém a condução 
conservadora e moderniza pela ponta (...). Esse último aspecto demarca uma 
perda total de sentido de nacionalidade e um componente destrutivo não visto 
nos saltos para a frente promovidos em períodos anteriores.  
 
Com  isso,  no  contexto  da  adaptação  do  país  à  dinâmica  do  capitalismo 
contemporâneo,  e  mediado  pelas  condições  delineadas  pela  nossa  história, 
realizou-se  o  desmonte  do  Estado  no  Brasil.  Segundo  Behring  (2003),  a 
”contra-reforma  do  Estado  brasileiro”  e  suas  “ilustrações  particulares
80
”  –  a 
“flexibilização nas relações de trabalho”, as “privatizações e a relação com o capital 
estrangeiro” e a “condição da seguridade social pública no Brasil” – revelam o quadro 
crítico que atravessa o país ao longo da década de 1990, o qual adquire contornos 
ainda  mais  graves  e  explícitos  na  década  seguinte.  Particularmente  no  campo  do 
trabalho, os  dados  de vários  estudos e  pesquisas  confirmam esta observação, 
apontando o dramático quadro social brasileiro. 
 
Em  estudo,  com  base  nos  dados  do  Cadastro  Geral  de  Empregados  e 
Desempregados (CAGED), do Ministério do Trabalho, o economista Jorge Mattoso 
(2001: 18) apontou números desconcertantes. Ao fazer o balanço do desemprego dos 
anos de 1990, ele concluiu que ao longo desses anos foram destruídos “cerca de 3,3 
milhões de postos de trabalho formais da economia brasileira, sendo que desde que 
               
80
 Behring (2003), ao  tratar das ilustrações  particulares  da  contra-reforma do Estado Brasileiro, 
apresenta um rico apanhado de dados sobre as expressões concretas de cada um dos três principais 
traços elegidos pela autora. Para contato com esse estudo, ver capítulo V, da referida obra.  
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FHC assumiu em 1995 foi contabilizada uma queima de nada menos de 1,8 milhão de 
empregos”. 
 
Esta grave  situação  do  trabalho  no  Brasil  pôde  ser  ratificada  por ocasião  do 
Censo 2000, realizado pelo IBGE. Com base em seus resultados, matéria publicada 
pelo Jornal O Globo (2002) informou que no universo da população economicamente 
ativa (PEA) no Brasil, algo em torno de 76,1 milhões de brasileiros, 11,4 milhões estão 
sem trabalho, o que equivale a 15% da PEA. Os dados do IBGE apontam ainda que 
uma  em  cada  quatro  pessoas  ocupadas  vive  com  até  um  salário  mínimo,  o  que 
significa  dizer  que  24,4%  da  PEA,  ou  seja,  15,7  milhões  de  pessoas  vivem  em 
condições precárias (O GLOBO, 09 set 2002). 
 
A  intensidade  do  desemprego  no  Brasil  também  esteve  presente  em  estudo 
publicado  pela  Fundação  Getúlio  Vargas.  Nele,  após  análise  de  dados  acerca  do 
mercado de trabalho, foi confirmado que a taxa de desemprego aberto no Brasil se 
ampliou ao longo da década de 90: em 1990, era de 4,3%, atingindo, em 1999, 7,6% e 
chegando  no ano  de  2000  a  7,1%.   Segundo  o  estudo,  este movimento  pôde  ser 
observado também no Nordeste do Brasil, quando, em 1990, as taxas de desemprego 
no Recife  ficaram em torno  de 5,7% e em Salvador 5,4%, atingindo, em 1999, os 
índices de 8,2% e  9,9%, respectivamente. Em 2000, os dados registram 7,9% em 
Recife e 7,5% em Salvador (CONJUNTURA ECONÔMICA, 2002). 
 
Nessa  mesma  direção, matéria  publicada,  em  2001,  no  Jornal  Folha de  São 
Paulo,  além de confirmar esta  tendência  de crescimento do  desemprego, chamou 
atenção para o fato de que a introdução de mudanças na legislação trabalhista
81
 não 
alterou  positivamente  o  mercado de  trabalho.  Ao  contrário,  a  situação  se  agravou 
ainda mais. Segundo a referida matéria, com base nos dados do IBGE, foi observado 
que o desemprego saltou de 5,3%, em 1993, para mais de 7,1%, em 2000, com um 
crescimento de 52,8% do número de desempregados no período. Do mesmo modo, a 
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 Nos referimos aqui as mudanças introduzidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), desde a 
adoção  do  Plano  Real,  no  sentido  da  flexibilização  do  trabalho:  trabalho  por  tempo  determinado, 
suspensão  temporária do  contrato de trabalho,  flexibilização  do  trabalho a tempo  parcial, banco de 
horas,  dentre outras propostas. Ao  analisar a  destruição de  postos  de trabalho nos  anos de 1990, 
Matosso  (2001) denunciou  que  o projeto de  flexibilização  do governo, em  vigor desde 1998,  como 
resposta ao agravamento do desemprego, não apontou para a formalização do emprego, mas para a 
redução dos custos de demissão, que o autor defende como já sendo extremamente baixos no Brasil. 
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informalização do trabalho cresceu, ao invés de diminuir, com as novas formas de 
contrato – passando de 46,4%, em 1993, para 53,8%, em 2000. Nesse período houve 
crescimento da contratação sem carteira, passando de 26,9% para 29,1% do número 
total  de  ocupados.  Ainda  segundo  essa  matéria,  a  combinação  entre  baixo 
crescimento econômico e flexibilização provocou uma redução de salários na ordem 
de 9% na indústria, enquanto que a produtividade cresceu 65% no período (FOLHA 
DE SÃO PAULO, 27 out 2001). 
   
Segundo Tavares (2004) este processo de informalização do trabalho
82
 deve ser 
pensado  no  contexto  da  acumulação  flexível  e  das  transformações  operadas  no 
mundo do trabalho. Com efeito, em virtude da reestruturação produtiva, o uso flexível 
do trabalho passa a ter na informalização – através do uso de variadas formas de 
trabalho:  autônomo,  domiciliar,  cooperado,  terceirizado  –  um  espaço  de 
concretização. Para a autora, essa “nova informalidade”, que atende à flexibilidade 
exigida  pelo  atual  padrão  de  acumulação,  torna-se,  por  meio  do  processo  de 
terceirização
83
, “uma  forma  adequada  ao  capital,  porque  participa efetivamente  da 
produção sem implicar os custos do trabalho formal”, além de, aparentemente não se 
configurar como “uma relação entre opositores, ou seja, no lugar “da compra direta da 
força de trabalho, compra-se trabalho, serviço, mercadoria” (idem, p. 43).  
 
Em seu movimento de apreensão dos fios (in)visíveis da produção capitalista e 
das  conexões entre o  processo de terceirização  e  a  expansão da  informalidade e 
precarização do trabalho, Tavares (2004) defende que o formal e o informal  estão 
imbricados no movimento de produção e reprodução de capital, com fronteiras cada 
vez mais tênues entre os dois, cumprindo, ambos, as mesmas determinações do atual 
modelo de acumulação. Com a diferença de que o espaço da informalidade permite 
um aviltamento ainda  maior do trabalho. Observando que  “o caráter flexível da 
               
82
 É interessante observar que, no século XX, sob o comando da fábrica taylorista-fordista, o trabalho 
assalariado – condição fundamental para a produção e reprodução do sistema capitalista – assumiu 
predominantemente a forma do emprego formal. A partir da crise da década de 1970, o emprego formal 
será  gradativamente  substituído  pelas  diversas  formas  de  trabalho  informal,  caracterizado  pela 
ausência de direitos e pela precarização (TAVARES, 2004). 
83
 Para Tavares (2004, p. 19), a terceirização “suscita a reemergência de velhas formas de trabalho 
precário  que  conformam  uma  nova  modalidade  de  exploração  mediante  relações  informais, 
identificadas tanto na esfera da produção  como da circulação de mercadorias. Trata-se de um 
segmento  moderno  da  informalidade,  no  qual  o  trabalho  informal  cumpre  a  mesma  função  do 
formalmente assalariado”. 
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informalidade caminha lado a lado com o crescente desaparecimento das regulações 
que caracterizam o trabalho formal”, a autora considera ser esse movimento “um forte 
indício de tendência à generalização do trabalho informal” (idem, p. 19). 
 
Assim, não por acaso, tem ocorrido no Brasil esse significativo crescimento da 
informalidade
84
. De fato, dentre as características do mercado de trabalho brasileiro 
recente, talvez o elemento mais marcante seja o crescimento da informalidade nas 
relações de trabalho. Dessa forma, além da tendência de expansão do desemprego, o 
que  se  evidencia  no  país  é  uma  forte  inchação  do  setor  informal,  como  aponta 
Pochmann (2002b)  quando defende  que uma das  mudanças  mais explícitas  no 
mercado de trabalho brasileiro é o expressivo deslocamento do trabalho assalariado 
ou registrado em carteira para o setor informal. 
 
Os números, mais uma vez, traduzem bem essa questão: “em 1980, o Brasil 
possuía cerca de 23 milhões de trabalhadores assalariados com registro formal e, em 
1989, havia passado para 25,5 milhões”. Todavia, no ano de 1999, “a quantidade de 
assalariados com carteira assinada havia caído para 22,3 milhões de trabalhadores”, 
movimento  que  demonstra  uma  significativa  redução  dos  postos  de  trabalho 
assalariados formais (idem, p. 98). Em outra abordagem, o mercado de trabalho nas 
regiões metropolitanas aparece apresentando um grau de informalidade, em 1991, de 
40,91%. Já em 2001, o grau de informalidade foi de 50%. Neste caso, o setor de 
serviços  foi  o  setor  que  apresentou  um  maior  grau  de  informalidade,  chegando  a 
atingir 54,29% em 2001(RAMOS, 2002). 
 
Pesquisa  recentemente  divulgada  pelo  Instituto  de  Pesquisa  Econômica 
Aplicada (IPEA) – e publicada em matéria no Jornal do Comércio (2005) – ratifica esta 
tendência. O estudo aponta que “a informalidade no Brasil tem aumentado em todos 
os grupos” e acrescenta que, “em termos relativos, esse crescimento tem sido mais 
expressivo entre os mais qualificados”. Segundo o estudo, entre dezembro de 2003 e 
dezembro de 2004, houve um crescimento de 13% de trabalhadores informais com no 
               
84
 Embora um elevado nível de informalidade estivesse presente já na década de 80, quando, acerca do 
grau  de  informalidade,  os  índices  referentes  à  carteira  assinada  mostravam  que  dos  cerca  de  47 
milhões  de  empregados  nos  anos  80,  apenas  58,8%  tinham  carteira  de  trabalho  assinada,  contra 
41,2%  que  não  tinham  (IBGE,  1994),  é  a  partir  da  década  de  1990  que  a  informalidade  terá  forte 
expansão. 
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mínimo 11 anos de estudo. A referida matéria aponta ainda que no Grande Recife a 
situação é ainda mais grave: entre janeiro de 2000 e janeiro de 2005, o número de 
pessoas com segundo grau completo entre os vulneráveis no mercado de trabalho 
subiu de 70 mil para 112 mil,  uma variação de 60% segundo  o Departamento 
Intersindical  de  Estatística  e  Estudos  Sócio-Econômicos  –  DIEESE  (JORNAL  DO 
COMÉRCIO, 13 març 2005, p. 01). 
       
Como podemos observar, o desemprego e o crescimento da informalidade são 
as  marcas  dos  anos  1990  no  Brasil.  Se,  ao  final  do  período,  o  desemprego  e  a 
precarização aparecem de modo inquestionável como o reflexo da face mais perversa 
da tragédia brasileira, tal face ganhará contornos ainda mais dramáticos na década 
seguinte,  expressando-se  também  no  agravamento  da  concentração  de  renda  no 
Brasil
85
. 
 
Constatamos,  portanto,  que  o  quadro  crítico  e  precário  do  trabalho  no  Brasil 
adentrou os primeiros anos do século XXI, realimentando, a partir do ano de 2000, o 
desemprego,  a  informalização,  a  precarização,  enfim,  a  superexploração  dos 
trabalhadores brasileiros. Os dados mais recentes, amplamente divulgados pela 
imprensa, com base em resultados de diversas pesquisas sobre mercado de trabalho 
no Brasil, nos deixam perplexos diante do nível de precariedade que atinge o mundo 
do trabalho brasileiro. 
 
Com bases em dados do IBGE, duas matérias publicadas pelo Jornal “O Globo” 
traziam  números  alarmantes. Uma  delas  revelava  o expressivo  crescimento da 
informalidade no Brasil: 60% da força de trabalho do país, ou cerca de 48 milhões de 
pessoas estão na informalidade, a qual atingiu, em 2005, um Produto Interno Bruto 
(PIB) de aproximadamente R$ 248 bilhões, valor que convertido ao dólar médio, é 
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 Pesquisa  realizada  pelo  IBGE,  em  2002,  indicou  este  agravamento  da  concentração  de  renda. 
Segundo o estudo, 43,5% das famílias têm renda familiar per capita até um salário mínimo, e apenas 
9,5% das famílias possuem renda familiar per capita acima de cinco salários mínimos. No Nordeste do 
país, este quadro é ainda mais alarmante: 38,9% das famílias possuem renda familiar per capita até 
meio salário mínimo; 65,9% até um salário mínimo e apenas 3,9% têm mais de cinco salários mínimos. 
O índice de Gini, no referido período, foi de 0,567 e 0,587 para o Brasil e Nordeste, respectivamente 
(IBGE, 2002).  Em estudo, publicado no jornal “O Globo”, Pochmann apontou que “a desigualdade entre 
os mais pobres e os mais ricos no mercado de trabalho aumentou entre 2001 e 2003: a diferença entre 
os ganhos dos 10% mais ricos contra os 20% mais pobres subiu de 25,9 vezes em 2000 para 29,52 em 
2003” (O GLOBO, 28 fev. 2005, p. 13). 
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bem maior do que toda a economia de nações como o Egito (US$ 93 bilhões) ou a 
Colômbia (US$ 98 bilhões). Ainda segundo esta matéria, a informalidade no Brasil 
está acima da média internacional  de  32,5%, verificada  em 133 países analisados 
pelo Banco Mundial, chegando, segundo o Banco Mundial, a estimativa de 39,8% a 
parcela informal da economia brasileira (O GLOBO, 30 julh 2006). Na outra matéria, é 
a taxa de desemprego que aparece atingindo o percentual de 10,7% da População 
Economicamente  Ativa,  a  maior  taxa  dos  últimos  15  meses  (O  GLOBO,  25  agos 
2006). 
 
Entendemos que a precariedade – marca característica
86
 do nosso mercado de 
trabalho –,  e  seu profundo agravamento  a  partir dos  anos 1990,  não pode ser 
entendida sem ampla conexão entre nossa conjuntura particular e os processos que 
ocorrem ao nível mundial, percorrendo o desenvolvimento capitalista. Neste sentido, a 
ampliação da precarização do trabalho e o recente incremento do excedente da força 
de trabalho no Brasil devem ser compreendidos, como já apontamos, no contexto das 
tendências globais assumidas pelo capitalismo contemporâneo, em sua atual etapa 
de desenvolvimento. Neste ponto, chamando a atenção para aqueles processos que 
nos situam no interior desse contexto, destacamos que a manifestação particular da 
intensificação da exploração da força de  trabalho, no Brasil, nos aproxima dos 
processos que atravessam esta intensificação em escala global, cujos traços mais 
evidentes são o desemprego e a precarização do trabalho. 
 
O que se percebe, portanto, no cenário brasileiro, é que a adaptação do país à 
lógica competitiva do capitalismo contemporâneo e sua inserção subordinada à 
dinâmica da economia mundial, bem como as escolhas de sucessivos governos em 
torno da  implementação  de políticas neoliberais,  no contexto  da reestruturação 
               
86
 Entendemos que os traços característicos do mercado de trabalho brasileiro – baixos salários, alto 
nível  de  rotatividade,  e  até  mesmo  a  baixa  qualificação  do  trabalho,  são  representativos  da 
precariedade  que  atravessa  o  mercado  de  trabalho  no  país.  Mesmo  no  período  de  forte 
desenvolvimento industrial, que possibilitou um incremento substantivo no campo do trabalho, este se 
organizou  no  interior  de  uma  sólida  estrutura  concentradora  de  renda,  que  provocou  ampla 
heterogeneidade de salários. Com o avanço do desemprego e do subemprego no Brasil a precariedade 
que atravessa o mundo do trabalho brasileiro ficará cada vez mais evidente. Para Pochmann (2002a), 
no Brasil,  até a década de 1980, trabalho precário, autônomo não remunerado ou sub-remunerado 
eram formas de trabalho que disfarçavam o desemprego e o subemprego. A partir dessa década, o 
desemprego atinge níveis cada vez maiores e explícitos. 




 
84

 

capitalista, produziram um ambiente radicalmente desfavorável ao mundo do trabalho 
no Brasil. 
 
Para  nós, os  dados  da  realidade  brasileira apresentam  claros  indícios  do 
movimento de recrudescimento da degradação do trabalho no Brasil no final do século 
XX  e  início  do  século  XXI,  como  resultado  do  processo  de  intensificação  da 
exploração da força de trabalho, que se  impõe e configura como característica 
predominante do novo padrão de acumulação de capital. 
 
Nestas circunstâncias, observamos uma tendencial redução nas possibilidades 
de implementação de propostas alternativas por dentro da ordem capitalista, onde 
mesmo as propostas mais inovadoras e comprometidas com o trabalho encontram-se 
estruturalmente  limitadas,  sem  falar  nas  condições  econômicas,  políticas  e 
institucionais ao nível da conjuntura local, que podem tanto caminhar na direção da 
construção de um projeto nacional alternativo, como na direção de um maior domínio 
do mercado sobre o Estado e a sociedade, a exemplo da direção política assumida 
nos últimos anos, no Brasil, em torno da implementação de políticas neoliberais. 
   
No Brasil recente, embora um governo de orientação democrático-popular tenha 
assumido, em 2003, a direção central da condução das políticas públicas nacionais, 
chegamos ao ano de 2006 carregando “nos braços”, para não dizer nos “ombros do 
povo  brasileiro”, os fardos de nossa  tragédia.  Entendemos que  o principal desafio 
colocado  ao  Governo eleito  em 2002, do  Presidente Luiz Inácio  Lula da  Silva  –  a 
redução das taxas de desemprego e de informalidade e a reversão da queda da renda 
do trabalhador – não está sendo superado a contento. 
 
Dados sobre o mercado de trabalho, nos anos posteriores a 2002, informam que 
o crescimento das taxas de desemprego também foi acompanhado de uma redução 
da renda do trabalhador. Entre junho de 2003 e junho de 2004, a renda do trabalhador 
sofreu uma redução de 0,46%, segundo a Pesquisa Mensal de Emprego do IBGE 
(PME/IBGE).  Embora  esteja  se  desenhando  um  processo  de  recuperação  do 
emprego formal e da renda do trabalhador, conforme indicou a Pesquisa Nacional por 
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Amostra de Domicílios - PNAD 2005
87
, esse ainda não foi suficiente para recompor as 
perdas ocorridas em períodos anteriores, como também foi incapaz de evitar o avanço 
do desemprego e da informalidade. 
 
Neste sentido, o desenho recente que assume a Política Pública de Emprego e o 
Sistema Público de Emprego no Brasil, com alguns retoques e novidades, permanece 
amordaçado pela continuidade de um modelo de política econômica que o confronta, 
cotidianamente,  ao  exibir  suas  mazelas.  O  enfretamento  do  desemprego  e  da 
precarização  do  trabalho  ocorre,  portanto,  em  um  contexto  marcado  por  limites  e 
incertezas. Dessa forma, pensar no desenho da Política Pública de Emprego no Brasil 
implica  perguntar  sobre  sua  real  capacidade  de  interferir  e  atuar  na  geração  de 
emprego e renda no país. Não descartando a importância central das pressões que o 
modelo de política econômica exerce sobre o mercado de trabalho, acreditamos que o 
espaço  de  efetivação  da  Política  Pública  de  Emprego,  a  depender  das  forças  em 
movimento e confronto, deve estar orientado para um embate com o mercado e com 
suas forças intrínsecas, no sentido do fortalecimento e valorização do trabalho. 
 
Com o intuito de permitir uma aproximação em relação ao desenho da Política 
Pública de Emprego no Brasil, para em seguida, no capítulo posterior, nos dedicarmos 
ao estudo de uma política específica – a política de intermediação pública da força de 
trabalho – traremos, no próximo item, dados acerca das ações que atravessam as 
políticas  públicas  de  emprego, trabalho  e  renda  no  Brasil  e  o  Sistema  Público  de 
Emprego brasileiro. 
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 A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD 2005), realizada pelo IBGE, indicou o quadro 
do mercado de trabalho em 2005, se comparado ao ano de 2004, que revela crescimento do emprego 
formal, em 2,9% na ocupação, e crescimento do rendimento médio do trabalhador, em 4,6% (IBGE, 
2006). 
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2.2. O desenho da Política Pública de Emprego e do Sistema 
Público de Emprego brasileiro
 
 
 
F
rente  ao  recrudescimento  da  degradação  do  trabalho  no  Brasil  no  final  do 
século passado e início deste novo século – como atestam os elevados índices de 
desemprego e informalidade e, em sentido geral, o quadro perverso de precarização 
das  condições  e  relações  de trabalho –,  torna-se  um desafio  cada  vez  maior  a 
construção de um modelo de Política Pública de Emprego que atenda, efetivamente, 
as demandas do trabalho e dos trabalhadores. 
 
Em uma época em que as forças do mercado – leia-se do capital – adquirem um 
espectro  de  ação  e  de  condução  da  sociedade  sem  precedentes  na  história  da 
humanidade, a implementação de políticas direcionadas à valorização do trabalho e 
do trabalhador torna-se ainda mais difícil, pois que se apresenta a tais forças como 
uma negação da sua racionalidade. Em um ambiente de amplo domínio do sistema de 
capital e dos seus interesses de acumulação, o trabalho tende a ser cada vez mais 
sacrificado em favor da obtenção de lucro. 
 
Inserido nesse contexto, o Estado – em seu sentido contraditório, pois que se 
movimenta na história atendendo interesses hegemônicos dependentes das forças 
em confronto – escapa cada vez menos do domínio do mundo do capital. Contudo, na 
sociedade  capitalista,  o  Estado  –  ainda  que  predominantemente  dominado  pelos 
interesses  do  mercado,  já  que  a  natureza  desta  sociedade  traz  em  si  mesma  a 
explicação para esta dominação – movimenta-se no espaço de pressões e lutas em 
torno da reprodução social das classes e grupos sociais em embate. 
 
Evidentemente  que  hoje –  considerando a  configuração  e tendências  que 
assume o capitalismo contemporâneo, bem como a direção político-institucional dada 
por cada governo nacional diante das repercussões desta nova fase – as pressões 
oriundas do trabalho e da classe trabalhadora aparecem com reduzida força e raio de 
ação. Basta para isso pensarmos, como vimos nos capítulos anteriores, na profunda 
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crise que atravessa o mundo do trabalho e em todas as perdas que foram postas à 
classe trabalhadora nas últimas décadas, explicitando uma maior subordinação da 
sua parte em relação ao capital. 
 
Diante do exposto, nos interessa aqui destacar que o Estado e suas ações no 
campo da Política Pública de Emprego situam-se num ambiente contraditório e no 
interior de um  embate, que  se  mostra  cada vez  mais  desfavorável ao  trabalho  no 
sentido de seu fortalecimento frente aos imperativos do mercado e do lucro. Assim, 
pensar no modelo de política de emprego adotado pelo Brasil nas últimas décadas 
implica  o  estabelecimento de  conexões  entre  este  modelo,  o  cenário  mundial  e  a 
conjuntura  nacional.  Isto,  no  sentido  de  localizar  os  limites  de  sua  ação  e  a 
profundidade da penetração da racionalidade capitalista no espaço de realização da 
política  em  questão.  Acreditamos  que  este  movimento  de  desvendamento  da 
realidade constitui-se em um  importante instrumento de  crítica e elaboração de 
alternativas  que  confrontem  a  penetração  dessa  racionalidade,  identificando-a  em 
suas formas e negando-a em suas inúmeras expressões, em favor do atendimento 
das demandas do trabalho e do fortalecimento da classe trabalhadora. 
 
Visando  uma  aproximação  frente  ao  modelo  de  Política  de  Emprego  que  se 
delineia no Brasil, nas últimas décadas, apresentaremos, nesta parte de nosso 
trabalho, os dados
88
 acerca do desenho da Política Pública de Emprego e do Sistema 
Nacional de Emprego no Brasil. Tais dados traduzem o modelo de política e a direção 
de suas ações, permitindo um olhar geral sobre sua configuração institucional. 
 
Tratando desta configuração institucional, observamos que a Política Pública de 
Emprego aparece entrelaçada ao Sistema Público de Emprego. Recentemente, uma 
publicação  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego
89
 apontou  que  as  ações  desse 
Ministério integram a implementação das “Políticas Públicas de Emprego, Trabalho e 
Renda” e do “Sistema Público de Emprego”. Dessa forma, uma série de ações que 
atravessam  as  Políticas  Públicas  de  Emprego,  Trabalho  e  Renda  –  como  os 
Programas  de  Financiamento  do  FAT  e  o  Abono  Salarial  –  tocam  as  ações  que 
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 Utilizamos dados oficiais divulgados pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
89
 Publicação feita em 2005 e amplamente divulgada no Brasil, já que foi organizada e distribuída para 
fins de publicização das ações realizadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
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atravessam o Sistema Público de Emprego: Intermediação de Mão-de-Obra (SINE)
90
, 
Seguro-Desemprego, Microcrédito Orientado, Primeiro Emprego, Plano Nacional de 
Qualificação (PNQ) e Informações do Mercado de Trabalho. 
 
Segundo  este  documento  oficial,  “os  programas  que  compõem  o  Sistema 
Público de Emprego e as Políticas Públicas de Emprego, com utilização de recursos 
do FAT
91
 e do orçamento geral, são executados de forma integrada para atingir os 
objetivos  a  que  se  destinam”,  que,  no  corpo  do  documento,  são  assim  traçados: 
implementar  “Programas  e  linhas  de  crédito  especiais  do  FAT  para  a  geração  de 
emprego”, “implantar políticas de renda por meio de pagamento de abono salarial
92
”, 
“prestar  assistência  ao  desempregado  e  garantir-lhe  alguma  segurança  enquanto 
procura a recolocação”, “facilitar a busca de vagas e profissionais para empregados e 
empregadores”,  “qualificar  social  e  profissionalmente  o  trabalhador  desempregado 
para aumentar suas chances no mundo do trabalho”, “financiar atividades para 
segmentos  da  população  com  espírito  empreendedor  mas  que  têm  dificuldade  de 
acesso  ao  crédito  nas  linhas  tradicionais”  “inserir  e  preparar  os  jovens  para  o  1º 
emprego” e “suprir a gestão pública com informações para melhor dirigir o Sistema 
Público de Emprego” (BRASIL, 2005). 
 
Em termos gerais, quanto ao marco legal, podemos dizer que a construção de 
um  Sistema  Público  de  Emprego  no  Brasil  atende  as  orientações  da  Constituição 
Federal Brasileira de 1988 e da Convenção nº 88 da Organização Internacional do 
Trabalho  (OIT).  A  Constituição  de  1988  orientou,  em  seu  artigo  22,  inciso  XVI,  a 
“organização  do  sistema  nacional  de  emprego”  e  previu,  no  seu  artigo  n.º  239,  a 
criação  do  “programa  do  seguro  desemprego”,  que  foi  regulamentado  com  a 
publicação da Lei n.º 7.998, em 1990. Mesma Lei que instituiu o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) – cuja principal receita é oriunda da contribuição do PIS / PASEP, 
com o objetivo de custear o Programa do Seguro Desemprego, o Abono Salarial e 
               
90
 Acerca do SINE – Sistema Nacional de Emprego dedicaremos uma análise mais aprofundada na 
terceira parte de nosso estudo, quando trataremos da intermediação pública da força de trabalho. 
91
 FAT significa Fundo de Amparo ao Trabalhador, falaremos a respeito dele mais adiante. 
92
 Não é nossa intenção tratar do abono salarial, pois que prioritariamente queremos destacar as ações 
que atravessam o Sistema Público de Emprego. Todavia, sinteticamente podemos dizer que o abono 
salarial refere-se ao direito a um salário mínimo por ano, assegurado aos empregados que recebem até 
dois  salários  mínimos  de  empregadores  contribuintes  do  Programa  de  Interação  Social  –  PIS  ou 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP (BRASIL, 2006). 
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financiar Programas de Geração de Emprego e Renda – e o Conselho Deliberativo do 
FAT, o CODEFAT, ambos sob a gestão do Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
Em seguida, a Lei n.º 8.900/1994 altera a Lei n.º 7.998/1990, definindo no seu 
Artigo 2º, que o Programa Seguro Desemprego tem a finalidade de “prover assistência 
financeira temporária ao trabalhador desempregado em virtude de dispensa sem justa 
causa”,  bem  como  “auxiliar  os  trabalhadores na  busca  de  emprego”,  por  meio  de 
“ações integradas de orientação, recolocação e qualificação profissional”. Assim, o 
Programa Seguro Desemprego passa a ser o eixo organizador das políticas públicas 
de emprego no Brasil, tendo como objetivo a articulação com outras políticas. 
 
Acerca  do  financiamento  dos  programas  e  ações  que  compõem  o  Sistema 
Público de Emprego e as Políticas Públicas de Emprego, é importante dizer que os 
recursos do FAT financiam as políticas ativas e passivas para o mercado de trabalho 
no Brasil. No que se refere às políticas ativas, ao longo da década posterior à criação 
do  Programa Seguro Desemprego,  foram  sendo criados  programas  destinados  ao 
financiamento  de  micro  e  pequenas  empresas  e  agricultura  familiar,  além  de 
programas de financiamento de infra-estrutura produtiva
93
. 
 
É interessante ainda destacar um aspecto importante e inovador das políticas 
públicas de emprego no Brasil: a administração colegiada dos recursos destinados à 
implementação da política. Assim, os recursos  do FAT são  geridos  pelo  Conselho 
CODEFAT, de  composição tripartite e paritária –  integrado  por representantes dos 
trabalhadores (por  meio das centrais  sindicais),  de empregadores e  do  governo 
federal  –,  cuja  Secretaria  Executiva  do  CODEFAT,  responsável  pela  organização 
formal e pelo funcionamento do Conselho, é exercida pelo MTE. Além do CODEFAT, 
foram  criadas  Comissões  Estaduais  e  Municipais  de  Emprego
94
 –  também  de 
               
93
 Os recursos destinados ao financiamento de atividades produtivas são repassados às instituições 
financeiras  oficiais federais – Banco  de  Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, Banco do 
Brasil  -  BB,  Caixa Econômica Federal  -  CEF e  Banco do Nordeste  do  Brasil.  Foi  definido na 
Constituição de 1988 que 40%  dos  recursos arrecadados para o FAT sejam repassados  ao  Banco 
Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico  e  Social  –  BNDES,  que  destina  os  recursos  para 
financiamento de atividades produtivas, com potencial para o desenvolvimento econômico e social e a 
geração de empregos e renda (BRASIL, 2006). 
94
 Às Comissões Estaduais de Emprego (CEE) e Comissões Municipais de Emprego (CME) compete a 
aprovação  e  acompanhamento  dos Planos  de  Trabalho  dos  SINES,  que  definem as  metas  para  a 
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composição também tripartite e paritária – com o objetivo de favorecer a participação 
da sociedade civil organizada na discussão e acompanhamento das políticas públicas 
englobadas pelo Programa Seguro Desemprego, executadas pelo MTE em parceria 
com  os  poderes  públicos  estaduais  e  municipais  e  entidades  executoras,  e  que 
constituem o Sistema Público de Emprego (BRASIL, 2006). 
  
Feitas  estas  observações  iniciais,  interessa-nos,  agora,  discorrer  sobre  a 
particularidade  de  cada  Programa,  especialmente  daqueles  que  compõem  as 
Políticas do Sistema Público de Emprego. 
 
Começando  pelo Seguro  Desemprego, esse  é  um  benefício  integrante da 
seguridade social, garantido pelo artigo 7º, inciso II, da Constituição Federal de 1988, 
que  tem  como  objetivo  prover  assistência  financeira  temporária  ao  trabalhador 
demitido sem justa causa. Desse modo, seu público-alvo é formado por trabalhadores 
demitidos sem justa causa incluindo-se os trabalhadores provenientes do mercado 
formal
95
,  e  os  empregados  domésticos
96
,  e  alguns  setores  específicos,  como  os 
pescadores artesanais
97
 e trabalhadores resgatados de regime de trabalho forçado ou 
da condição análoga à de escravo
98
. Além disso, o seguro desemprego também opera 
                                            
Intermediação de Mão-de-Obra (IMO) e Qualificação  Profissional e a  definição de  prioridades e 
acompanhamento da aplicação dos recursos do PROGER (BRASIL, 2006). 
95
 No caso do Seguro Desemprego para o trabalhador proveniente do mercado formal de trabalho, que 
representa  atualmente 94,37% de  todos  os trabalhadores atendidos pelo  benefício,  para acessar  a 
política  é  necessário  comprovar  ter  recebido  salário  consecutivo  nos  últimos  seis  meses  antes  da 
demissão, ter trabalhado pelo menos seis meses nos últimos 36 meses, não possuir renda para seu 
sustento  e  de  sua  família  e  não  estar  recebendo  benefício  da  Previdência  Social,  exceto 
auxílio-acidente e pensão por morte. Atendendo a essas condições, o trabalhador poderá habilitar-se a 
receber de 3 a 5 parcelas do seguro (BRASIL, 2005). 
96
 O seguro desemprego também é garantido ao empregado doméstico inscrito no Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), desde que esse tenha sido dispensado sem justa causa e comprove ter 
trabalhado  nessa  função  pelo  menos  15  meses  nos  últimos  24  meses,  possuindo  no  mínimo  15 
contribuições ao INSS e no mínimo 15 contribuições ao FGTS, além de não estar recebendo benefícios 
da Previdência Social, com exceção de auxílio-acidente e pensão por morte e não possuir renda própria 
para seu sustento e de sua família (BRASIL, 2005).  
97
 Pescadores  profissionais  que  trabalhem de  forma artesanal,  individualmente ou  em regime de 
economia  familiar,  ainda  que  com  o  auxílio  eventual  de  parceiros,  e  que  tiveram  suas  atividades 
paralisadas durante o período de defeso, podem receber o seguro desemprego desde que possuam 
registro atualizado comprovando sua atividade e contribuam com o INSS, na condição de segurado 
especial (BRASIL, 2005). 
98
 O seguro para esses trabalhadores caracteriza-se  como  um auxílio temporário e vem  sendo 
implementado desde 2003. Os trabalhadores resgatados nessa condição tornam-se, automaticamente, 
beneficiários do Seguro Desemprego, tendo direito a três parcelas do seguro no valor de um salário 
mínimo (BRASIL, 2005). 
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com uma modalidade
99
 de seguro destinada aos trabalhadores que se encontram em 
processo de  qualificação profissional,  visando  sua  (re)colocação  no  mercado  de 
trabalho (BRASIL, 2006). 
 
O objetivo desta política é garantir condições de sobrevivência ao trabalhador no 
período  em  que  esse  está  à  procura  de  uma  nova  colocação  profissional.  É 
interessante  lembrar  que  na  concepção  keynesiana  do  período  do  segundo 
pós-guerra, o seguro desemprego desempenhava a função de elemento estratégico 
na negociação entre trabalhadores e empresas. Porém, em um mercado de trabalho 
como  o  nosso,  com  elevado  nível  de  desemprego  e  precarização,  esse  benefício 
adquire um caráter assistencial. 
 
Os dados relativos ao orçamento destinado ao seguro desemprego, assim como 
o  número  de  beneficiados,  vem  apresentando  uma  tendência  de  crescimento  nos 
últimos anos. Isso pode ser reflexo, por um lado, do aquecimento da demanda por 
esta política, uma vez que as taxas de desemprego vêm atingindo altos patamares, 
mas, por outro lado, pode ser reflexo também, embora em menor grau, do aumento da 
taxa de  cobertura  do seguro desemprego.  Neste sentido,  tanto em  relação aos 
beneficiados,  como  em  relação  aos  recursos  destinados  à  política,  o  seguro 
desemprego é o que apresenta maior participação relativa quando comparado com 
outras políticas públicas de emprego, como qualificação profissional e intermediação 
de  mão-de-obra.  Isso  reflete  um  caráter compensatório  do  Sistema  Público de 
Emprego  e aponta  a necessidade  de torná-lo  mais  ativo  na (re)colocação  dos 
trabalhadores. Atualmente, o seguro desemprego é a principal porta de entrada dos 
trabalhadores no Sistema, como pode ser observado na tabela abaixo: 
 
 
 
 
 
 
 
               
99
 Nos referimos a bolsa qualificação, que é um  benefício temporário que pode  ser solicitado pelos 
trabalhadores que têm seu contrato de trabalho suspenso para participar de cursos de qualificação 
oferecidos pelo empregador. As condições para acessar o benefício é ter recebido salário nos últimos 
seis meses, ter trabalhado pelo menos seis meses nos últimos 36 meses, não tenha recebido 
benefícios  da  Previdência  Social,  exceto  auxílio  acidente  e  pensão  por  morte  e  não  possuir  renda 
própria, suficiente para sua manutenção e de sua família (BRASIL, 2005). 
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TABELA 01 - Beneficiados e Recursos do Seguro Desemprego – Brasil 
 
Período  Beneficiados  Recursos 
1994  4.040.603  R$ 3.454.814.399,47 
1995  4.757.753  R$ 6.681.724.303,15 
1996  4.381.007  R$ 7.173.608.828,34 
1997  4.429.865  R$ 7.160.252.268,56 
1998  4.388.525  R$ 8.025.371.748,85 
1999  4.362.528  R$ 6.857.782.945,34 
2000  4.233.865  R$ 6.140.507.474,59 
2001  4.762.560  R$ 6.653.692.536,51 
2002  4.904.245  R$ 6.501.192.550,77 
2003  5.072.876  R$ 6.940.177.271,89 
Fonte: SPPE/ MTE/BRASIL 
 
Quanto à participação relativa por modalidade de benefícios, os dados do 
Ministério do Trabalho e Emprego revelam que, em termos percentuais, a participação 
do trabalhador formal representou, em 2003, 97,56% do total de benefícios, sendo de 
94,37% no ano de 2004. No caso do pescador artesanal, representou 2,21% em 2003 
e 5,33% em 2004. Já o empregado doméstico, corresponde a 0,18% e 0,19%, em 
2003  e  2004,  respectivamente.  As  outras  modalidades  com  participação  bastante 
pequena apresentaram 0,02% em 2003 e 2004, no caso do trabalhador resgatado, e 
0,04%  em  2003  e  0,09%  em  2004,  no  caso  da  bolsa  qualificação.  Estes  dados 
sugerem  a  significativa  participação  da  modalidade  de  benefício  concedido  ao 
trabalhador formal (BRASIL, 2006). 
 
As  avaliações  que  têm  sido  realizadas  a  respeito  do  seguro-desemprego 
assinalam dois aspectos básicos. Um primeiro aspecto refere-se ao aumento da taxa 
de  cobertura,  quanto  aos  trabalhadores  que  apresentam  condições  e  têm  se 
habilitado ao seguro desemprego. Essa taxa tem ficado em torno de 70% desde o final 
dos anos 90. Um outro aspecto que desperta a análise é o perfil dos trabalhadores 
atendidos  por  esta  política.  Do  total  de  trabalhadores  atendidos,  66%  tinham 
rendimentos entre 1 e 3 salários mínimos. Cerca de 80% dos trabalhadores atendidos 
apresentavam  escolaridade  máxima  relativa  ao  ensino  médio  incompleto.  Assim, 
entre  os trabalhadores  do  segmento  formal  da  economia,  o  seguro  desemprego 
atende aqueles mais pobres e em maior condição de vulnerabilidade frente ao 
mercado de trabalho (MORETTO, 2001). 
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Como vimos, o seguro desemprego passa a ser o eixo organizador das Políticas 
Públicas  de  Emprego  no  Brasil,  constando  no  desenho  do  Programa  do  Seguro 
Desemprego
100
 sua integração às demais políticas, particularmente aquelas relativas 
à qualificação profissional e intermediação de mão-de-obra
101
. Isso aparece, inclusive, 
como um dos objetivos do Ministério, no sentido de atuar na integração das políticas a 
fim de facilitar a re(colocação) dos trabalhadores no mercado de trabalho. 
 
Acerca da política de qualificação profissional, entendemos que essa deve ser 
compreendida em dois momentos. Um primeiro momento vai de 1996 a 2002 quando 
foi implementado o Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador – PLANFOR. Esta 
iniciativa partia do diagnóstico de que a deficiência na qualificação profissional dos 
trabalhadores era um dos principais entraves a sua inserção no mercado de trabalho 
por afetar negativamente sua “empregabilidade”. Assim, o PLANFOR tinha uma meta 
ambiciosa de qualificar 20% da PEA a cada ano. Para atingir esse objetivo, foram 
estruturados cursos de qualificação executados por meio dos Planos Estaduais de 
Qualificação (PEQ), que acabaram sendo responsáveis pelo treinamento de 90% dos 
beneficiários, além do estabelecimento de parcerias com instituições da sociedade 
civil (BRASIL, 2006). 
 
De fato, os resultados do PLANFOR em termos quantitativos, que podem ser 
vistos na tabela abaixo, indicam que um grande número de trabalhadores – cujo perfil 
aponta  um  trabalhador  jovem,  de  baixa  escolaridade  e  proveniente  de  regiões 
urbanas  –  passou  por  processos  de  qualificação  profissional.  No  entanto,  a 
efetividade do PLANFOR parece ser limitada quando se avalia a influência desses 
cursos de qualificação na (re)colocação do trabalhador em um posto de trabalho. Este 
é um aspecto que ainda permanece em discussão na literatura especializada, uma 
               
100
 Embora o Sistema Nacional de Emprego (SINE) seja o órgão executor das ações do Programa do 
Seguro Desemprego, a partir de 1998, o Ministério do Trabalho e Emprego passou a realizar convênios 
com centrais sindicais para atendimento do trabalhador no que se refere às ações desse Programa. 
Além  dos  parceiros  privados,  a  Caixa  Econômica  Federal,  agente  financeiro  responsável  pelo 
pagamento do benefício do Seguro Desemprego, presta o atendimento e habilitação aos requerentes 
do Seguro em suas agências. Assim como os postos do SINE e as agências da CEF, as Delegacias 
Regionais do Trabalho –  DRTs,  órgãos  descentralizados integrantes  da estrutura do Ministério, 
também  realizam  o  atendimento  e  habilitação  aos  requerentes  do  Seguro  Desemprego  (BRASIL, 
2006). 
101
 No caso da Política de Intermediação  de  Mão-de-Obra, essa será discutida na terceira parte do 
presente estudo, quando faremos uma análise focada na intermediação pública da força de trabalho. 
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vez  que os  dados  sobre  os egressos  do  Plano  apresentam  limitações  para  sua 
avaliação (MORETTO, 2001). 
 
TABELA 02 - Beneficiados e Recursos da Qualificação Profissional – Brasil 
 
Período  Beneficiados  Recursos 
1994   83.000  R$ 42.900.000,00 
1995   153.000  R$ 70.600.000,00 
1996  1.198.000  R$ 506.800.000,00 
1997  2.001.000  R$ 744.800.000,00 
1998  2.321.000  R$ 862.500.000,00 
1999  2.663.000  R$ 627.900.000,00 
2000  3.140.000  R$ 647.500.000,00 
2001  3.727.000  R$ 696.800.000,00 
2002   721.000  R$ 157.900.000,00 
2003   120.300  R$ 43.800.000,00 
Fonte: SPPE/ MTE/BRASIL 
 
Entre 1996 e 2001, ocorreu uma elevação dos recursos para a qualificação, na 
tentativa de tratar o problema massivamente – os dados, na tabela acima, a respeito 
do número de beneficiados e montante de recursos disponíveis para a política ilustram 
essa passagem. Entretanto, a partir de 2002 esses recursos começam a cair. É, neste 
momento, que se inicia uma outra fase, com a implementação de uma nova iniciativa 
na qualificação profissional, que é o Plano Nacional de Qualificação – PNQ
102
. 
 
Dados oficiais apresentam o Plano Nacional de Qualificação, implementado a 
partir de 2003, como uma evolução de outras experiências no campo da qualificação 
profissional, que foram desenvolvidas pelo Governo Federal. O PNQ aparece como 
uma  política  de  qualificação profissional,  mas  que  tem  como  seu  objetivo  maior 
promover a inclusão social por meio do estímulo à geração de emprego, trabalho e 
renda, entendendo a qualificação profissional como um processo de construção social 
que envolve três dimensões: a epistemológica, a social e a pedagógica. Neste 
sentido, concebe o movimento de qualificação como um processo que extrapola o 
aspecto meramente técnico, associando-o a uma dimensão educativa que lhe confere 
um caráter social e participativo (BRASIL, 2006). 
               
102
 Sobre a estratégia de implementação, o PNQ divide-se em duas partes: os Planos Territoriais de 
Qualificação  –  PlanTeQs  e  os Projetos  Especiais de  Qualificação  –  ProEsQs.  Os  PlanTeQs visam 
articular ações de qualificação profissional que encontram lugar em um determinado espaço territorial, 
articulando-se  às demandas sociais por meio  dessa política. Já os ProEsQs  estão direcionados ao 
desenvolvimento  de  inovações  metodológicas  no  campo da  qualificação  profissional  realizadas  por 
entidades da sociedade civil organizada (BRASIL, 2006). 




[image: alt] 
95

 

Conforme já apontamos, o financiamento do PNQ é realizado com recursos do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT. Na tabela abaixo, é possível visualizar a 
quantidade de recursos destinados ao PNQ, assim como o público atingido. 
 
TABELA 03 - Recursos e Metas do Plano Nacional de Qualificação – Brasil 
 
  Recursos  Beneficiados 
Carga horária média (horas aula 
por aluno) 
PNQ 
2003  R$ 37.920.000,00  121.466  106 
PNQ 
2004  R$ 55.763.000,00  135.610  200 
Fonte: SPPE/ MTE/BRASIL 
 
Como  foi  possível  observar,  a  política  de  qualificação  na  sua  primeira  fase, 
através do  PLANFOR, atingiu o surpreendente número  de mais de 15  milhões de 
trabalhadores. Esse tratamento massivo demonstra o deslocamento do problema do 
desemprego  para  a  esfera  da  qualificação,  com  forte  apelo  ao  discurso  da 
empregabilidade.  Inevitavelmente,  esse  tratamento  tornou-se  insustentável,  pois  a 
qualificação é uma política passiva, que atua sobre a oferta e não sobre a expansão 
da  demanda  de  trabalho.  Neste  sentido,  como  apontou  Amaral  (2001)  esse 
expressivo  investimento  em  qualificação  aparece  como  uma  estratégia  de 
passivização  da  classe  trabalhadora,  em  um  processo  que  transfere  aos 
trabalhadores a responsabilização por sua situação de qualificação e de desemprego. 
Embora, a partir do PNQ, o número de beneficiários e a margem de recursos tenham 
caído significativamente, o deslocamento do problema do desemprego para a esfera 
da qualificação profissional, por parte do trabalhador, ainda permanece como questão 
corrente. 
 
A  próxima  política  que  trataremos  está  representada  nos  Programas  de 
Financiamento Produtivo,  os quais foram  instituídos a  partir de  1994,  quando o 
CODEFAT  aprovou  Resoluções  autorizando  que  os  recursos  do  FAT  que 
excedessem a reserva mínima de liquidez – valor que deve ser mantido em títulos do 
Tesouro  Nacional  no  Banco  Central,  para  garantir  o  pagamento  do  Seguro 
Desemprego  e  abono  salarial,  por  seis  meses  –  pudessem  ser  alocados 
extra-orçamentariamente, por meio de depósitos especiais nas instituições financeiras 
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oficiais  federais
103
, para  serem  destinados  ao financiamento  de  micro  e  pequenos 
empreendimentos, individuais e cooperados, visando à geração de empregos e renda 
(BRASIL, 2006). 
 
Dentro dessa linha de ação, foi constituído o Programa de Geração de Emprego 
e Renda – PROGER, caracterizado por um conjunto de linhas especiais de crédito
104
 
voltadas  ao  financiamento  de  micro  e  pequenos  empreendimentos.  Através  do 
PROGER  são  oferecidos  diferentes  programas.  Na  área  urbana  destacam-se: 
PROGER Urbano, FAT Empreendedor Popular, PROGER Exportação e PROGER 
Turismo. 
 
No caso do PROGER Urbano, seus recursos são destinados ao financiamento 
de micro e pequenos produtores urbanos, de forma individual ou coletiva que desejam 
investir  no  crescimento  do  seu  negócio  ou  obter  recursos  para  o  custeio  de  sua 
atividade. Esta linha destina-se ao financiamento de investimentos e capital de giro 
para micro e pequenas empresas, profissionais liberais e cooperativas e associações 
de produção. Já o FAT Empreendedor Popular é destinado a ampliar o acesso ao 
crédito  para  os  micro-empreendedores  de  baixa  renda.  Seus  beneficiários  são  as 
pessoas físicas de baixa renda que atuem como micro-empreendedores populares, 
exceto profissionais liberais (BRASIL, 2006). 
 
Quanto ao PROGER Exportação, seu objetivo é estimular a exportação de micro 
e pequenas empresas, inclusive através de financiamento à produção nacional de 
bens  na  fase  pré-embarque  e  em  condições  compatíveis  com  o  mercado 
internacional, visando o incremento das exportações brasileiras, sendo beneficiários 
desse programa as micro e pequenas empresas exportadoras com faturamento bruto 
anual de até R$ 5 milhões. Assim como o PROGER Exportação tem como objetivo 
estimular  a  exportação,  o  PROGER  Turismo  apresenta  como  objetivo  estimular  e 
otimizar o potencial de geração de emprego e renda no setor de Turismo. Para atingir 
tal finalidade, oferece linha de crédito voltada para a concessão de financiamentos a 
               
103
 Falamos, aqui, das instituições financeiras que movimentam os recursos do FAT: Banco de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, Banco do Brasil - BB, Caixa Econômica Federal - CEF 
e Banco do Nordeste do Brasil. Recentemente, foi integrado também o Banco da Amazônia. 
104
 Tais linhas de crédito objetivam gerar e manter emprego e renda através do financiamento de quem 
quer iniciar ou investir no crescimento de seu próprio negócio. (BRASIL, 2006). 
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empresas  pertencentes  à  cadeia  produtiva  do  setor  de  turismo  que  possuam 
faturamento bruto anual de até R$ 5 milhões (BRASIL, 2006). 
 
No  que  se  refere  aos  programas  de  financiamento  produtivo  na  área  rural, 
podemos destacar as seguintes ações de credito: PROGER Rural
105
 e o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF
106
. Os recursos destas 
linhas são destinados a custeio e investimento, no segmento agropecuário, inclusive 
atividade  pesqueira,  objetivando  o  apoio  financeiro  aos  produtores  rurais,  com  a 
finalidade de fixar o homem no campo, por meio da manutenção e geração de postos 
de trabalho (BRASIL, 2006). 
 
Além  destas  linhas,  destinadas  especificamente  aos  micro  e  pequenos 
empreendedores, são realizadas outras ações de crédito com o objetivo de incentivar 
o investimento em setores produtivos com forte capacidade de geração de postos de 
trabalho. Uma das linhas  de  crédito estruturadas a partir de  recursos do  FAT que 
acompanhou  essas  diretrizes  é  a  linha  FAT  Habitação  que  disponibiliza  recursos 
voltados à construção civil para pessoas físicas e de baixa renda (BRASIL, 2006). 
 
Dados
107
 do  Ministério  do  Trabalho  indicam  que  houve  um  expressivo 
crescimento no total de recursos destinados aos programas de fomento ao emprego e 
renda, que se expressam tanto no número de operações como nos valores aplicados, 
embora  o  valor médio  de  cada operação tenha  sofrido  uma queda.  Isso pode  ser 
indício  de  que  esses  programas  estão  mais  acessíveis  aos  pequenos 
empreendedores.  Porém,  tais  programas  ainda carecem  de uma  avaliação mais 
               
105
 Seus beneficiários são  proprietários rurais, posseiros, arrendatários ou parceiros  que utilizem 
preponderantemente mão-de-obra familiar, com eventual contratação de serviços de terceiros e não 
detenham,  a qualquer título,  inclusive  sob  forma  de  arrendamento,  área  de  terra  superior  a quinze 
módulos fiscais. Além disso, devem possuir renda bruta anual de até R$ 80 mil, tendo no mínimo, 80% 
de sua renda originária da atividade agropecuária ou extrativa vegetal, e residam na propriedade ou em 
local próximo (BRASIL, 2006). 
106
 O  PRONAF visa  conceder  apoio financeiro  às  atividades  agropecuárias, exploradas  mediante 
emprego direto da força de trabalho do produtor e de sua família. Trata-se de concessão de linha de 
crédito associada a ações de apoio de responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
tais como verticalização e descentralização da produção e melhoria  na infra-estrutura de suporte à 
expansão do desenvolvimento socioeconômico da zona rural (BRASIL, 2006). 
107
 Os dados apontam que os Programas de Financiamento do FAT atingiram, somando os anos de 
2001 e  2002,  um  total  de  operações  na  marca de  1.725.297 e  um total  de  aplicações  no  valor de 
10.353.128.607 (em reais). Já somando os anos de 2003 e 2004, atingiram o número de 3.324.011 em 
operações e o valor de 20.261.859.642 em aplicações (BRASIL, 2005). 
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detalhada.  Um  aspecto  levantado  na  literatura  especializada,  no  entanto, 
principalmente em relação ao PROGER e ao PRONAF, é que tais programas não 
chegam, efetivamente, ao público alvo mais vulnerável e apresenta dificuldades de 
integração
108
 com  outras  políticas  presentes  no  Sistema  Público  de  Emprego 
(MORETTO, 2001). 
 
Dentre os Programas especiais  implementados pelo Ministério do Trabalho  e 
Emprego, no âmbito do Sistema Público de Emprego, situa-se o Programa Nacional 
de Estímulo ao Primeiro Emprego. Tal programa, instituído pela Lei 10.748 de 2003
109
, 
inaugura  ações, no  campo  da  política  pública  de geração  de  emprego,  trabalho  e 
renda, voltadas exclusivamente para a juventude. Seu principal objetivo é contribuir 
para a geração de oportunidades de trabalho para a juventude brasileira, mobilizando 
o governo e a sociedade para a ação conjunta (BRASIL, 2006). 
 
O PNPE apresenta basicamente duas linhas de ação. A primeira diz respeito à 
inserção  do  jovem  no  mercado  de  trabalho  por meio  de  mecanismos  de incentivo 
financeiro a sua contratação e de linhas de crédito e capacitação para a formação do 
próprio empreendimento, na linha do chamado empreendedorismo. A segunda linha 
de ação trata das atividades voltadas exclusivamente para a qualificação
110
 do jovem, 
visando gerar um perfil mais compatível com as demandas do mercado de trabalho 
(BRASIL, 2006). 
 
Porém, é preciso que se diga que a inserção do jovem no mercado de trabalho 
por  meio  do  incentivo  financeiro  atua  no  sentido  de  provocar  uma  alteração  nos 
preços relativos da mão-de-obra, tornando a contratação do jovem mais atraente do 
que a contratação de outros grupos etários. Portanto, não se trata de uma política de 
               
108
 Dados do MTE, ao afirmar que O PROGER faz parte do Programa Seguro Desemprego, informa 
que o mesmo deve ser complemento de ações integradas da Política Pública de Emprego, tais como 
intermediação de mão-de-obra e qualificação profissional (BRASIL, 2006). 
109
 Instituído por esta Lei e modificado pela Lei 10.940/2004, que promoveu alterações no programa, 
como o aumento do valor do incentivo pago às empresas que participarem do PNPE (BRASIL, 2006). 
110
 No  campo  da  qualificação,  estão  ações  como  os  Consócios  Sociais  da  Juventude  (executados 
principalmente por entidades da sociedade civil organizadas em parceria com o governo), Juventude 
Cidadã (operado em parceria com os governos municipais) e Soldado Cidadão – realizado junto com o 
Ministério da defesa e a Fundação Cultural do Exército (BRASIL, 2006). 
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geração de empregos
111
, uma vez que a alteração de preços relativos atua sobre o 
nível  de  emprego  já  existente.  Nesse  sentido,  a  maior  parte  das  críticas  a  esse 
Programa do Governo Federal concentra-se na possibilidade da indução de um efeito 
substituição no mercado de trabalho, no qual trabalhadores de grupos etários mais 
velhos perderiam posições para grupos mais jovens
112
. 
 
No  que  se  refere  ao campo da  qualificação  profissional,  suas linhas  estão 
destinadas, predominantemente, aos grupos de jovens mais vulneráveis no mercado 
de trabalho, especialmente aqueles que têm baixa escolaridade e provêm de famílias 
com baixo nível de renda familiar. As ações de qualificação vão intensificando-se de 
acordo com as características adicionais que indicam maior vulnerabilidade do grupo, 
como por exemplo, as linhas de trabalho comunitário, destinadas a jovens egressos 
do sistema penal ou de medidas sócio-educativas (BRASIL, 2006). 
 
Ainda sobre a área de qualificação, o Programa Nacional de Estímulo ao 
Primeiro Emprego apresenta como ações à expansão das vagas de aprendizagem, o 
estímulo ao estágio. Aqui, é importante destacar que todas as linhas de ação do PNPE 
exigem que o jovem retome os estudos até concluir o ensino médio – um requisito 
mínimo para a inserção no mercado de trabalho. No entanto, é necessário enfatizar 
que a simples exigência do retorno à escola não significa, necessariamente, que o 
jovem  encontre  condições  de  cumprir  essa  exigência,  já  que  jovens  situados  nas 
faixas etárias superiores (20 a 24 anos) encontram dificuldades para obter acesso a 
alternativas  de  escolarização  que  contemplem  aspectos  específicos  desse  grupo, 
como  o  atraso  escolar.  Isto,  entre outras  razões, pelo fato da  oferta de cursos de 
elevação  de  escolaridade  e  de  Educação  de  Jovens  e  Adultos  (EJA)  estar  muito 
aquém das necessidades apresentadas por esses grupos.  
 
               
111
 Com praticamente três anos de existência, o programa primeiro emprego teve pouco impacto na 
situação de desemprego do jovem. Estudo recente do Dieese mostrou que jovens de 16 a 24 anos 
somam  45,5%  da população  desempregada  nas  seis  grandes  regiões  metropolitanas  do  país  (O 
GLOBO, 14 set 2006). 
112
 É importante destacar que esta linha de ação do Programa está destinada exclusivamente a jovens 
sem experiência laboral anterior, os quais constituem um grupo com visíveis dificuldades de inserção 
no mercado de  trabalho. Portanto, um  trabalhador  jovem  de  baixa  escolaridade  e  sem  experiência 
poderia  estar  substituindo  um  trabalhador  já  inserido  no  mercado  de  trabalho  e  com,  no  mínimo, 
escolaridade média completa. 
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Quanto à linha de empreendedorismo para a juventude, que faz parte do PNPE, 
essa  é a  única  linha  de  ação que  não  exige  o requisito  de  escolaridade  média 
incompleta. Seu foco é o atendimento de jovens entre 18 a 24 anos que apresentem 
projetos de empreendimentos, coletivos ou individuais. Assim, através de recursos do 
Fundo  de  Amparo  ao  Trabalhador  (FAT),  o  jovem  obtém  um  crédito  associado  a 
processos de qualificação profissional e capacitação gerencial
113
 (BRASIL, 2006). 
 
Por último, temos como mais uma linha de atuação
114
, enquanto parte das ações 
que são implementadas pelo Sistema Publico de Emprego, o sistema de informações 
sobre  o  mercado  de  trabalho,  o  qual  tem  como  objetivo  o  acompanhamento  das 
tendências do mercado de trabalho, por meio de coleta e análise de informações que 
possam subsidiar a execução das demais políticas, além de auxiliar na fiscalização, a 
cargo do  Ministério do Trabalho e  Emprego. Neste campo  de ação, o  Ministério é 
responsável  pela coleta  de dados  e  elaboração  de informações  de dois  cadastros 
administrativos  que  são  encaminhados  pelas  empresas:  Relação  Anual  de 
Informações Sociais – RAIS
115
 e Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – 
CAGED
116
.  Por  meio  dessas  informações,  o  Ministério  elabora  informativos  para 
acompanhamento do mercado de trabalho. Além destes levantamentos, vem sendo 
realizada, desde 1998, a Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED
117
 nas unidades 
da Federação que possuam Regiões Metropolitanas e no Distrito Federal. 
 
Como palavra final, podemos dizer que, em seu conjunto, o Sistema Público de 
Emprego atende a um  público composto por aqueles trabalhadores que buscam o 
               
113
 A linha de empreendedorismo do PNPE atua com empréstimos garantidos em sua integralidade por 
meio de fundos de aval. Para as operações de crédito originadas do Programa, são associados dois 
fundos de aval: o FUNPROGER do Banco do Brasil e o FAMPE do Serviço de Apoio a Micro e Pequena 
Empresa - SEBRAE (BRASIL, 2006). 
114
 Ressaltamos que o Ministério do trabalho Emprego também é responsável por ações específicas, 
como  é  o  caso  da  emissão  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  –  CTPS  e  a  elaboração  e 
atualização da Classificação Brasileira de Ocupações – CBO (BRASIL, 2006). 
115
 Criada  no  ano  de  1975,  a  Relação  Anual  de  Informações  Sociais  –  RAIS  é  um  registro 
administrativo,  de  âmbito  nacional,  anual,  obrigatório  para  todas  as  empresas.  Coleta  informações 
sobre os empregados e as empresas declarantes. A partir desses dados, são elaboradas informações 
referentes ao estoque e à movimentação da mão-de-obra formal no país (BRASIL, 2006). 
116
 Cadastro  mensal,  de  âmbito  nacional,  onde  as  empresas  informam  as  dispensas  e  admissões 
realizadas. 
117
 A PED é  uma pesquisa domiciliar por  amostragem, com periodicidade mensal, contratada  pelas 
unidades da Federação junto a entidades especializadas para a realização das pesquisas e divulgação 
das análises sobre os mercados de trabalho regionais. 
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acesso  ao seguro  desemprego  e  aos serviços  de  emprego, como  microcrédito 
orientado,  primeiro  emprego,  intermediação  de  mão-de-obra  e  qualificação 
profissional. Também atende, através dos programas de financiamento produtivo, um 
público, seja do meio urbano ou rural, que de algum modo encontra-se envolvido com 
processos desenvolvimento local. Além disso, passam pelo Sistema, trabalhadores 
originados  de  políticas  de  transferência  de  renda,  assim  como  o  Fome  Zero,  e  o 
público atendido pelo Programa de Combate ao Trabalho Escravo. 
 
Partindo da configuração das Políticas Públicas de Emprego e, particularmente, 
das ações que atravessam o Sistema Publico de Emprego no Brasil, trataremos, no 
capítulo seguinte, de uma política específica – a intermediação pública de força de 
trabalho. A abordagem desta Política, a partir de seu movimento de expansão frente 
ao recente incremento do excedente estrutural da força de trabalho brasileira, busca, 
ao final, sinalizar novas formas de exploração da força de trabalho em tempos de forte 
desemprego  e  precarização.  Neste  sentido,  nos  deteremos  no  Programa  de 
Intermediação  de Mão-de-obra,  executado pelo Sistema Nacional de  Emprego  em 
Recife/PE,  com  a  finalidade  de  destacar  as  novas  expressões  da  penetração  dos 
interesses privados na intermediação pública da força de trabalho, como também as 
respostas formuladas pelo poder público, via programas, visando o controle da 
dinâmica da intermediação. 
 
 
 
 
 
 
 
 




CAPÍTULO III 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Desemprego e Intermediação Pública da Força 
de Trabalho: novas expressões da exploração 
do trabalho em tempos de precarização 
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3.1.  O  SINE  e  a  busca  pelo  emprego:  o  fenômeno  da 
expansão da intermediação pública da força de trabalho no 
Brasil 
 
 
O 
esforço de compreender a expansão da intermediação pública da força de 
trabalho no Brasil nos remete à conexão necessária  entre essa expansão e o 
incremento  do  excedente  da  força  de  trabalho  no  país.  Como  vimos  no  capítulo 
anterior, o desemprego estrutural e a precarização do trabalho, expressões próprias 
da intensificação da exploração da força de trabalho, ganham acelerado crescimento 
no contexto brasileiro, especialmente a partir da década de 1990, como confirmam a 
enorme quantidade de pesquisas sobre mercado de trabalho. 
 
Embora o  desemprego estrutural e a precarização do  trabalho estivessem 
presentes entre nós já na década de 1980, é, de fato, a partir da década seguinte que 
atingem elevado patamar, explicitando uma nova etapa do capitalismo brasileiro, em 
torno da exploração intensiva do trabalho no país. Conforme apontamos ao longo de 
nosso estudo, essa nova etapa não pode ser entendida sem o estabelecimento de 
conexões profundas entre os eventos que ocorrem no Brasil e os que acontecessem 
no resto do mundo, no contexto da reestruturação capitalista iniciada na década de 
1970. 
 
Como vimos, no Brasil, a reestruturação capitalista e suas principais expressões 
– a reestruturação produtiva e o neoliberalismo – foram decisivas ao aprofundamento 
daquilo que, de um modo ou de outro, sempre caracterizou o uso capitalista da força 
de  trabalho  brasileira:  a  ampla  exploração  do  trabalho.  Presenciamos,  portanto,  a 
partir da combinação perversa entre flexibilização e desregulamentação, uma maior 
degradação do trabalho no país. Degradação esta que nos particulariza, mas também 
nos aproxima do resto do mundo, já que constitui o traço de homogeneidade, um traço 
de precarização, que atravessa o mundo do trabalho na contemporaneidade. 
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Nestes termos, é possível estabelecer relações entre o recente incremento do 
excedente da força de trabalho e a expansão da intermediação pública da força de 
trabalho no  Brasil. Concretamente, o  crescente desemprego,  em suas  diversas 
formas,  e  a  precarização  do  trabalho  que  atinge  o  mundo  do  trabalho  brasileiro 
levaram parcela  significativa da  classe  trabalhadora  ao movimento  constante  de 
busca  pelo  emprego
118
.  Embora  parte  da  população  trabalhadora  desempregada 
realize algum tipo de atividade enquanto estratégia de sobrevivência, o número de 
trabalhadores  que  empreende  a  procura  sistemática  por  uma  oportunidade  de 
emprego  continua  bastante  representativo.  Além  disso,  mesmo  aqueles  que 
desenvolvem  alguma  estratégia  de  sobrevivência  –  alternativas  de  trabalho 
normalmente associadas ao sub-emprego, informalidade e diversificadas formas de 
“bicos” - ocasionalmente retornam à busca pelo emprego, pressionando o mercado de 
trabalho,  somando-se  assim  aos  outros  tantos  milhões  de  desempregados  que  o 
desemprego oculto pelo trabalho precário e pelo desalento
119
 tornam “invisíveis” às 
taxas de desemprego aberto. 
 
Então, é neste cenário de desemprego e precarização que devem ser pensadas 
a busca pelo emprego e a expansão da intermediação pública da força de trabalho. É 
interessante  observar  ainda  que  as  ações  públicas  de  intermediação  da  força  do 
trabalho  ganham  vitalidade  no  momento  em  que  o  Sistema  Público  de  Emprego 
começa a ser construído no Brasil, sob orientação da Constituição Brasileira de 1988 
e da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Entendemos que a constituição 
desse  Sistema  atende,  de  fato  e  de  direito,  a  uma  demanda  dos  trabalhadores, 
explicitada  em  nossa  “Constituição  Cidadã”.  Contudo,  ela  expressa  também  a 
necessidade prática de se atuar sobre os efeitos – evidentemente preservando as 
estruturas – da reestruturação capitalista no mundo, particularmente nos países de 
capitalismo periférico. 
     
Diante  do  exposto, consideramos  que  a  abordagem  da  expansão das  ações 
públicas no campo da intermediação da força do trabalho passa necessariamente, por 
               
118
 Conforme já apontamos o desemprego aberto corresponde a parte mais visível da força de trabalho 
excedente. Este tipo de desemprego corresponde ao total de pessoas que não realizam qualquer tipo 
de trabalho remunerado e procuram emprego sistematicamente (POCHMANN, 2002a; 200b). 
 
 
119
 Refere-se àqueles trabalhadores que deixam de procurar uma colocação por força de um mercado 
de trabalho extremamente desfavorável (POCHMANN, 2002a; 2002b). 
 
 
Excluído: 

¶
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um lado, pelo quadro crítico que atinge o mundo do trabalho brasileiro, com elevados 
índices de desemprego e gradativa precarização do trabalho, e, por outro lado, pela 
constituição do Sistema Público de Emprego, enquanto marco legal que permitiu uma 
substantiva reestruturação da Política de Emprego brasileira. 
 
Entretanto, abordar a intermediação pública da força de trabalho no Brasil traz a 
exigência fundamental de situar esta política no interior do processo de construção do 
Sistema Nacional de Emprego – SINE
120
. Resgatar a constituição desse sistema é 
extremamente  importante,  não  apenas  porque  inaugura  um  conjunto  de  ações 
públicas  no  campo  da  intermediação,  mas  principalmente  porque  o SINE  passa  a 
integrar o Sistema Público de Emprego, sendo atualmente o órgão responsável pela 
operacionalização de parte das ações que integram a Política Pública de Emprego no 
Brasil. 
 
Sobre isso, em linhas gerais, podemos dizer que embora a intermediação 
pública da força do trabalho tenha ganhado expressividade na década de 1990, com a 
efetiva organização do Sistema Público de Emprego, a sistematização de ações que 
fizeram parte de uma política pública desse caráter teve início já na década de 1970, 
com a criação do SINE. 
 
Instituído  pelo  Decreto  nº 76.403,  no  ano  de 1975,  o  Sistema  Nacional  de 
Emprego tinha como principal finalidade, na época de sua criação, a promoção da 
intermediação de mão-de-obra, ”implantando serviços e agências de colocação em 
todo  o  País”.  Relacionada  a  esta  finalidade,  estava  a  proposta  de  “organizar  um 
sistema de informações sobre mercado de trabalho, identificar o trabalhador por meio 
da  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  e  fornecer  subsídios  ao  sistema 
educacional  e  de  formação  de  mão-de-obra  para  a  elaboração  de  suas 
programações” (BRASIL, 2005).  
 
               
120
 Em nosso estudo estamos tratando particularmente das ações de intermediação de mão de obra 
realizadas no âmbito do SINE, devido ao peso que este tem no campo da intermediação pública da 
força de trabalho no Brasil. Entretanto, o SINE não é o único a implementar ações de intermediação da 
força de trabalho, pois desde o final dos anos de 1990 diversas entidades começaram, ainda que em 
proporção bem  menor que  o SINE,  a desenvolver  essas ações.  Vale lembrar que  as  ações do 
Programa do  Seguro Desemprego são  executadas  de  forma descentralizada,  por meio do Sistema 
Nacional de Emprego (SINE), agências privadas ligadas às entidades sindicais e entidades contratadas 
pelas Secretarias Estaduais de Trabalho, além de outras parcerias (BRASIL, 2005). 
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No final da década de 1990, o Sistema Nacional de Emprego experimenta um 
processo  de reformulação  a nível  nacional, atendendo  às orientações  tanto da 
Constituição Federal de 1988 – em torno da “organização de um Sistema Nacional de 
Emprego”  –  quanto  da  Organização  Internacional  do  Trabalho  (OIT),  a  qual 
recomenda aos países membros a adoção de Sistemas Públicos de Emprego. 
 
Dessa forma, o SINE passa a integrar-se ao Sistema Público de Emprego e às 
suas ações, particularmente no que se refere ao Programa Seguro Desemprego, já 
que este, como vimos, figura enquanto “tripé básico da Política Pública de Emprego” 
(BRASIL,  2005),  no  sentido  de  auxiliar  os  trabalhadores  na  busca  por  emprego, 
promovendo uma articulação entre a assistência financeira temporária, a qualificação 
e (re) qualificação profissional e a intermediação de mão-de-obra. Assim, as ações do 
SINE incorporam-se às outras ações que atravessam o Sistema Público de Emprego 
– seguro desemprego, qualificação, entre outras. 
 
Conforme  já mencionamos  na segunda parte do  nosso trabalho, a Lei nº 
7.998/90 que regulamentou o Programa Seguro Desemprego, na década de 1990, 
também institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). A partir desse momento, os 
recursos para custeio e investimento do SINE passam a ser oriundos do Fundo de 
Amparo  ao  Trabalhador,  sendo  viabilizados  por  meio  do  Programa  Seguro 
Desemprego. Ainda nos anos de 1990, a Lei nº 8.019/90, que altera a lei 7.998/90, 
estabelece  que  as  ações  do  Programa  Seguro  Desemprego  serão  executadas 
seguindo o princípio da descentralização, em articulação com estados e municípios, e 
por intermédio do Sistema Nacional de Emprego. Com efeito, foi a partir da criação do 
Programa Seguro Desemprego que o SINE passou a ser entendido como a rede de 
atendimento em que as ações desse Programa são executadas
121
 (BRASIL, 2005). 
 
Desse modo, o SINE, sob coordenação e supervisão do Ministério do Trabalho e 
Emprego
122
, torna-se o órgão responsável pela operacionalização do Programa 
               
121
 Com exceção da ação de pagamento do benefício do seguro desemprego, que é realizada pela 
Caixa Econômica Federal.  
122
 Segundo o  Ministério do Trabalho, o art. 5º do Decreto de criação do SINE,  Decreto 76.403/75, 
conferiu a esse Ministério a competência para “definir as prioridades das áreas a serem gradativamente 
abrangidas  pelo  SINE,  estabelecer  os  programas  necessários  a  sua  implementação  e  as  normas 
administrativas e técnicas pra o seu funcionamento”. Com a Lei 7.998/90, as normas e diretrizes de 
atuação do SINE passaram a ser definidas pelo ministério do Trabalho e pelo Conselho Deliberativo do 
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Seguro  Desemprego,  passando  a  ser  integrado  por  órgãos  e  entidades  federais, 
estaduais e municipais, destinadas ao atendimento ao trabalhador. Suas atribuições, 
como órgão executor do Programa Seguro Desemprego, podem ser agrupadas em: 
concessão  do  seguro  desemprego,  intermediação  de  mão-de-obra,  qualificação 
profissional, apoio aos Programas de Geração de Emprego e Renda e produção e 
divulgação de informações sobre o mercado de trabalho. 
 
É importante  salientar ainda que, com a  criação do  Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), as ações executadas pelo SINE passam a adquirir nova dimensão 
– isto, tendo em vista a dimensão dos recursos que integram o FAT. Em 2002, matéria 
publicada no Jornal do Comércio informava que os recursos que compunham o Fundo 
de  Amparo  ao  Trabalhador  chegaram,  naquele  ano,  a  um  volume  de  mais  de  70 
bilhões  de  reais
123
,  dos  quais  40%  administrados  pelo  Banco  Nacional  de 
Desenvolvimento  Econômico  e  Social  –  BNDES,  para  serem  empregados  em 
programas de geração de emprego e renda para o trabalhador. Os outros 60% foram 
administrados pelo Ministério do Trabalho e Emprego e pelo Conselho Deliberativo do 
FAT  –  CODEFAT 
124
,  sendo  tais  recursos  “destinados  ao  pagamento  do  seguro 
desemprego, abono salarial, intermediação de mão-de-obra e realização da pesquisa 
mensal de emprego e qualificação profissional” (JORNAL DO COMÉRCIO, 01 set. 
2002, p. 04). 
 
Acerca  da  distribuição  dos  recursos  do  FAT  entre  os  órgãos  executores  da 
política, matéria publicada no mesmo Jornal do Comércio, no ano de 2001, observou 
que  até  os  últimos  anos  da  década  de  1990,  “apenas  órgãos  estaduais  recebiam 
dinheiro  do  FAT  para  intermediação  de  mão-de-obra  e  execução  de  cursos 
profissionalizantes”.  No  caso  do  Estado  de  Pernambuco,  a  única  instituição 
beneficiada com o recurso era a Agência do Sistema Nacional de Emprego (SINE), 
                                            
FAT – CODEFAT, a quem compete gerir o FAT e deliberar sobre diversas matérias relacionadas ao 
Fundo. È interessante também acrescentar que as Comissões Estaduais e Municipais de Emprego tem 
dentre suas principais funções a orientação e controle da execução local das políticas de emprego, 
particularmente das ações do SINE e do PROGER (BRASIL, 2005).  
123
 Em  estudo  que  questionou  a  política  de  qualificação  empreendida  no  Brasil,  Amaral  (2001:  41) 
indicou que o Fundo de Amparo ao Trabalhador possui um patrimônio acumulado em R$ 30 bilhões. Os 
números são menores do que os fornecidos pela matéria jornalística supra-citada. Contudo, o montante 
dos recursos afirma o tamanho da “caixinha” do FAT. 
124
 Vale dizer que  a centralidade da destinação dos recursos cabe  ao Governo Federal, através do 
Ministério do Trabalho, sendo o CODEFAT um instrumento consultivo. 
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atualmente Agência do Trabalho. No entanto, segundo a mesma matéria, o direito de 
recebimento deste recurso foi “estendido às entidades privadas e sindicatos a partir da 
resolução 197 do Codefat” (JORNAL DO COMÉRCIO, 01 jul. 2001, p. 06). 
 
Podemos  exemplificar  como  uma  das  principais  entidades  que  também  vem 
executando programas financiados pelo FAT – estando, portanto, integrados à política 
pública de emprego –, o Centro de Solidariedade ao Trabalhador, entidade privada 
filiada à Força Sindical
125
. Para se  ter uma idéia do montante de recursos do FAT 
destinados a esses órgãos, basta dizer que em Recife, apenas no ano de 2002, os 
recursos  destinados  à  Agência  do  Trabalho  e  ao  Centro  de  Solidariedade  ao 
Trabalhador, com vistas à colocação de desempregados no mercado de trabalho , 
chegaram ao valor total de R$ 5,6 milhões, tendo sido recebido pela Agência R$ 1,5 
milhão, e R$ 4,1 milhão pelo Centro de Solidariedade ao Trabalhador (JORNAL DO 
COMÉRCIO, 01 jul. 2001, p. 06). 
   
Feitas essas considerações iniciais acerca do Sistema Nacional de Emprego e 
da constituição das ações de intermediação da força de trabalho no âmbito desse 
Sistema, queremos retornar à questão central que orienta esta parte de nosso estudo, 
isto é, demonstrar a expansão da intermediação pública da força de trabalho no Brasil 
e, particularmente, em Pernambuco. Nesse ponto, procuraremos chamar a atenção 
para  o  gradativo  crescimento da busca  pelo  emprego por  parte  dos  trabalhadores 
brasileiros frente ao quadro de desemprego e precarização do trabalho. 
 
Interessa-nos,  aqui,  destacar  como  o  incremento  do  excedente  da  força  de 
trabalho e  a intensificação da  exploração sobre o  trabalho  se expressaram  nas 
estatísticas da intermediação pública da força de trabalho no Brasil. Naturalmente, 
sabemos que parte da expansão das ações de intermediação está associada ao fato 
de que o  redimensionamento  da política  possibilitou  uma  maior capacidade de 
atendimento e acesso dos trabalhadores que procuram por este serviço. Todavia, nos 
               
125
 Iniciadas ao longo dos anos de 1990, as ações do Centro de Solidariedade ao Trabalhador, que 
atende  diariamente  desempregados  em  busca  de  trabalho,  atualmente  são  realizadas  em  sete 
unidades instaladas em São Paulo e Pernambuco. Segundo informações fornecidas  pela Força 
Sindical, tais unidades recebiam em média 7 mil pessoas por dia, com o atendimento, em sete anos, de 
11,6  milhões  de  trabalhadores  e    445,5  mil  (re)colocações.  Em  Recife,  a  instalação  do  Centro  de 
Solidariedade ao Trabalhador ocorreu em 1999. Vale registrar que em 2005, o repasse de recursos do 
governo  federal  foi  suspenso,  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União,  por  motivos  de  constatação  de 
irregularidades no uso do dinheiro (O ESTADO DE SÃO PAULO, 13 set. 2005). 
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parece elementar concluir que a procura por esse serviço só se torna possível quando 
surge  a  necessidade  em  torno  do  mesmo
126
,  ou  seja,  quando  o  trabalhador 
desempregado  ou  precarizado sente-se  “motivado”, para  não  dizer pressionado,  a 
procurar uma outra (ou primeira) oportunidade de emprego.  
 
Partindo desse  entendimento, acreditamos que  a  expansão da intermediação 
pública da força de trabalho expressa, concretamente, esse crescimento acelerado da 
busca  por uma  oportunidade  de  emprego.  Para nós, as  estatísticas  das  ações de 
intermediação,  quando  confrontadas  com  a  perversa  realidade  do  mercado  de 
trabalho brasileiro, afirmam não apenas a perversidade desse mercado, mas também 
a  tragédia  que  acompanhou  (e  vem  acompanhando)  a  vida  de  milhares  de 
trabalhadores: a falta de emprego. 
 
Mais do que isso, os  números frios, sob os nossos olhares, expressam, para 
além do crescimento da procura pelo emprego e da falta do mesmo, a “roleta russa” 
que acompanha a busca por uma oportunidade de emprego. Isso porque – e todos os 
dados o demonstram claramente – a procura pelo emprego é estupidamente superior 
à disponibilidade de vagas no mercado de trabalho, o que torna a (re)colocação do 
trabalhador ainda mais difícil e eleva o grau de concorrência em torno do acesso às 
vagas existentes
127
. 
 
Conforme já sinalizamos no capítulo anterior, os recursos do FAT financiam as 
políticas ativas e passivas para o mercado de trabalho no Brasil. A intermediação de 
mão-de-obra representa uma política passiva, já que não atua diretamente sobre a 
geração  de  emprego  e  renda.  Cabe  a  ela  “reduzir  o  desemprego  friccional, 
contribuindo para que os postos de trabalho vagos não sejam extintos ou que não 
venha a ocorrer agregação de ocupação por dificuldades no preenchimento da vaga” 
(BRASIL,  2005,  2006).  Neste  sentido,  a  intermediação  não  provoca  a  geração  de 
               
126
 Vale ressaltar que a procura pelo serviço de intermediação conforma uma das metodologias que 
concorrem entre si no que se refere à medição do excedente de força de trabalho no Brasil. 
127
 Segundo Pochmann (2002a, p. 78), “o desemprego aberto que corresponde aos trabalhadores que 
procuraram ativamente por uma ocupação, estando em condição de exercê-la imediatamente e sem 
desenvolver  qualquer  atividade  laboral, indica  o  grau  de  concorrência  no  interior  do  mercado  de 
trabalho em torno do acesso às vagas existentes”.    
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vagas de emprego, limitando-se a agir na  recolocação do  trabalhador no mercado 
formal de trabalho
128
. 
 
Ao atuar no sentido do preenchimento de vagas e não na geração de vagas, a 
intermediação realiza o cruzamento da necessidade de preenchimento de um posto 
de  trabalho  com  a  necessidade  do  trabalhador  que  procura por  uma  (re)inserção, 
buscando  (re)colocar  o  trabalhador  no  mercado  de  trabalho,  “de  forma  ágil  e  não 
onerosa, reduzindo os custos e o tempo de espera de trabalhadores e empregadores” 
(BRASIL, 2005, 2006). 
 
Neste  sentido,  olhando  para  o  objetivo  da  recolocação  do  trabalhador  no 
mercado formal de trabalho, a intermediação opera em cima de informações acerca 
das exigências dos empregadores ao disponibilizarem suas vagas junto aos postos de 
atendimento,  como  também  acerca  do  perfil  dos  trabalhadores  que  realizam  sua 
inscrição no serviço de intermediação. Tais informações são registradas em um banco 
de dados, onde são lançadas informações sobre as vagas disponíveis e os dados 
pessoais e profissionais dos trabalhadores interessados em obter emprego. 
 
Dessa forma,  é  prioritariamente com  base nas  informações registradas em 
banco de dados, que  o serviço  público de  intermediação da força  de trabalho 
operacionaliza o encaminhamento de trabalhadores às vagas existentes, colocadas à 
disposição desse serviço. Embora a intermediação trabalhe prioritariamente em cima 
de informações, ela também atua no que poderíamos chamar de uma “pré-seleção” 
ou  “triagem”, onde  atendentes do  serviço  ou  profissionais  de  psicologia avaliam a 
compatibilidade  do  perfil  do  trabalhador  com  o  perfil  da  vaga  de emprego
129
.  É 
fundamental  destacar,  ainda,  que  as  vagas  são  captadas  pelo  serviço  de 
intermediação por meio de contatos telefônicos e pessoais com as empresas. Estas 
               
128
 É  importante  acrescentar  que  existe  no  âmbito  da  intermediação  pública  uma  área  de  atuação 
específica para o setor informal da economia. Os postos dos SINE, por exemplo, possuem um anexo 
dos serviços de intermediação destinado ao atendimento e intermediação de trabalhadores que atuam 
no setor  informal, como, por  exemplo, os  autônomos. Embora  essa área  da intermediação seja 
extremamente interessante, pois que revela a institucionalização da informalidade – considerando o 
fato de que a maior parte dos trabalhadores autônomos acessam, por meio da intermediação, trabalhos 
temporários, em tempo parcial e até mesmo diários ou mensais –, nos deteremos em nosso estudo na 
intermediação realizada para o mercado formal de trabalho, pois entendemos que este, de um modo ou 
de outro, ainda representa a possibilidade de garantia dos direitos trabalhistas. 
129
  Sobre esse aspecto da intermediação falaremos mais adiante, quando trataremos dos processos 
que acompanham a dinâmica da intermediação. 
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últimas, e também os trabalhadores, podem realizar, ainda, suas inscrições e fazer 
consultas através da utilização da Internet. 
 
Sinteticamente, podemos dizer que a central de vagas funciona como um eixo 
orientador  das  ações  de  intermediação.  É  em  torno  da  disponibilidade, 
encaminhamento  e  preenchimento  de  vagas  que  se  estabelece  o  contato  com  os 
trabalhadores e os empregadores que utilizam o serviço. Assim, buscando aproximar 
demanda  e  oferta  da  força  de  trabalho,  a  intermediação  estabelece,  de  modo 
imediato, uma dupla relação: uma, entre o trabalhador agenciado e a intermediação, e 
outra,  entre  a  empresa  e  a  intermediação.  Entendemos  que,  de  modo mediato,  a 
intermediação  pública  da  força  de  trabalho,  ao  possibilitar  o  contato  entre  o 
trabalhador  e  a  empresa,  participa,  ainda  que  indiretamente,  da  relação entre  o 
trabalhador e a empresa, estabelecida por meio do contato efetivo entre as partes
130
. 
 
A busca pelo emprego e a possibilidade de alcançá-lo através da intermediação 
pública  da  força  de  trabalho  tem  levado  uma  parcela  substancial  da  classe 
trabalhadora  a  recorrer  a  este  tipo  de  serviço.  Segundo  o  Ministério  do  Trabalho 
(BRASIL,  2006),  o  público  alvo  das  ações  de  intermediação  é  composto  por 
trabalhadores em geral, desempregados ou em busca de nova ocupação, pessoas 
portadoras de deficiência, idosos e pessoas que buscam o primeiro emprego, além de 
empregadores da iniciativa privada ou governamental (BRASIL, 2006). Com exceção 
dos empregadores, o público da intermediação está representado por um conjunto de 
trabalhadores – estejam eles desempregados, em busca de nova ocupação ou 
buscando a primeira oportunidade de emprego – que utilizam a intermediação pública 
objetivando sua (re)colocação no mercado de trabalho. 
 
Devido à amplitude do Sistema Nacional de Emprego em todo Brasil, a maior 
parte  das  ações  de intermediação pública  da  força  de  trabalho  é implementada 
através desse Sistema. Para se ter uma idéia da demanda pelos serviços do SINE, 
basta dizer que, segundo informações do Ministério do Trabalho, o número de 
atendimentos realizados por dia, em todo o Brasil, atinge a casa de 75 mil (BRASIL, 
2005). Evidentemente que a totalidade desses atendimentos não se refere apenas à 
               
130
 Retornaremos  a  essa  questão  na  segunda  parte  deste  capítulo,  onde  abordaremos  a 
responsabilidade do controle da dinâmica da intermediação por parte do poder público. 
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intermediação  da  força  de  trabalho,  já  que,  como  vimos,  o  SINE  também  é 
responsável pela operacionalização de outros serviços. Contudo, parcela significativa 
dos  atendimentos  está,  de  fato,  relacionada  às  ações  de  intermediação  de 
mão-de-obra  executadas  pelo  SINE,  que,  até  2005,  possuía  1.138  postos  de 
atendimento espalhados pelo Brasil. 
 
Com o objetivo de possibilitar a visualização do crescimento da intermediação 
pública da força de trabalho no Brasil, reunimos e organizamos dados
131
 acerca dos 
resultados  e  indicadores  da  movimentação  da  intermediação  em  todo  país
132
. 
Procuramos também organizar os dados por regiões para demonstrar que a expansão 
das ações de intermediação ocorre em todas as regiões brasileiras. 
 
Para facilitar a leitura dos dados, informamos a conceituação das variáveis que 
representam as atividades desenvolvidas na intermediação: 1) inscritos – todos os 
trabalhadores que buscam o SINE à procura de (re) colocação no mercado formal de 
trabalho; 2)  vagas –  todo o posto de trabalho oferecido ao SINE  pelo mercado de 
trabalho; 3) encaminhamentos – todos os candidatos selecionados, de acordo com o 
perfil  das  vagas  existentes  no  mercado  de  trabalho,  oriundos  das  inscrições 
realizadas pelo SINE que são encaminhados ao mercado de trabalho; 4) colocados – 
candidatos admitidos nas vagas a que foram encaminhados por intermédio do SINE, 
ou seja, o resultado final do processo de intermediação (BRASIL, 2006). 
 
TABELA 04 - Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Brasil (1999-2003) 
 
 
Fonte: SPPE/ MTE/BRASIL (Elaboração Própria) 
               
131
 As tabelas e gráficos foram organizados em cima de dados fornecidos pelo Ministério do Trabalho e 
pelo Sistema Nacional de Emprego – SINE. 
132
 Destacamos que os dados traduzem o conjunto das ações de intermediação pública da força de 
trabalho em todas as  regiões do país e,  neste sentido, engloba outros  órgãos que realizam a 
intermediação, entre eles a Força Sindical, a CUT, entre outros. Entretanto, como as ações do SINE 
são responsáveis por quase a totalidade dos dados, a análise em questão não fica comprometida. 
Período
 

Inscritos  Vagas 
Vagas 
por 
Inscritos
 

Encaminha- 
mentos 
Encaminha- 
mentos por 
Inscritos 
Colocados 
Colocados 
por Inscritos
 

1999  3.763.187
 

1.043.771
 

27,736%
 

1.665.778  44,265%  422.498  11,227% 
2000  4.805.746
 

1.281.484
 

26,666%
 

2.559.878  53,267%  581.708  12,104% 
2001  4.706.813
 

1.432.878
 

30,443%
 

693.679  14,738%  212.299  4,510% 
2002  5.119.921
 

1.648.759
 

32,203%
 

3.445.883  67,303%  869.676  16,986% 
2003  5.444.219
 

1.560.767
 

28,668%
 

3.428.921  62,983%  844.693  15,515% 
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Com  base  na  tabela  04,  é  possível  observar  um  crescimento  gradativo  de 
inscrições no serviço público de intermediação no Brasil. A expansão das ações de 
intermediação  pública  da  força  de  trabalho  pode  ser  visualizada  em  todos  os 
indicadores de resultados, confirmando a tendência de ampliação deste serviço 
público, identificada desde a segunda metade da década de 1990
133
, especialmente a 
partir do final dessa década, quando o SINE inicia um processo de reformulação em 
nível nacional. O gráfico abaixo esclarece bem esse movimento de crescimento: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Do  mesmo  modo,  é  possível  observar,  com  base  nas  tabelas  05  e  06,  um 
crescimento gradativo de inscrições no serviço público de intermediação nas regiões 
Sul e Sudeste do Brasil. Quando comparamos os indicadores de resultados em todas 
as regiões do país, percebemos que as regiões Sul e Sudeste concentram os maiores 
quantitativos de crescimento, com destaque para o Sudeste brasileiro que ocupa a 
primeira  posição  em relação ao resto  do  país.  Entendemos  que  diferentes fatores 
devem concorrer para esse explosivo crescimento da intermediação nessas regiões, 
entre  eles  está  a  significativa  concentração  da  População  Economicamente  Ativa 
(PEA) no eixo Sul – Sudeste e a ativa movimentação do mercado de trabalho, com 
elevados  índices  de  ocupação  –  desocupação,  especialmente  no  Sudeste,  e  em 
               
133
 Lembramos que as ações de intermediação do SINE existem desde a década de 1970 e, como 
vimos,  tais ações  passaram  por  um  forte  reordenamento  nos  anos  de  1990.  Com  as  mudanças 
operadas entre o final dos anos de 1990 e início do século seguinte, houve relativo comprometimento 
de parte dos dados mais antigos acerca do desempenho da intermediação. Desse modo, organizamos 
informações sobre os resultados da intermediação a partir de 1999. 
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particular  no  Estado  de  São  Paulo
134
.  Outros  elementos  marcantes seriam  os 
elevados índices de desemprego e uma ampliação dos serviços de intermediação que 
ocorreu, de fato, nessas áreas. 
 
TABELA 05 - Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Brasil 
 Resultados por Região – Sudeste (1999-2003) 
 
Período
 

Inscritos  Vagas 
Vagas 
por 
Inscritos 
Encaminha- 
mentos 
Encaminha-
mentos por 
Inscritos  Colocados
 

Colocados 
por Inscritos 
1999  1.655.947  529.110
 

31,952%
 

772.529  46,652%  140.318  8,474% 
2000  2.253.764  623.841
 

27,680%
 

1.306.019  57,948%  209.479  9,295% 
2001  2.156.686  704.502
 

32,666%
 

1.482.792  68,753%  282.911  13,118% 
2002  2.532.200  858.183
 

33,891%
 

1.845.179  72,869%  359.221  14,186% 
2003  2.664.354  786.103
 

29,504%
 

1.906.951  71,573%  344.253  12,921% 
Fonte: SPPE/ MTE/BRASIL (Elaboração Própria) 
 
 
TABELA 06 - Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Brasil 
 Resultados por Região – Sul (1999-2003) 
  
Período
 

Inscritos  Vagas 
Vagas 
por 
Inscritos
 

Encaminha-
 

mentos 
Encaminha- 
mentos por 
Inscritos  Colocados
 

Colocados 
por Inscritos
 

1999  1.210.878  294.953  24,359%
 

525.232  43,376%  157.701  13,024% 
2000  1.370.307  330.976  24,153%
 

649.726  47,415%  180.913  13,202% 
2001  1.303.738  348.824  26,756%
 

693.679  53,207%  212.299  16,284% 
2002  1.306.103  354.962  27,177%
 

775.757  59,395%  222.745  17,054% 
2003  1.319.977  352.790  26,727%
 

702.829  53,246%  202.592  15,348% 
Fonte: SPPE/ MTE/BRASIL (Elaboração Própria) 
   
  Embora a movimentação da intermediação ocorra de forma menos expressiva 
nas regiões Norte e Centro Oeste do país, se comparada às regiões Sul e Sudeste, a 
tendência  de  expansão  da  intermediação pública  da  força de  trabalho  também se 
confirma nessas áreas, como pode ser observado nas tabelas abaixo discriminadas.  
  
 
 
 
 
               
134
 Estas questões foram puderam ser formuladas a partir da análise dos dados do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados – CAGED. Para mais informações, consultar (BRASIL, 2006).  
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TABELA 07 - Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Brasil 
 Resultados por Região – Norte (1999-2003) 
 
Período
 

Inscritos  Vagas 
Vagas 
por 
Inscritos 
Encaminha-
 

mentos 
Encaminha- 
mentos por 
Inscritos  Colocados
 

Colocados 
por Inscritos 
1999  144.174  36.232  25,131%
 

56.094  38,907%  25.961  18,007% 
2000  163.440  51.841  31,719%
 

80.125  49,024%  37.507  22,948% 
2001  203.337  72.920  35,862%
 

122.523  60,256%  56.175  27,627% 
2002  214.510  88.729  41,364%
 

139.977  65,254%  70.600  32,912% 
2003  240.346  83.088  34,570%
 

132.138  54,978%  64.956  27,026% 
 Fonte: SPPE/ MTE/BRASIL (Elaboração Própria) 
 
 
TABELA 08 - Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Brasil 
 Resultados por Região - Centro Oeste (1999-2003) 
 
Período
 

Inscritos  Vagas 
Vagas 
por 
Inscritos 
Encaminha-
 

mentos 
Encaminha- 
mentos por 
Inscritos  Colocados
 

Colocados por 
Inscritos 
1999  195.418  61.584  31,514%
 

109.709  56,141%  30.173  15,440% 
2000  300.729  90.640  30,140%
 

169.592  56,394%  49.330  16,403% 
2001  316.143  106.358  33,642%
 

202.842  64,161%  55.057  17,415% 
2002  366.537  127.745  34,852%
 

257.198  70,170%  56.834  15,506% 
2003  393.920  114.592  29,090%
 

256.683  65,161%  54.027  13,715% 
Fonte: SPPE/ MTE/BRASIL (Elaboração Própria) 
 
  Já a região Nordeste ocupa a terceira posição no que se refere aos indicadores 
de crescimento das ações de intermediação pública da força de trabalho no Brasil, 
perdendo apenas para as regiões Sul e Sudeste. As variáveis de desempenho das 
ações da intermediação no Nordeste brasileiro confirmam a tendência de crescimento 
observada no resto do país, como mostra a tabela 09.  
 
TABELA 09 - Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Brasil 
 Resultados por Região – Nordeste (1999-2003) 
 
Período  Inscritos  Vagas 
Vagas por 
Inscritos 
Encaminha-
 

Mentos 
Encaminha- 
mentos por 
Inscritos  Colocados
 

Colocados 
por 
Inscritos 
1999  556.770  121.892
 

21,893%  202.214  36,319%  68.345  12,275% 
2000  717.506  184.186
 

25,670%  354.416  49,396%  104.479  14,561% 
2001  726.909  200.274
 

27,551%  389.383  53,567%  140.584  19,340% 
2002  700.571  219.140
 

31,280%  427.772  61,060%  160.276  22,878% 
2003  825.622  224.194
 

27,155%  430.320  52,121%  178.865  21,664% 
Fonte: SPPE/ MTE/BRASIL (Elaboração Própria) 
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  Analisando  mais  profundamente  os  dados  sobre  a  movimentação  da 
intermediação  no  Brasil
135
,  pode-se  identificar  que  a  região  Nordeste  concentra  a 
maior quantidade de unidades de operacionalização do serviço de intermediação com 
relação  às  outras  regiões.  Nesse  sentido,  acreditamos  que  a  expansão  da 
intermediação pública da força de trabalho na região Nordeste está relacionada tanto 
à situação local do mercado de trabalho, cujo índice de desemprego e informalidade 
está entre os maiores do Brasil, quanto à ampliação dos serviços de intermediação, 
particularmente os do SINE. Com base na análise dos dados do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados – CAGED (BRASIL, 2006), observamos que o saldo 
positivo na geração de empregos formais
136
 no Nordeste vem apresentando, ao longo 
dos últimos anos, variação relativamente reduzida quando comparado com as outras 
regiões do país. Naturalmente, esse cenário levou parte expressiva da população aos 
serviços de intermediação, movimento que pode ser mais bem visualizado no gráfico 
abaixo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
 
Tendência de movimentação da intermediação muito parecida com a da região 
Nordeste pôde ser identificada no Estado de Pernambuco. Este, com base em dados 
mais especificados, apresentou os maiores indicadores de expansão das ações de 
intermediação no Nordeste, perdendo apenas, em algumas variáveis, para o Ceará e 
               
135
 Tais dados podem ser consultados no Ministério do Trabalho, ver: Brasil (2006). 
136
 Os dados do CAGED oferecem a evolução do emprego formal por nível geográfico, ao subtrair o 
número de admissões do número de desligamentos obtemos o saldo positivo na geração de empregos 
formais. Mais ver: Brasil (2006). 
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a Bahia
137
. O crescimento das ações de intermediação em Pernambuco
138
 pode ser 
visto na tabela 10. 
 
TABELA 10 - Movimentação da Intermediação de Mão-de-Obra – Brasil 
 Resultados por Estado – Pernambuco (1999-2003) 
  
Período  Inscritos
 

Vagas 
Vagas por 
Inscritos 
Encaminha-
 

Mentos 
Encaminha- 
mentos por 
Inscritos 
Colocados
 

Colocados 
por 
Inscritos 
1999  96.566  14.469  14,984%  25.386  26,289%  4.487  4,647% 
2000  230.726
 

58.738  25,458%  103.412  44,820%  20.385  8,835% 
2001  236.737
 

64.608  27,291%  117.020  49,430%  38.023  16,061% 
2002  190.283
 

69.448  36,497%  129.108  67,851%  45.724  24,029% 
2003  219.089
 

73.977  33,766%  128.376  58,595%  50.628  23,108% 
Fonte: SPPE/ MTE/BRASIL (Elaboração Própria) 
 
  Em  Pernambuco,  a  expansão  das  ações  públicas  de  intermediação  foi 
acompanhada pela ampliação dos postos de atendimento do SINE
139
. Essa ampliação 
do  serviço  possibilitou  uma  maior  visibilidade  das  ações  de  intermediação  junto  à 
população  pernambucana,  que  vem enfrentando, especialmente  nos  últimos anos, 
altas taxas de desemprego e intensa informalização do trabalho. Dados do CAGED 
(BRASIL, 2006), acerca da evolução do comportamento do emprego formal, mostram 
que  Pernambuco  apresenta  saldo  de  geração  de  empregos  formais  relativamente 
reduzido  quando  comparado  com  outros  estados  brasileiros.  Especialmente  no 
interior do estado de Pernambuco, o saldo de emprego formal é pífio, considerando a 
demanda dos trabalhadores em torno do emprego. Essa reduzida geração de novos 
empregos,  ao  lado  de  outras  questões,  se  expressa  na  movimentação  da 
intermediação no Estado: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
               
137
 Ver dados do CAGED, em Brasil (2006).  
138
 Embora os dados concentrem ações do SINE e da Força Sindical em Pernambuco, a maior parte 
dos dados está vinculada ao SINE. 
139
 Atualmente existem 20 unidades/postos de atendimento do SINE distribuídos por todo o Estado. 
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 GRÁFICO 03 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Com base no conjunto de dados e questões levantadas nesta parte de nosso 
estudo,  e  estabelecendo  ampla  articulação  com  as  questões  trabalhadas  nos 
capítulos anteriores, entendemos ser esta nova etapa do desenvolvimento capitalista 
uma  fase  bastante  difícil  para  o  trabalho  e  o  trabalhador,  pois  que  lança  sobre  o 
mundo do trabalho perversas transformações, alterando profundamente as condições 
e relações de trabalho e emprego, tanto ao nível local quanto ao nível global. 
 
Frente ao cenário de crescente desemprego e intensa precarização do trabalho, 
observa-se,  concretamente,  a  expansão  da  busca  pelo  emprego  no  Brasil.  Neste 
sentido,  o  incremento  do  excedente  da  força  de  trabalho  brasileira  parece  ganhar 
forma nas estatísticas que demonstram a expansão da intermediação pública da força 
de trabalho no país. 
 
Como  vimos  ao  longo  de  nosso  estudo,  os  dados  estatísticos  nos  mostram, 
como  realidade  objetiva, elevados índices  de desemprego e  a procura  sistemática 
pelo mesmo, o que, ao final, traduz uma mesma coisa: a falta de emprego para todos 
que necessitam trabalhar e sobreviver nesse mundo. Tais dados, em virtude de sua 
própria natureza, não conseguem captar, penetrar, enfim, apreender determinadas 
dimensões que atravessam a forma de ser do capitalismo contemporâneo e o mundo 
do  trabalho,  imprimindo,  neste  último,  um  traço  de  precariedade.  Ora  de  maneira 
explícita, ora de forma invisível ou sutil, este traço de precariedade se expressa de 
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inúmeras e variadas formas, não apenas nas relações de trabalho, mas nas relações 
sociais como um todo, já que vivemos uma fase de intensa mercantilização da vida, 
onde as relações sociais tornam-se cada vez mais relações de troca. 
 
Assim, essa dimensão objetiva e fria dos números necessita ser desvendada em 
outra dimensão, sob uma ótica que penetre e costure por dentro dos números os fios 
da  precarização. Nesta  perspectiva, buscando desvendar  a  dimensão objetiva  e 
quantitativa dos números, traremos à superfície uma dimensão qualitativa. 
 
Com  isso,  no  interesse  de  realçar  formas  de  precarização  que  penetram  o 
espaço da intermediação pública da força de trabalho, faremos no próximo item uma 
discussão  particular,  por  meio  da  apreensão  de  um  movimento  identificado  na 
dinâmica da intermediação pública da força de trabalho e que traduz, ao seu modo e 
em seus limites, a tendência de precarização que atravessa as condições e relações 
de trabalho na contemporaneidade. 
 
 
 
3.2.  Seleção  por  Produção:  “nova”  modalidade  de 
exploração da força de trabalho em Recife/PE 
 
 
A
o  longo  do  presente  estudo,  uma  questão  fundamental  acompanhou  o 
conjunto  de  nossos  questionamentos,  análises  e  inquietações:  a  de  que  a 
precariedade torna-se cada vez mais uma marca do trabalho na contemporaneidade. 
Esta precariedade e a intensificação da exploração do trabalho tornam-se cada vez 
mais nítidas nas formas de ser do trabalho na atualidade, nas condições e relações de 
emprego, nas diversificadas e inúmeras situações de subemprego e na terrível 
realidade do desemprego. 
  
Nesta  parte  do  estudo,  queremos  voltar  nosso  olhar  para  este  traço  de 
precarização que atravessa o mundo do trabalho, no contexto da configuração que 
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assume  o  capitalismo  na  contemporaneidade.  Nos  lançaremos,  pois,  rumo  ao 
desvendamento de formas de exploração do trabalho que traduzem, ao seu modo e 
sob determinadas condições, essa precariedade a que estão submetidos o trabalho e 
o trabalhador. 
 
 
Caminhando  nessa  direção,  nos  deteremos  em  um  espaço  específico:  a 
intermediação pública da força de trabalho em Recife. Interessa-nos, aqui, apreender 
na singularidade desse espaço uma dimensão que se traduz na particularidade do 
cenário brasileiro e na generalidade do contexto mundial. Entendemos que, frente ao 
quadro  de  expressivo  desemprego  e  intensificação  da  exploração  do  trabalho, 
imposto pelos padrões de reestruturação capitalista, e às expressões que assumem 
essa  reestruturação  no  Brasil,  a  intermediação  pública  da  força  de  trabalho 
apresenta-se como um espaço oportuno e acessível aos imperativos do mercado e do 
lucro. 
 
Esse entendimento foi construído quando, a partir da abordagem específica das 
ações  de  intermediação  pública  da  força  de  trabalho  em  Recife,  identificamos, no 
interior  da  dinâmica  da  intermediação,  um  evento  peculiar.  Tal  evento,  ora 
denominado de “seleção por produção”, expressa, segundo nossa compreensão, não 
apenas  uma  forma  de  exploração do  trabalho  por  parte  de  empresas  usuárias  do 
serviço de intermediação, mas notadamente a fragilidade do trabalhador na condição 
de desemprego e de busca pelo emprego. 
 
Aproximações sucessivas à dinâmica de intermediação da força de trabalho em 
Recife nos permitiram compreender como o espaço público da intermediação é aberto 
aos  interesses  empresariais  de  redução  de  custos.  Tais  interesses  afirmam-se  e 
realizam-se desde a simples inscrição no serviço de intermediação, passando pelo 
caráter dos empregos oferecidos até, em alguns casos, a utilização indevida da força 
de trabalho, como é o caso da “seleção por produção”. 
 
Nesta perspectiva, partindo de uma abordagem mais aprofundada da dinâmica 
da intermediação, pudemos confirmar a questão central de nosso estudo: no contexto 
de  crescente  desemprego  e  precarização  do  trabalho,  o  espaço  de  realização  da 
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intermediação pública da força de trabalho apresenta-se como um espaço permeável 
a formas de exploração do trabalho. 
 
A confirmação de nossa questão central foi tomando forma na medida em que 
fomos reunindo dados acerca do desenho e sentido da intermediação pública da força 
de  trabalho  e da  dinâmica própria que  a caracteriza.  No primeiro  momento,  o 
levantamento  de dados  gerais  sobre a  intermediação  pública da  força de  trabalho 
permitiu,  como  vimos  no  item  anterior,  a  observação  de  que  vem  ocorrendo 
concretamente o crescimento da procura deste serviço por parte dos trabalhadores 
brasileiros. Os dados estatísticos acerca das ações que traduziam a movimentação da 
intermediação  da  força de trabalho  no Brasil pouco  a pouco produziam uma certa 
inquietação,  pois  o  quantitativo  de  trabalhadores  que  acessavam  a  intermediação 
pública na busca pelo emprego era bastante significativo: em apenas cinco anos, de 
1999  a  2003,  haviam  se  inscrito  no  serviço  de  intermediação  pública  mais  de  23 
milhões de pessoas. Em Pernambuco, no mesmo período, o número de trabalhadores 
que utilizaram esse tipo de serviço chegava a quase 1 milhão de pessoas. 
 
Na verdade, apreender esse fato tornou-se, para nós, duplamente inquietante. 
Primeiro, porque expressava a difícil situação do desemprego e a busca massiva pelo 
emprego. Segundo, porque, quando confrontávamos esse dado com nossa questão 
central,  surgia  a  preocupação  em  torno  da  constante  exposição de  milhares  de 
trabalhadores  a  diversificadas  formas  de  exploração  de  sua  força  de  trabalho  por 
parte  de  empresas  usuárias  da  intermediação  e  que,  de  um  modo  ou  de  outro, 
encontravam espaço na permeabilidade da intermediação pública para sobreporem 
seus interesses privados aos interesses coletivos do trabalho e do trabalhador. 
 
Acreditamos  que  embora  a  classe  trabalhadora  esteja  fragmentada  e 
desorganizada  frente  (e  sob)  à  nova  ordem  do  capital,  os  interesses  do  trabalho 
tornam-se cada vez mais coletivos
140
, considerando que é crescente no mundo inteiro 
               
140
 Acreditamos que o retorno da discussão da questão do trabalho não ocorreu por um acaso. Com a 
configuração atual do capitalismo e as mudanças no mundo do trabalho, o trabalho torna-se cada vez 
mais uma preocupação que se estende do nível local ao global. Naturalmente, as respostas que serão 
assumidas pelos Estados e pela sociedade em geral necessitam ser entendidas no interior do processo 
sócio-histórico, da condição e capacidade de formular e organizar alternativas de enfrentamento à nova 
ordem do capital. Recentemente, tivemos um bom exemplo de enfrentamento dessa nova ordem na 
direção  da  valorização  do  trabalho.  Entendendo  que  o  trabalho  era  interesse  coletivo,  milhares  de 
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o  número  de  trabalhadores  excluídos  do  processo  de  produção social.  Se  grande 
parcela desses trabalhadores já estava vivendo, ou melhor, sobrevivendo em mínimas 
condições de reprodução social ou estava literalmente excluída, agora contam com 
mais essa forma de exclusão. Entendemos que, no Brasil, ainda que em condições 
adversas, os interesses do trabalho afirmam-se, pelo menos minimamente, quando os 
trabalhadores  empreendem sua luta cotidiana pela sobrevivência, lutando contra o 
desemprego. Isso sem falar nos raros movimentos e organizações de trabalhadores 
que de forma combativa empreende uma luta pela valorização do trabalho. 
 
Outrossim, uma outra questão atravessava a preocupação em relação ao fato de 
que algumas empresas poderiam estar utilizando o espaço da intermediação pública 
para obter lucro às custas de trabalhadores desempregados, de modo a sobrepor os 
interesses privados capitalistas aos interesses destes últimos. A questão era a de que 
estas empresas  estariam utilizando  um espaço que é financiado pelo  trabalho. 
Lembremos que a fonte de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT é 
composta pelas contribuições para o Programa de Integração Social – PIS e para o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP. Em resumo: é 
dinheiro do trabalho e do trabalhador destinado, ao menos em tese, a prover garantias 
ao trabalho e ao trabalhador. 
 
Assim,  proceder  ao segundo  momento  de nossa  pesquisa  significava  não 
apenas reunir informações acerca da dinâmica da intermediação, mas também buscar 
identificar concretamente casos de trabalhadores que tivessem sido submetidos ao 
que  chamamos  de  “seleção  por  produção”.  Chegar  até  esses  trabalhadores 
colocava-se para nós como uma condição sine qua non, pois que, a partir desse dado 
concreto, poderíamos, fundamentados em nossa interpretação e análise, afirmar, por 
um  lado,  nossa  questão  central  e,  por  outro  lado,  discutir  como  o  poder  público, 
através do serviço de intermediação, realizava (ou não) o controle da dinâmica da 
intermediação no sentido de coibir a ocorrência deste tipo de evento. 
 
                                               
franceses foram às ruas protestar contra o projeto de flexibilização do contrato de primeiro emprego, 
defendido  pelo  governo  francês.  A  mobilização  foi  tão  intensa,  que  o  governo  recuou  e  retirou  a 
proposta. Esse fato parece um bom exemplo de que a garantia das condições de trabalho torna-se, 
neste ambiente de desemprego e precarização, um interesse coletivo dos trabalhadores. 
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Para  atingir  tal  fim,  escolhemos  como  foco  de  observação  e  análise  a 
intermediação pública da  força de trabalho realizada pelo  Sistema Nacional de 
Emprego em Recife e, particularmente, o seu principal posto de operacionalização 
das ações de intermediação no município: a Agência do Trabalho - Recife/ Boa Vista. 
   
Conforme já indicamos, no final dos anos de 1990, mais precisamente em 1999, 
foi iniciado um processo de reestruturação do Sistema Nacional de Emprego - SINE 
em  Pernambuco.  Essa  reestruturação  tinha  como  objetivo  a  “ampliação  do 
atendimento aos trabalhadores desempregados e sob risco de desocupação”. Criada 
a partir da “implantação de um novo modelo operacional”, a Agência do Trabalho - 
Recife/ Boa Vista foi a primeira unidade a entrar em operação no estado. Segundo 
dados  da  Agência  do  Trabalho,  a  partir  desse  novo  modelo,  as  ações  de 
intermediação do SINE realizam um salto substancial. Até 1998, o antigo SINE-PE 
colocava, anualmente, em média, 1.500 trabalhadores. Com a implantação do modelo 
Agência do Trabalho
141
, o sistema intermediou, no período 1999 a 2006, a contratação 
de 235 mil trabalhadores por diversas empresas (PERNAMBUCO, 2006). 
 
Em  virtude  dessa  reestruturação,  a  Agência  do  Trabalho  -  Recife/Boa  Vista 
passou  a  funcionar  como  uma  matriz  do  SINE  no  estado  de  Pernambuco, 
concentrando  no  mesmo  lugar  uma  estrutura  destinada  à  operacionalização  das 
ações  do  Sistema  Público  de  Emprego  –  seguro  desemprego,  qualificação 
profissional, intermediação, entre outros – e a gerência central do conjunto das ações 
da Agência do Trabalho/SINE no estado. Acrescentamos, ainda, que a Agência do 
Trabalho - Recife/Boa Vista além de representar o modelo para implantação de outras 
Agências  que  foram  sendo  criadas  posteriormente,  concentra  na  metrópole 
pernambucana o maior peso estatístico das ações realizadas no estado em torno da 
operacionalização do Sistema Público de Emprego
142
. Prova disso é o seu banco de 
               
141
 O  modelo  operacional,  caracterizado  pela  instalação  de  novos  postos  de  atendimento  – 
informatizados e funcionando em novas estruturas físicas – e pela integração de diversos programas 
voltados para o trabalhador foi expandido a partir do ano de 2000. Ampliando a rede de atendimento ao 
trabalhador, até 2006, foram implantadas 14 novas unidades da Agência do Trabalho e reestruturadas 
06 unidades já existentes. Foram investidos recursos estaduais e do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT).  As  prefeituras  municipais  atuam  em  parceria  com  o  Governo  do  Estado  na  implementação 
destas ações (PERNAMBUCO, 2006). 
142
 É interessante destacar que as operações da Agência do Trabalho Recife/BoaVista foram iniciadas 
entre o final de 1999 e o ano de 2000. A partir desse período houve um crescimento substancial das 
ações de intermediação de mão-de-obra, que refletem o redimensionamento das metas e os novos 
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dados que conta atualmente com “cerca de 1 milhão de trabalhadores cadastrados” 
(PERNAMBUCO, 2006). 
 
Assim, considerando o peso que a unidade operacional da Agência do Trabalho 
- Recife/Boa Vista tem no conjunto das outras unidades e postos de atendimentos 
espalhados  pelo  Recife,  Região  Metropolitana  e interior  de  Pernambuco,  como 
também a relevância que a Agência do Trabalho - Recife/Boa Vista representa no
direcionamento  das ações  de intermediação, elegemos essa  unidade  como  nosso 
foco de pesquisa
143
. 
 
Com o objetivo de apreender a dinâmica da intermediação da força do trabalho e 
identificar  casos  que  expressassem  o  que  ora  denominamos  de  “seleção  por 
produção”,  realizamos  a  partir  desta  unidade,  o  levantamento  de  informações 
utilizando  técnicas  e  métodos  de  pesquisa  qualitativa
144
. Procuramos dessa  forma 
tanto  levantar  informações  sobre  os  processos  que  acompanham  a  dinâmica  da 
intermediação,  em  especial  aqueles  que  dizem  respeito  às  relações  entre 
intermediação  –  trabalhador  –  empresa,  quanto  confrontar  nossas  observações  e 
interpretações  acerca  dessa  dinâmica  com  a  identificação  e  análise  de  um  dado 
específico: a experiência de trabalhadores que tivessem sido submetidos à “seleção 
por produção”, por parte de empresas usuárias da intermediação. 
 
Embora  tenhamos  utilizado  dados  estatísticos  para  demonstrar  o  expressivo 
crescimento da intermediação da força de trabalho no Brasil – os quais puderam ser 
                                               
resultados  com  a  implantação  do  novo  modelo operacional. Sem  dúvida,  os  investimentos  em 
infra-estrutura, desde o espaço físico até a rede informacional – computadores, rede de telefônica e 
rede lógica para transmissão de dados – contribuíram para o salto quantitativo das estatísticas das 
ações, particularmente  as  ações  de  intermediação  da Agência.  Além  disso, o  fato desse posto  ser 
sediado no centro da Capital possibilita uma melhor localização e visibilidade junto à população. Sobre 
este  período de  redimensionamento  da Agência  do  Trabalho –  Recife/Boa  Vista e  seus  resultados 
pode-se  consultar  Silva  (et  al,  2004),  em  estudo  que  avaliou  o  desempenho  da  intermediação  de 
mão-de-obra em Recife. 
143
 É importante esclarecer que  nossa pesquisa não  teve como objetivo desenvolver um estudo 
aprofundado  sobre  a  Agência  do  Trabalho  como  um  todo,  nem  desenvolver  um  estudo  avaliativo 
acerca do desempenho das ações de intermediação. Nosso foco de estudo estava orientado para o 
levantamento  de  dados  acerca  da  dinâmica  da  intermediação  da  força  de  trabalho,  bem  como  a 
identificação e contato com trabalhadores que vivenciaram a seleção por produção. 
144
 Nessa parte de nosso estudo, utilizamos a “observação livre” e a “entrevista semi-estruturada” como 
instrumentos  de  coleta  de  dados  (TRIVIÑOS,  1987).  Embasados  nesse  instrumental  de  pesquisa, 
procuramos  levantar  informações  tanto  por  meio  da  observação  e  registro  de  processos  que 
acompanham  a  dinâmica  da  intermediação,  quanto  a  partir  da  realização  de  entrevistas  com 
trabalhadores agenciados e técnicos que operacionalizam o serviço. 
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visualizados na primeira parte deste capítulo –, nesta fase da pesquisa, os nossos 
olhos voltaram-se para os dados qualitativos, pois as informações por nós levantadas 
tanto não podiam ser quantificadas, quanto o objetivo de nosso estudo ultrapassava a 
simples descrição e quantificação de um dado – que em nosso caso seria a ocorrência 
da “seleção por produção”. 
 
Diferentemente,  nossa  proposta  de  pesquisa  se  voltou  para  a  coleta  de 
informações  que  precisavam  ser  interpretadas  e  analisadas  de  forma  muito  mais 
ampla que simplesmente circunscrita ao dado objetivo, pois entendemos que mais 
importante  que  apresentar  números  que  validassem  nossa  questão  central  era 
preciso identificar o fato, dialogar com ele e situá-lo no interior de uma realidade muito 
mais ampla e complexa. 
 
Nesta perspectiva, a identificação de formas de exploração do trabalho por parte 
de empresas usuárias da intermediação da força de trabalho não se esgotava em 
números e nem ficava circunscrita ao fato em si. Na verdade, os direcionamentos de 
nossa fundamentação teórica apontavam o percurso da interpretação e análise que 
faríamos  do  fato,  situando-o  na  realidade  social  concreta.  Foi  nesta  direção  que 
caminhamos  nessa  etapa  de  nosso  trabalho.  Ao  final,  tínhamos  um  conjunto  de 
informações,  anotações  e  dados  que  precisavam  ser  trabalhados,  interpretados  e 
analisados  em  amplo  confronto  com  nossa  questão  central.  Aos  poucos,  as 
informações  foram  ganhando  sentido,  tornando  cada  vez  mais  possível  a 
compreensão da ocorrência de formas de exploração do trabalhador desempregado 
na dinâmica da intermediação. 
 
O esforço de esboçar nossa compreensão – formulada após sistematização e 
tratamento teórico e analítico das informações levantadas – requer a exposição de 
alguns pontos a fim de recuperar alguns elementos da dinâmica da intermediação. A 
recuperação dos processos que acompanham essa dinâmica apresenta-se como uma 
exigência inicial ao entendimento das relações entre o trabalhador, a intermediação e 
a  empresa,  indicando  as  condições  que  circunscrevem  essas  relações  e  as 
circunstancias  que  estariam  justificando  a  ocorrência  de  formas  de  exploração  do 
trabalhador por parte de empresas. 
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Quando  tratamos  dessa  dinâmica,  percebemos  que  as  relações  entre 
trabalhador  -  intermediação  -  empresa  são  fluídas  e,  portanto,  expostas  a 
deformações. Outrossim, observando a dinâmica que acompanha todo o processo de 
intermediação, entendemos que existe um afrouxamento ainda maior na relação entre 
a intermediação e a empresa e, conseqüentemente, na relação entre a empresa o 
trabalhador. Mas do que exatamente estamos falando? Para responder essa questão 
é preciso voltar um pouco mais, retornando ao processo de intermediação. 
 
Vimos  no  item  anterior  que  a  intermediação  opera  em  cima  do  desemprego 
friccional. Em outras palavras, isso que dizer que ela não consiste numa política ativa 
orientada para a geração de emprego formal. Em seu sentido próprio, ela trabalha em 
cima de vagas que são geradas no mercado de trabalho e colocadas à disposição da 
intermediação pública da força de trabalho. Assim, com o objetivo de (re)colocar no 
mercado formal de trabalho trabalhadores que se inscreveram no serviço, suas ações 
são preponderantemente orientadas por aquilo que os operadores das ações chamam 
de “Central de Vagas”. 
Pois bem, entendemos que é em torno da disponibilidade, encaminhamento e 
preenchimento de vagas que se constrói a relação entre intermediação, trabalhadores 
e empresas. Na Agência do Trabalho Recife/ Boa Vista
145
, a dinâmica que acompanha 
o processo de intermediação pode ser resumida da seguinte forma. 
 
No que se refere à relação entre a intermediação e o trabalhador, essa tem seu 
início a partir do ato de inscrição do trabalhador, que pode ser feita pessoalmente no 
posto de atendimento ou pela internet, através do Portal do Trabalhador
146
. Após sua 
               
145
 Como  será  possível  perceber,  os  processos  que  ocorrem  na  Agência  do  trabalho  em  torno  da 
intermediação são semelhantes aos que ocorrem ao nível nacional, como apontam os dados oficiais do 
Ministério do Trabalho sobre as ações desenvolvidas pelo SINE. Curiosamente, sondando o centro de 
solidariedade ao trabalhador, observamos que também são semelhantes, o que parece ser representar 
um modelo de intermediação pública. 
146
 Utilizando o Portal do Trabalhador, os trabalhadores podem tanto fazer a inscrição no serviço de 
intermediação como podem consultar as vagas disponíveis e que se enquadram em seu perfil. Após 
inscrição e mediante vaga disponível, os trabalhadores podem solicitar, por meio eletrônico, a reserva 
da vaga para que possam em seguida comparecer aos postos de atendimento e serem encaminhados 
para a referida vaga de emprego. Embora seja um serviço que facilita o acesso do trabalhador às ações 
públicas de intermediação da força do trabalho, o Portal do Trabalhador atende um público específico, 
considerando que o acesso e o uso da internet ainda não foi universalizado ao conjunto da população, 
especialmente para a parcela sem nenhuma ou com baixa renda. De todo modo, facilitou o acesso para 
os trabalhadores que podem custear o acesso privado à Internet, e ainda para aqueles trabalhadores 
que substituem os custos das passagens de ônibus pelo custeio do uso da internet. 
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inscrição,  e  em  virtude  da  oferta  da  vaga  de  emprego,  esse  trabalhador  será 
encaminhado à empresa que disponibilizou a vaga. Porém, esse movimento do ato de 
inscrição  até  o  encaminhamento  envolve  alguns  critérios  e  etapas:  primeiro,  o 
trabalhador deve identificar-se enquanto trabalhador, portando a carteira de trabalho e 
outros documentos que o identifiquem como trabalhador e como cidadão; segundo, 
para esse trabalhador ser encaminhado a uma vaga de emprego, ele necessita ter um 
perfil profissional e pessoal adequado às exigências da empresa – a verificação desse 
perfil  ocorre  por  meio  da  avaliação  de  atendentes  do  serviço  ou  profissionais  de 
psicologia, especialmente treinados para fazer um tipo de pré-seleção; terceiro, 
enquadrando-se no perfil da vaga, este trabalhador é encaminhado através de carta 
de  encaminhamento.  Após  essa  etapa  o  trabalhador  poderá ou  não  retornar  ao 
serviço  de  intermediação,  considerando  o  fato  de  que  o  trabalhador  pode  ter 
conseguido ou  não a  vaga do  emprego formal.  É importante destacar que  é o 
trabalhador quem acessa o serviço de intermediação. Embora em alguns casos este 
último faça a convocação do trabalhador – inscrito no serviço e que esteja no perfil de 
uma  vaga  específica  –  por  meio  do  telefone,  carta  ou  visita  de  funcionário,  nem 
sempre se consegue contactar o trabalhador, que poderá, até mesmo, nunca mais 
retornar a utilizar a intermediação pública. 
 
Em se tratando da relação entre a intermediação e a empresa, essa também 
ocorre a partir da inscrição da empresa na intermediação, na condição de ofertante de 
vaga(s)  de emprego(s), que  pode  ser feita  através  de  telefone  ou  pela  internet
147
. 
Neste  caso,  a  intermediação  não  tem  contato  direto  com  a  documentação  da 
empresa, que pode informar via telefone ou  via internet os seus  dados
148
. Após a 
inscrição da empresa e a consequente disponibilização de vagas, as relações desta 
com  a  intermediação  passam  a  se  dar  da  seguinte  forma:  primeiro,  existindo 
trabalhadores que estejam dentro do perfil exigido pela empresa, esta começará a 
receber os trabalhadores candidatos às vagas de emprego; segundo, após receber os 
trabalhadores e submetê-los a processos de seleção
149
, a empresa retorna a carta de 
               
147
 A Agência, visando levantar o maior quantitativo de vagas possíveis, atua na captação de vagas nas 
empresas, agindo em paralelo com o banco de informações sobre os agenciados. 
148
 A empresa no ato de inscrição deve informar o CGC e endereço e telefone fixos. 
149
 Atualmente, a Agência mantém salas especiais para os diversos tipos de atendimento, inclusive 
para as próprias empresas  selecionarem os candidatos  às suas vagas de emprego – Sala do 
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encaminhamento à intermediação informando o preenchimento ou não da vaga de 
emprego
150
. Caso  a  carta retorne  ou  ocorra  contato por  parte da empresa, a 
intermediação recebe informações sobre a posição da vaga – se foi preenchida ou 
não pelos candidatos enviados –; caso isso não ocorra, a intermediação  entra em 
contato para tentar obter informações sobre a vaga.  
 
Quando tratamos da relação empresa - trabalhador, percebemos que esta 
ocorre em sua maioria fora do controle da intermediação, embora ela seja viabilizada 
por  seu intermédio.  Na verdade,  os processos  que  acompanham  essa relação 
ocorrem apenas sob o controle superficial da intermediação: primeiro, a empresa tem 
contato com o trabalhador através da carta de encaminhamento e realiza processos 
seletivos; segundo, o trabalhador poderá ou não participar dos processos de seleção 
para  tentar  preencher  a  vaga  de  emprego;  terceiro,  o  trabalhador  poderá  ou  não 
conseguir a vaga de emprego e ser (re)colocado no mercado formal de trabalho. Vale 
ressaltar que esses são pressupostos da relação entre a empresa e o trabalhador, 
pois não se tem o controle efetivo das diversificadas situações que podem acontecer 
no interior dessa relação, já que não existe o acompanhamento sistemático do contato 
entre  o  trabalhador  e  a  empresa,  dando-se  o  controle  basicamente  em  cima  da 
posição das vagas. 
 
 A partir  da reconstituição desses processos  e relações que atravessam a 
dinâmica da intermediação, é possível levantar algumas questões a fim de possibilitar 
o entendimento e uma aproximação mais consistente em relação a nossa questão 
central. 
 
Ao abordar a movimentação do trabalhador na dinâmica da intermediação e em 
suas  relações  com  a  intermediação  e  a  empresa,  observamos  que  o  trabalhador 
ocupa uma posição que o coloca em situação desfavorável. O controle sobre ele e seu 
adequamento às condições e exigências das empresas que oferecem vagas parecem 
                                               
Empresário. Entretanto, a maior parte das empresas realiza os processos seletivos em seu local de 
funcionamento. 
150
 Recentemente esse retorno da empresa tornou-se obrigatório, pois até pouco tempo a maior parte 
das  empresas  não  retornava  a  carta  de  encaminhamento  e  nem  informava  a  posição  da  vaga  à 
intermediação  pública. Embora seja obrigatório fornecer essa informação, algumas  empresas ainda 
deixam de informar. 
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demonstrar  a  situação  desfavorável  que  acompanha  a  condição  do  desemprego. 
Afinal, é ele quem necessita do emprego, em tempos de desemprego massivo. 
 
Por  outro  lado,  as  empresas  parecem  ser  menos  controladas,  pois  elas,  em 
condição  favorável  –  já  que  são  proprietárias  do  emprego  formal  e  de  vagas  de 
emprego, que  serão cruzadas  com  um  amplo banco  de desempregados  –,  não 
submetem seus documentos para fins de comprovação de sua condição de empresa 
capitalista  e  de  sua  capacidade  de  gerar  emprego  formal,  não  passando  por 
entrevistas, pré-seleção  e exigências outras  que  impossibilitem concretamente  a 
utilização  “imprópria”  da  intermediação  pública  da  força  de  trabalho  –  enfim,  não 
existe um controle efetivo sobre essas empresas. 
 
Como vimos, a busca pelo emprego e a possibilidade de alcançá-lo através da 
intermediação pública da força de trabalho tem levado uma parcela substancial da 
classe  trabalhadora  a  recorrer  a  este  tipo  de  serviço.  Então,  como  pensar  na 
ampliação das ações de intermediação, em um espaço destinado à valorização do 
trabalho  e  do  trabalhador,  sem  que  haja  por  parte  da  intermediação  pública  um 
controle  efetivo  das  empresas  que  ofertam  vagas  no  serviço.  Verdadeiramente,  é 
possível pensar, no contexto atual de desemprego e precarização do trabalho, que o 
trabalhador esteja protegido de diversificadas formas de exploração de sua força de 
trabalho  apenas  por  um  cadastro  realizado  por  empresas  e  por  um  fluxo  de 
informações que se sustenta em cartas de encaminhamentos? Estamos intimamente 
convencidos de que não. 
 
Após  sondar  e  entrevistar  trabalhadores  que  utilizam  sistematicamente  a 
intermediação  pública  da  força  de  trabalho, o  nosso  convencimento  ganhou  ainda 
mais fôlego. De fato, o espaço da intermediação pública parecia refletir a condição do 
trabalho  na  atualidade,  submetido  aos  imperativos  do  mercado  e  do  lucro.  Dessa 
forma, sendo a intermediação pública um espaço permeável aos interesses privados 
em  torno da  redução de custos e  obtenção de lucros, as  empresas poderiam  não 
apenas utilizar gratuitamente um serviço de recrutamento de pessoal, como oferecer 
vagas  de  empregos  precários  sabendo  que  poderiam  contar  com  um  significativo 
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excedente  de  força de  trabalho  e,  por  fim,  tendo  o interesse  e a  oportunidade  de 
utilizar indevidamente a força de trabalho. 
 
Foi  exatamente  esse  uso  indevido  que  conseguimos  captar  a  partir  das 
entrevistas  com  trabalhadores.  Durante  dois  meses,  sondamos  trabalhadores  que 
estavam na Agência do Trabalho aguardando atendimento na intermediação. Nosso 
objetivo era identificar trabalhadores que tivessem passado pela experiência da 
“seleção por produção”. A condição para a sondagem era de que ela fosse feita com 
aqueles  trabalhadores que  foram  encaminhados  pela  intermediação  à  vaga  de 
emprego no mínimo duas vezes. Após muita sondagem e muita conversa sobre as 
experiências  daqueles  que  estavam  dentro  desse  critério,  conseguimos  identificar 
alguns casos e registrá-los a partir de entrevista. Ao todo foram 150 sondagens e 4 
entrevistas. 
 
Interessa-nos, aqui, tratar a questão a partir das falas
151
 desses trabalhadores 
para posteriormente confrontá-las como nossa questão central. 
 
     Entrevista 01 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
               
151
 Conforme já indicamos não pretendemos fazer, nesta parte,  de nosso trabalho uma  análise 
estatística. Nosso estudo pretende tratar a questão a partir do fato e de seu confronto com o aporte 
teórico que  utilizamos  para interpretar  a  realidade.  Neste sentido, mas  do  que mostrar  um número 
significativo  de  casos identificados e  caracterizados, é nossa  pretensão ressaltar a  “seleção por 
produção”  através  das  falas,  das  experiências  dos  trabalhadores,  situando-a  como  uma  forma  de 
exploração do trabalho.  
 
“Sou  inscrita  na  intermediação  há  algum  tempo  e  já  fui 

encaminhada três vezes para vagas de emprego [...] na segunda 

vez que fui encaminhada, acho que a empresa agiu de má 
fé [...] 

me falaram que era uma seleção e aí eu participei [...] depois de 

ter passado o dia inteiro cortando e costurando várias peças, eles 

me dispensaram [...] disseram que eu tinha que aguardar o 

resultado da seleção [...] quando cheguei em casa chorei
 de raiva 

e porque estava desempregada”. 
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 Entrevista 02 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Entrevista 03 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Só  participei  porque  estava  precisando  de  emprego  [...] sou 

trabalhador e só queria uma oportunidade [...] fui encaminhado 

para uma vaga de emprego e não para trabalhar de graça [...] 

passei a tarde toda te
ntando vender o produto [...] acho que dei 

sorte ou eu estava tão desesperado que vendi o produto para uns 

dez clientes [...] não recebi nada [...] fiquei aguardando a resposta 

da seleção, mas cadê? [...] só a empresa lucrou, eu continuo aqui 

desempregado”. 
 
“Achei  estranho  desde  o  início  [...]  tinha  que  ficar  o  dia  todo 

passando por um teste para ver quem conseguia ficar na vaga 

[...] eu e um monte de gente para concorrer a duas vagas [...] 

fiquei vendendo produtos por telefone [...] teve uma hora que eu 

já estava com o ouvido doendo e com a voz rouca [...] tava todo 

mundo precisando do emprego, mas ninguém ficou na vaga [...] 

fiquei chateada e passei um tempo pensando em denunciar isso 

que aconteceu, mas o que eles aqui da intermediação podiam 

fazer”. 
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 Entrevista 04 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Como  podemos  observar  através  das  passagens  de  algumas  falas  dos 
entrevistados,  a  “seleção  por  produção”,  ao  que  parece,  apresenta-se  como  um 
processo  de trabalho mascarado  por um  processo seletivo. Essa  dimensão  da 
exploração  do trabalho, embora  possa  parecer  algo “corriqueiro”, necessita  ser 
situada  em  outros  termos
152
.  Entendemos  que  cada  experiência,  preservando  as 
especificidades de cada uma, pois que ocorreram em setores e situações distintos, 
parecem  tocar  um  aspecto  comum:  esse  tipo  de  prática  por  parte  de  empresas 
permite a produção de bens e serviços e geração de lucros sem que haja custos com 
o trabalho. 
 
 Situando  esse  aspecto  no  interior  do  movimento  atual  de  intensificação  da 
exploração  da  força  de  trabalho,  no  contexto  de  desemprego  e  precarização 
crescentes, acreditamos que ele representa, ao seu modo e dentro de seus limites, 
uma estratégia da empresa capitalista em torno da redução de custos. Na verdade, no 
cenário atual de acirramento da concorrência e competição por mercados, a empresa 
               
152
 Após contato com técnicos da intermediação para levantar informações e dados acerca da dinâmica 
da intermediação, pudemos a partir de conversas levantar a informação de que é fato comum alguns 
trabalhadores voltarem insatisfeitos após encaminhamentos para empresas. As explicações para as 
insatisfações seriam diversas. Interessa-nos realçar que alguns casos de insatisfações ocorrem em 
situação semelhante ao processo de “seleção por produção”. Quanto a isso, existe um tratamento: não 
é responsabilidade da intermediação a relação entre empresa – trabalhador.  
 
“Estava desempregada durante muito tempo [...] eu olhava nos 

jornais e vinha aqui direto para ver se tinha uma vaga para mim 

[...] aí quando aparece uma vaga é para trabalhar de graça, não 

me deram nem a passagem de ônibus [...] fiquei em treinamento 

uns 
dois dias, diziam que era uma seleção [...] eu achei que ia 

conseguir  a  vaga  [...]  fiquei  sonhando  com  minha  carteira 

assinada [...] depois que trabalhei fazendo o serviço direitinho, 

fiquei sem a vaga [...] fiquei mais lisa do que já era [...] o dinheiro 

ficou lá com o dono” 
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capitalista, tenha ela menor ou maior porte, se quiser sobreviver, deve estar alinhada 
com a lógica da redução de custos. 
 
Como vimos ao longo de nosso estudo, a busca da redução de custos faz com 
que as  empresas  desenvolvam  estratégias que  viabilizem a maximização de  seus 
lucros.  Se  olharmos  bem,  de  modo  geral  podemos  dizer  que  essa  lógica  esteve 
presente no surgimento dos métodos flexíveis e estará presente no surgimento de 
qualquer outro método que potencialmente promova a capacidade de competição nos 
mercados e reponha lucros às empresas – estejam elas nas condições que estiverem, 
é essa lógica mercantil que as impulsiona. 
 
Nesse processo, o trabalho tende a ser cada vez mais sacrificado. É preciso 
flexibilizar  o trabalho,  desregulamentar  direitos,  intensificar  a  exploração,  por  fim 
precarizar  as  condições  e  relações  de  trabalho  –  o  que  significa  dizer  ampliar  o 
trabalho  assalariado  sem  carteira,  o  trabalho  por  conta  própria,  por  tempo 
determinado,  sem  renda  fixa,  em  tempo  parcial,  enfim,  expandir  as  diversificadas 
formas de “bico”. Por outro lado, sufocando ainda mais o trabalhador, é preciso atuar 
na  desregulamentação  de  contratos  e  de  direitos.  Com  efeito,  em  uma  trajetória 
marcada pela insegurança, instabilidade,  precariedade,  quando  não na  condição 
concreta  de  desempregado,  o  trabalhador  torna-se  cada  vez  mais  exposto  e 
fragilizado frente aos imperativos do mercado. 
 
O cenário que presenciamos, então, no mundo do trabalho brasileiro é um misto 
de novas formas de precarização com as antigas expressões da precariedade que 
marca  as  condições  e  relações  de  trabalho  no  Brasil.  Essa  mistura  perversa 
enfraquece o trabalhador ao nível tão elevado que se torna “natural”, válido e possível 
o uso de sua força de trabalho, sem critérios e limites. 
 
Acreditamos que no contexto atual, dada a nova investida capitalista sobre o 
trabalho,  reafirmando  a  submissão  deste  ao  sistema  do  capital,  o  trabalhador 
desempregado está cada vez mais exposto a diversificadas formas de exploração, 
formas que para  nós  se apresentam  como um  uso capitalista das  contradições 
inerentes ao próprio sistema para reproduzir-se, recolocando o desemprego como um 
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meio  e  fim  de  subsunção  do  trabalho  ao  capital.  A  manutenção  da  condição  de 
desemprego  torna-se,  pois,  condição  fundamental  para  o  exercício  de  controle  e 
apropriação do trabalho. 
 
Nesta perspectiva, quando lançamos nosso olhar sobre essa “nova” expressão 
da exploração da força de trabalho, caracterizada aqui como “seleção por produção”, 
percebemos que a empresa ao deter o poder sobre a oferta e preenchimento de vagas 
de  emprego,  detém,  também,  os  mecanismos  de  exploração  do  trabalhador  e  da 
apropriação de seu trabalho, sem que dela resulte nenhuma remuneração ou vínculo 
trabalhista. 
 
Na  condição  de  desempregado  frente  à  prática  empresarial  do  processo  de 
“seleção por produção”, o trabalhador desempregado se vê no dilema: ou se submete 
ao processo de seleção, produzindo bens e serviços com a máxima produtividade e 
competitividade, buscando garantir a sua aprovação no processo e (re)colocação no 
mercado de trabalho ou, de outra forma, este trabalhador recusa sua participação no 
processo seletivo, reduzindo, assim, as possibilidades de obtenção de emprego. 
 
Assumindo este modelo, as empresas se apropriam do quadro de desemprego e 
da fragilização do trabalhador no mercado para garantir sua lucratividade. Assim, o 
desemprego reelabora a força de trabalho como uma mercadoria que deixa de ser 
vendida,  passando  agora  a  ser  “cedida”  pelo  trabalhador  desempregado.  Este 
trabalhador torna-se, então, um produtor de mercadorias sem que haja a compra e 
venda do seu trabalho, que deixa de ser mercadoria vendida para ser uma mercadoria 
“fornecida” em troca de uma possível vaga de emprego, ou mesmo visando garantir 
essa vaga. Desse modo, o capital usa do desemprego massivo para impor as regras 
de “relacionamento” com os trabalhadores, com o objetivo de obter maiores ganhos 
de lucratividade. 
 
Além  disso,  as  empresas  utilizam  a  competição  entre  os  trabalhadores,  que 
buscam  garantir  uma  vaga  no  emprego, para  elevar  sua  produtividade. Assim,  no 
interior de uma acirrada competição entre os próprios trabalhadores, estes mobilizam 
toda a energia de sua força de trabalho para a produção de bens e serviços que de 
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nenhum modo é identificado com o trabalho empreendido pelo trabalhador, já que o 
uso  de  sua  força  de  trabalho  mascara-se  por  trás  de  um  processo,  que,  tendo  o 
caráter de seleção ou teste, esvazia o conteúdo concreto da relação entre capital e 
trabalho. 
  
Entendemos que essa questão recoloca em foco a capacidade que tem o capital 
de recriar mecanismos de expropriação do trabalho, utilizando o próprio trabalhador 
desempregado como meio dessa exploração. Neste sentido, essa “nova” expressão 
da  exploração da  força de  trabalho  confirma  a  tendência de  que o capital privado 
desenvolve  estratégias  de  dominação  do  trabalhador,  utilizando-se  da  fragilidade 
deste diante  da sua  desvantajosa  condição de  desempregado. Assim, esta “nova” 
expressão  da  exploração  da  força  de  trabalho  reinventa  contemporaneamente  as 
bases de dominação do trabalho pelo capital, no sentido de (re)configurar em novas 
bases o poder, sobre o trabalho e o trabalhador, daqueles que possuem os meios de 
produção e, em última instância, os meios de reprodução social dos trabalhadores. 
 
É exatamente este poder sobre o trabalho e o trabalhador que se reafirma na 
atualidade. Em explícita condição de desvantagem, o trabalhador se vê cada vez 
mais  exposto  aos  impulsos  capitalistas  de  obtenção  de  lucro.  Neste  sentido, 
estamos convictos de que essa forma de exploração que ora denominamos “seleção 
por produção”, mais do que uma expressão da exploração da força de trabalho em 
si, é uma clara indicação dos níveis de exploração a que chegamos, capazes até 
mesmo  de  transformar  em  moeda  de  troca  as  vagas  de  emprego  –  uma  troca, 
porém, com via única. 
 
Na  verdade,  em  torno  da  vaga,  e  mascarada  por  ela,  se  estabelece  uma 
relação de trabalho, sem que haja compradores e vendedores da força de trabalho, 
dando vida às formas mais rudimentares de extração de mais-valia, já que o trabalho 
é apropriado em toda sua totalidade. 
 
Resta dizer que imaginar em torno da vaga de emprego a possibilidade de se 
estar  constituindo  diferenciadas  formas  de  exploração  do  trabalhador  implica  a 
necessidade de tratar com mais atenção o espaço da intermediação pública da força 
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de trabalho, considerando que este espaço representa, como vimos, um campo em 
expansão. 
 
Isto  porque,  com  base  na  abordagem  que  fizemos  acerca  da  intermediação 
pública da força de trabalho e dos processos que caracterizam as relações que se 
estabelecem no interior dessa dinâmica, bem como também a partir da identificação 
concreta de casos que  expressam  formas de  exploração  do  trabalho por  parte de 
empresas  usuárias  do serviço de intermediação, pudemos perceber a situação de 
fragilidade  em  que  se  insere  o  trabalhador  desempregado  em  seu  movimento  de 
busca pelo emprego. 
 
Dito  isso,  entendemos  que  a  intermediação pública da  força de trabalho  não 
construiu  formas  efetivas de controle  que  dessem  conta do uso  indiscriminado de 
estratégias empresariais em torno da redução de custos. Aliás, o próprio serviço, em 
sua natureza pública e gratuita, possibilita, contraditoriamente, a afirmação dessas 
estratégias.  Assim,  acreditamos  que  no  contexto  de  crescente  desemprego  e 
precarização do trabalho, o espaço de realização da intermediação pública da força 
de  trabalho  apresenta-se  como  um  espaço  permeável  a  formas  de  exploração  do 
trabalho. 
 
Na  verdade,  essa  permeabilidade  é  a expressão  própria  da  atual  etapa  do 
desenvolvimento do capitalismo e de suas repercussões sobre o trabalho e sobre o 
próprio Estado.  Isto, em um cenário no qual este último cada vez mais se afasta do 
controle das relações de trabalho e emprego, repassando ao mercado os termos da 
negociação – tão explícitas nas propostas de flexibilização e desregulamentação do 
trabalho. 
 
Infelizmente, no atual estágio em que nos encontramos, os ganhos mais uma 
vez  serão  do  mercado,  com  conseqüências  sérias  para  o  trabalho  em  termos  de 
agudização  da  exploração,  de  instabilidade,  insegurança  e  precarização,  sendo  a 
“seleção por produção” apenas uma da suas expressões.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A
o  fim  da  presente dissertação,  uma  pergunta  nos  inquietou:  qual seria  a 
relevância deste estudo, diante da identificação de números tão pequenos de casos 
que expressavam  uma nova  forma de  exploração do  trabalho –  a “seleção  por 
produção”  –  dentro  do  contexto  mais  ampliado  de  desemprego  e  precarização  do 
trabalho? 
 
Responderemos nós mesmos a essa pergunta: a relevância de nosso estudo 
está no fato de apontar que o capitalismo contemporâneo tornou-se tão perverso a 
ponto de conseguir impor seus objetivos de geração de lucros em todos os espaços 
possíveis e imagináveis, o que revela toda a dimensão despótica e controladora do 
mercado,  quando  deixado  agir  livremente,  sem  a  existência  de  um  poder  público 
minimamente disposto a confrontá-lo. 
 
Assim, o que poderia ser visto como um ponto fraco de nosso estudo, em virtude 
do número reduzido de casos descobertos, acabou por se revelar um ponto forte, à 
medida que mostrou até onde a razão cínica que atravessa o capitalismo pode chegar 
nos atuais tempos de “cólera neoliberal”. 
 
Neste sentido, embora poucos, os casos de trabalhadores que passaram pela 
experiência daquilo que caracterizamos como um processo de “seleção por produção” 
adquirem a força de explicitar como a penetração de interesses mercantis no espaço 
de realização das ações de intermediação pública da força de trabalho pode produzir 
formas agressivas de exploração do trabalhador. 
 
Assim, o fato de a expansão das ações de intermediação pública da força de 
trabalho no Brasil ocorrer em um contexto marcado pelo desemprego e precarização 
do trabalho, faz com que se coloque sobre o poder público o desafio do enfrentamento 
dos  imperativos  do  mercado e  do  lucro,  em  nome  da  defesa  do  trabalho  e  dos 
trabalhadores. Se esse enfrentamento se dará, não é possível prever, mas é possível 
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sustentar que, caso não ocorra, estarão os trabalhadores cada vez mais submetidos à 
racionalidade do mercado, em um mundo cada vez mais precário e desagregador. 
 
 Concluindo, o que podemos dizer, a partir desse nosso entendimento, é que, 
hoje, o poder público, através da intermediação pública, limita-se a realizar o contato 
entre empresa e trabalhador, afastando-se gradativamente da tarefa de controlá-la, 
em  prol  da  maioria  que  vive  do  seu  trabalho.  Dito  de  outra  maneira,  isto  significa 
afirmar  que, considerando a fragilidade  do trabalhador diante da atual  situação de 
desemprego, a ausência da intervenção reguladora do Estado representa a afirmação 
de um mercado deixado ao seu bel-prazer. 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
139

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
 
ALVES,  G.  “Nova  ofensiva  do  capital,  crise  do  sindicalismo  e  as  perspectivas  do 
trabalho – o Brasil dos anos noventa”. In: Neoliberalismo e reestruturação produtiva: 
as novas determinações do mundo do trabalho. 2º Edição. São Paulo: Cortez, 1998. 
 
AMARAL,  A.  S.  do.  “Qualificação,  sociedade  civil  e  desidentidade  de  classe:  Os 
desafios para o sindicalismo”. In: Outubro. São Paulo, nº 5, 2001. 
 
ANTUNES, R. Adeus ao trabalho? Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do 
trabalho. São Paulo: Cortez, 2003b. 
 
__________  Os  sentidos  do  trabalho:  ensaios  sobre  a  afirmação  e  a  negação  do 
trabalho. São Paulo: Boitempo, 2003a. 
 
__________ “Impasses e desafios da classe trabalhadora frente aos processos de 
reestruturação  capitalista”.  Conferência,  01  agost  de  2006.  Ciclo  de  Conferências: 
Capitalismo Contemporâneo, Trabalho e os Desafios ao Serviço Social, Universidade 
Federal de Pernambuco, Recife, 2006. 
 
__________ “A situação da classe trabalhadora no Brasil”. Entrevista, 21 set de 2006. 
Entrevistador:  Marco  Mondaini.  Recife:  Rádio  AM  da  Universidade  Federal  de 
Pernambuco, 2006. Entrevista concedida ao Programa Observatório da Cidadania, 
UFPE. 
 
__________  Neoliberalismo,  trabalho  e  sindicatos:  reestruturação  produtiva  na 
Inglaterra  e  no  Brasil. 2º  Edição.  São  Paulo: Boitempo, 2002.  (Coleção  Mundo do 
Trabalho). 
 
ARCOVERDE, A. C. B. “Mercado de trabalho, informalidade e o Estado: a direção dos 
programas  de  combate  ao  desemprego  por  organizações  públicas  estatais  e  não 
estatais”. Pesquisa realizada pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em Políticas 




[image: alt] 
140

 

Sociais  e  Direitos  Sociais  –  NEPPS/UFPE,  finalizada  em  2002  (sem  publicação). 
Recife: NEPPS/UFPE, 2002. 
 
BALTAR, P. E. de A; PRONI, M. W. “Sobre o regime de trabalho no Brasil: rotatividade 
da mão-de-obra, emprego formal e estrutura salarial”. In: Crise e trabalho no Brasil: 
modernidade ou volta ao passado?. São Paulo: Scritta, 1996. – (Pensieri). 
 
BALTAR, P. E. de A. (et al). “Mercado de trabalho e exclusão social no Brasil”. In: 
Crise  e  trabalho  no  Brasil:  modernidade  ou  volta  ao passado?. São Paulo: Scritta, 
1996. – (Pensieri). 
 
BEHRING, E. R. Política Social no Capitalismo Tardio. São Paulo: Cortez, 2002. 
 
____________  Brasil em  contra-reforma: desestruturação  do Estado  e perda  de 
direitos. São Paulo: Cortez, 2003. 
 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, 
DF: Senado, 1988. 
 
_________  Lei  nº  7.998,  de  11  de  janeiro  de  1990.  Regulamenta  o  programa  do 
Seguro Desemprego e institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador. Brasília, DF, 11 
jan. 1990. Disponível em: http://www.senado.gov.br/legislação. Acesso em: julho de 
2006. 
 
_________  Lei  nº  8.900,  de  30  de  junho  de  1994.  Dispõe  sobre  o  benefício  do 
seguro-desemprego, alterando dispositivo de legislação federal. Brasília, DF, 30 jun. 
1994. Disponível em: http://www.senado.gov.br/legislação. Acesso em: julho de 2006. 
 
_________ Lei nº 8.019, de 15 de março de 1990. Altera a legislação do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador – FAT e dá outras providências. Brasília, DF, 15 mar 1990. 
Disponível em: http://www.senado.gov.br/legislação. Acesso em: julho de 2006. 
 
 




[image: alt] 
141

 

BRASIL. Ministério do Trabalho. Emprego no Brasil: diagnóstico e política. Brasília, 
DF, 1998. 
 
_________  “O  que  é  o  SINE”.  Disponível  em:  http://www.mtb.org.br.  Acesso  em: 
março de 2005. 
  
_________  “Dados sobre os programas públicos executados no âmbito da Política 
Pública  de  Emprego  no  Brasil”.  Disponível  em:  http://www.mtb.org.br.  Acesso  em: 
julho de 2006. 
 
_________ “Dados Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED – 
evolução  do  emprego  por  nível  geográfico”.  Disponível  em:  http://www.mtb.org.br. 
Acesso em: julho de 2006. 
 
__________ “Políticas Públicas de Emprego, Sistema Público de Emprego: direitos 
dos cidadãos e responsabilidade do Estado”. Brasília, DF, 2005. 
 
BRAVERMANN, H. Trabalho e Capitalismo Monopolista: a degradação do trabalho no 
século XX. Rio de janeiro: Guanabara, 1987. 
 
BRESCIANI. L.  P.  “Reestruturação  industrial  e negociação coletiva:  o sindicalismo 
brasileiro  vai  à  luta?”.  In:  Terceirização:  diversidade  e  negociação  no  mundo  do 
trabalho. São Paulo: Hucitec/Nets-Cedi, 1994. 
 
CACCIAMALI,  M.  C.;  BEZERRA,  L.  de  R.  “Produtividade  e  emprego  industrial  no 
Brasil”.  In:  Reestruturação  produtiva  e  mercado  de  trabalho  no  Brasil.  São  Paulo: 
Hucitec/Abet, 1997. 
 
CARVALHO, R.  de Q.  (et  al). “O  fordismo está vivo  no  Brasil”.  In: Novos  Estudos 
CEBRAP. São Paulo: Cebrap, nº 27, 1990. 
 
CASTRO, N.; GUIMARÃES, A. S.”Trabalho, sindicalismo e reconversão industrial no 
Brasil nos anos 90”. In: Lua Nova. São Paulo, nº 22, 1990. 




 
142

 

CEPAL. Pobreza e  Mercados no Brasil: uma  análise de  iniciativas  de políticas 
públicas. Brasília: CEPAL/DFID, 2003. 
 
CHESNAIS, F. A mundialização do Capital. São Paulo: Xamã, 1996. 
 
CONJUNTURA ECONÔMICA. Dados sobre a taxa de desemprego aberto no Brasil, 
Recife e Salvador. Rio de Janeiro: FGV, v. 56, nº 7, 2002. 
 
FERNANDES,  L.  de  M.  “As  mudanças  na  base  do  trabalho  e  suas  inflexões  no 
programa de intermediação de mão de obra”. Minas Gerais, VIII Encontro Nacional de 
Pesquisadores em Serviço – ENPESS, Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa 
em Serviço Social – ABEPSS, 2002. 
 
GITARY, L. “Inovação tecnológica, relações interfirmas e mercado de trabalho”. In: 
Reestructuracion  Productiva,  Trabajo  y  Educación  en  América Latina.  Campinas, 
Bueno  Aires,  Santiago,  México,  CIID-Cenep/Cinterfor-OIT/IG:  Unicamp/Unesco, 
1994. 
 
GOUNET,  T.  Fordismo  e  Toyotismo  na  Civilização  do  Automóvel.  São  Paulo: 
Boitempo, 1999. (Coleção Mundo do Trabalho). 
 
HABERMAS, J. “Técnica e ciência enquanto ideologia”. In: Escola de Frankfurt. São 
Paulo: Abril Cultural, 1980. (Coleção Os pensadores). 
 
HARVEY, D. Condição pós-moderna. São Paulo: Loyola, 2001. 
 
HOBSBAWM, E. Era  dos extremos – O breve  século  XX (1914-1991). São Paulo: 
Companhia das letras, 1995. 
 
IAMAMOTO,  M.  O  Serviço  Social  na  Contemporaneidade:  trabalho  e  formação 
profissional. São Paulo: Cortez, 2001. 
 




[image: alt] 
143

 

IBGE.  Indicadores  de  desenvolvimento  sustentável  –  Brasil  2002.  Rio  de  Janeiro: 
2002. 
 
________  Dados  sobre  o  setor  informal  –  Brasil,  2004.  Disponível  em: 
http://www.ibge.gov.br. Acesso em: março de 2006. 
 
________  Pesquisa  Mensal  de  Emprego  do  IBGE  –  PNAD  2005.  Disponível  em: 
http://www.ibge.gov.br. Acesso em: setembro de 2006. 
 
LAURELL,  A.  C.  “Avançando  em  direção  ao  passado:  a  política  social  do 
neoliberalismo”. In: Estado  e  Política  Social  do  Neoliberalismo. São Paulo: Cortez, 
2002. 
 
LEITE,  M.  M.  de  P.  Modernização  tecnológica  e  relações  industriais  no  Brasil:  o 
quadro atual. In: Reestructuracion Productiva, Trabajo y Educación en América Latina. 
Campinas,  Bueno  Aires,  Santiago,  México,  CIID-Cenep/Cinterfor-OIT/IG: 
Unicamp/Unesco, 1994. 
 
MARX, K. O Capital: crítica da economia política: Livro I,  v. I. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 1999. 
 
_________ O Capital: crítica da economia política: Livro II. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2000. 
 
_________  O  Capital:  crítica  da  economia  política:  Livro  I,  v.  II.  Rio  de  Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2005. 
 
MATTOSO, J. A Desordem do Trabalho. São Paulo: Página Aberta, 1995. 
 
__________ O Brasil Desempregado: como foram destruídos mais de 3 milhões de 
empregos nos anos 90. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2001. 
 




[image: alt] 
144

 

MESZÁROS, I. Para além do Capital. São Paulo/Campinas: Boitempo / UNICAMP, 
2002. 
 
MORETTO, A. J. Mercado de trabalho e políticas de emprego no Brasil. Dissertação 
de Mestrado. Campinas: IE/Unicamp, 2001. 
   
NETTO, J. P. Crise do socialismo e ofensiva neoliberal. São Paulo: Cortez, 1993. 
 
OFFE, C.  Trabalho como Categoria  Sociológica  Fundamental?.  Rio de  Janeiro: 
Trabalho e Sociedade, Vol. I, Tempo Brasileiro, 1989. 
 
PADRÓS,  E.  S.  “Capitalismo,  prosperidade  e  Estado  de  bem-estar  social”.  In:  O 
século XX. O tempo das crises. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. 
 
PERNAMBUCO.  “Sobre  a  Agência”.  Disponível  em: 
http://www.agenciadotrabalho.pe.gov.br. Acesso em: setembro de 2006. 
 
POCHMANN, M. Desenvolvimento, trabalho e solidariedade: novos caminhos para a 
inclusão social. São Paulo: Fundação Perseu Abramo / Cortez, 2002c. 
 
__________ O emprego na Globalização: a nova divisão internacional do trabalho e 
os caminhos que o Brasil escolheu. São Paulo: Boitempo, 2002a. 
 
__________ O trabalho sob fogo cruzado: exclusão, desemprego e precarização no 
final do século. São Paulo: Contexto, 2002b. 
 
__________ O excedente de mão-de-obra no município de São Paulo. In: Mapa do 
Trabalho  Informal: perfil socioeconômico dos trabalhadores informais na cidade de 
São Paulo. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2000. 
 
PORTUGAL, M. S.; GARCIA, L. S. “Notas sobre o desemprego estrutural no Brasil”. 
In:  Reestruturação  produtiva  e  mercado  de  trabalho  no  Brasil.  São  Paulo: 
Hucitec/Abet, 1997. 




 
145

 

RAGO, L. M.; MOREIRA, E. F. P. O que é Taylorismo. São Paulo: Brasiliense, 1993. 
 
RAMOS, L. ”A evolução da informalidade no Brasil metropolitano”. Texto para 
discussão nº 914. Rio de janeiro: IPEA, 2002. 
 
RIFKIN, J. O Fim dos Empregos: o declínio inevitável dos níveis dos empregos e a 
redução da força global de trabalho. São Paulo: Makron Books, 1995. 
 
RUAS, R. “Reestruturação sócio-econômica, adaptação das empresas e gestão do 
trabalho”. In: Reestructuracion  Productiva, Trabajo y Educación en  América  Latina. 
Campinas,  Bueno  Aires,  Santiago,  México,  CIID-Cenep/Cinterfor-OIT/IG: 
Unicamp/Unesco, 1994. 
 
SABÓIA, J. “Crescimento econômico, distribuição de renda e ampliação do mercado 
interno”. In: Proposta. Rio de Janeiro: Fase, nº63, ano 22, 1994. 
 
SALM, C. (et al). “Produtividade na industria brasileira: uma contribuição ao debate”. 
In:  Reestruturação  produtiva  e  mercado  de  trabalho  no  Brasil.  São  Paulo: 
Hucitec/Abet, 1997. 
 
SILVA, M. G. (et al). Avaliação de Programas Sociais: a  Intermediação de  Mão de 
Obra da Agência do Trabalho – Recife/PE. Recife: UFPE, 2004. 
 
TAVARES,  M.  A.  Os  fios  (in)visíveis  da  produção  capitalista:  informalidade  e 
precarização do trabalho. São Paulo: Cortez, 2004. 
 
TEIXEIRA, F. J. S. “O neoliberalismo em debate”. In: Neoliberalismo e reestruturação 
produtiva: as novas determinações do mundo do trabalho.  São Paulo: Cortez, 1998. 
 
__________  Marx  e  as  metamorfoses  do  mundo  do  trabalho.  Universidade  e 
Sociedade, nº 08, 1995. 
 




[image: alt] 
146

 

TRIVINÔS, A. N. S. Introdução à pesquisa em ciências sociais: a pesquisa qualitativa 
em educação. São Paulo: Atlas, 1987. 
 
VASAPOLLO,  L.  Novos  Desequilíbrios  Capitalistas.  Paradoxos  do  Capital  e 
Competição Global. Londrina: Práxis, 2004. 
 
VIEIRA, Liszt. Cidadania e Globalização. Rio de Janeiro: Record, 1998. 
 
Pesquisa em jornais: 
 
JORNAL DO COMÉRCIO, Matéria publicada em 13 de março de 2005, Caderno de 
Economia, p. 01. 
 
_________________, Matéria publicada em 01 de  setembro de 2002, Caderno de 
Economia, p. 04. 
 
________________,  Matéria  publicada  em  01  de  julho  de  2001,  Caderno  de 
Economia, p.06. 
 
JORNAL  O  ESTADO  DE  SÃO  PAULO,  Matéria  publicada  em  13  de  setembro  de 
2005, Caderno de Economia. 
 
JORNAL  FOLHA DE  SÃO  PAULO,  Matéria  publicada em  27  de  outubro  de  2001, 
Caderno de Economia. 
 
JORNAL O  GLOBO, matéria  publicada  em  25 de agosto de  2006, Caderno de 
Economia, p. 27. 
 
________________,  matéria  publicada  em  30  de  julho  de  2006,  Caderno  de 
Economia, p. 03. 
 
________________,  matéria  publicada  em  14  de  setembro  de  2006,  Caderno  de 
Economia, p. 29. 




 
147

 

________________,  matéria  publicada  em  21  de  setembro  de  2006,  Caderno  de 
Economia, p. 29. 
 
________________,  matéria  publicada  em  28  de  fevereiro  de  2005,  Caderno  de 
Economia, p.13. 
 
________________,  matéria  publicada  em  20  de  março  de  2005,  Caderno  de 
Economia, p. 33. 
 
________________, matéria publicada em 09 de maio 2002, Caderno de Economia, 
p. 13. 
 
________________,  matéria  publicada  em  09  de  setembro  de  2002,  Caderno  de 
Economia. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt]Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
 
 
























































































































































[image: alt]


